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EDITORIAL 

Com muita alegria estamos entregando à comunidade educacional esta Edição 

200 de nossa Revista Tecnologia Educacional – RTE, que marca o compromisso que 

assumimos há três anos atrás de manter a regularidade das edições institucionais da 

ABT. 

Esta edição é referente ao 1º trimestre de 2013. Continuamos a manter a nossa 

classificação “Qualis – B”, o que muito nos orgulha. 

As dificuldades encontradas são inúmeras, no entanto, os esforços de nosso 

corpo editorial e da equipe de produção conseguem superá-las e se materializam na 

socialização dos artigos de nossos associados voltados para as realidades da área da 

Tecnologia Educacional. 

Hoje, nosso acervo digital está aberto à sociedade e todas as edições da RTE 

encontram-se disponíveis em versão impressa em nossa sede. 

Continuaremos avançando e trabalhando para a regularidade das edições e nos 

esforçando para manter a qualidade das temáticas apresentadas. 

Vamos comemorar, ler e aproveitar. 

 

Boa leitura! 

Conselho Editorial. 
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APLICANDO ESTRATÉGIAS FUNDAMENTADAS PARA PROJETAR 

E SEQUENCIAR INTERAÇÕES EM E-LEARNING1 

Atsusi “2c” Hirumi, PhD 
Associate Professor e Co-Chair 

University of Central Florida 
 

Tradução2 de João Mattar 
Professor, Orientador e Pesquisador  

TIDD – Programa de Pós-Graduação em Tecnologias da Inteligência e Design Digital - PUC-SP 
 

 

Resumo: As interações fundamentais que afetam as atitudes e o desempenho dos 

alunos devem ser cuidadosamente planejadas e gerenciadas como uma parte integrante do e-

learning. As taxonomias publicadas revelam uma pletora de interações que podem ser 

utilizadas para facilitar o e-learning. Entretanto, relativamente pouco tem sido feito para 

clarificar as relações entre as interações em e-learning e fornecer orientações práticas para 

desenhar e sequenciar essas interações. Para ajudar educadores e designers instrucionais a 

criar cursos totalmente online e híbridos, apresento um modelo que delineia a relação entre 

três níveis de interações planejadas de e-learning e cinco passos para a aplicação do modelo, 

que inclui uma compilação de estratégias instrucionais fundamentadas em pesquisas e teorias 

de ensino e aprendizagem. Exemplos também ilustram a aplicação do modelo no design de 

novos cursos online e híbridos, assim como na análise e melhoria de cursos existentes.  

Palavras-chave: E-learning. Interação. Design Instrucional.3 

 

Abstract: Key interactions that affect student attitudes and performance must be 

carefully planned and managed as an integral part of e-learning. Published taxonomies reveal 

a plethora of interactions that may be used to facilitate e-learning. However, relatively little 

                                                 

 

1 “Applying Grounded Strategies to Design and Sequence e-Learning Interactions”. Enviado para publicação 
como capítulo no livro Designing online and hybrid learning environments: Practical guidelines for educators 
and instructional designers. Todas as notas são do tradutor. 
2 Autorizada pelo autor e pela ISTE – International Society for Technology in Education. 
3 Palavras-chave introduzidas pelo tradutor. 



 

 

Página | 7 

has been done to clarify the relationships between, and provide practical guidelines for 

designing and sequencing e-learning interactions. To help educators and instructional 

designers create totally online and hybrid coursework, I present a framework that delineates 

the relationship between three level of planned e-learning interactions along with 5 steps for 

applying the framework that includes a compilation of instructional strategies grounded in 

learning and instructional research and theory. Examples also illustrate the application of the 

framework for designing new online and hybrid coursework as well as for analyzing and 

improving existing coursework. 

Keywords: E-learning. Interaction. Instructional Design.4 

 

  

                                                 

 

4 Keywords introduzidos pelo tradutor. 
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Com tempo e recursos, percebi que os professores podem codificar seu conhecimento 

ou encontrar livros-texto, artigos ou sites para conectar seus alunos a conteúdo5. Com alguma 

ajuda em programação html e design gráfico, eles também podem tornar o conteúdo 

facilmente acessível e esteticamente atraente. Preparar e organizar conteúdo para cursos 

online ou híbridos pode ser uma tarefa árdua, assim como escrever um livro-texto, mas pode 

ser feito. Ambientes virtuais de aprendizagem, como Blackboard, Moddle e CourseBuilder, 

também tornam mais fácil disponibilizar conteúdo de cursos online. Então, por que 

educadores experientes acham em geral difícil transformar materiais de ensino e métodos 

utilizados com sucesso em sala de aula, em programas eficazes de e-learning? Como o e-

learning difere do ensino na sala de aula tradicional? 

Em ambientes de salas de aula tradicionais, as interações-chave que afetam as atitudes, 

a motivação e o comportamento dos alunos muitas vezes ocorrem de forma espontânea, em 

tempo real. Bons educadores leem a linguagem corporal, interpretam sinais verbais e não 

verbais, contam histórias, esclarecem as expectativas, facilitam as atividades, promovem 

discussões, elaboram conceitos, oferecem orientação e fornecem feedback oportuno e 

adequado, conforme apresentam o conteúdo de forma clara e envolvente. Os educadores 

também podem compensar falhas no design ou falta de conteúdo utilizando seu carisma para 

ganhar e manter a atenção dos alunos, e seu conhecimento e experiência para lançar luz sobre 

matérias com conteúdo complexo. Em suma, bons educadores facilitam muitos tipos 

diferentes de interação em um ambiente de sala de aula, e muitas vezes fazem isso 

espontaneamente, com base na intuição. 

No e-learning, as comunicações são predominantemente assíncronas e mediadas por 

tecnologia, e as oportunidades para interagir em tempo real são relativamente limitadas. Além 

disso, com tempo, ferramentas ou treinamento escassos, os educadores têm pouca escolha 

além de se voltarem para o que eles sabem melhor (ou seja, métodos dirigidos pelo professor 

ou guiados pelo instrutor). Educadores designados para projetar e ensinar um curso online 

geralmente disponibilizam notas de aulas ou apresentações de PowerPoint, incorporam alguns 

links para sites externos, propõem uma discussão em fórum, agendam algumas sessões de 

chat ou usam email, e chamam seus cursos de “interativos”. No entanto, como a maioria dos 

                                                 

 

5 content information, expressão traduzida apenas por conteúdo em todo o artigo. 



 

 

Página | 9 

educadores e alunos a distância experientes atestaria, o uso de tecnologias interativas não 

garante que interações significativas ocorram. Na realidade, muitos, se não a maioria dos 

cursos online, ainda imitam modelos de correspondência por correio de educação a distância, 

onde os alunos são convidados a ler e realizar algumas atividades para obter crédito no curso, 

com oportunidades relativamente limitadas para interagir com o conteúdo, o instrutor e/ou 

outros alunos de maneiras significativas. Interações essenciais que ocorrem espontaneamente 

e muitas vezes de forma intuitiva, em ambientes de salas de aula tradicionais, devem ser 

cuidadosamente planejadas e sequenciadas como uma parte integrante do e-learning. 

Educadores e designers instrucionais precisam de ajuda para visualizar como cursos 

totalmente online e híbridos podem ser projetados para facilitar essas interações vitais. 

Interação em e-Learning 

Então, o que sabemos sobre interações em e-learning? O que podemos e o que 

devemos fazer para planejar e sequenciar interações significativas em e-learning? Nos últimos 

20 anos, muito tem sido escrito sobre interações e interatividade em educação a distância e 

treinamento. Uma rápida pesquisa no Google revela inúmeras definições, exemplos e modelos 

para criar e classificar interações em e-learning. Por exemplo, Carlson e Repman (1999) 

observaram que uma interação em e-learning pode ser tão simples quanto um aprendiz acessar 

uma página de texto através de uma interface web e ler algum conteúdo. Outros, como Schone 

(2007a), definiram interação em e-learning como “um exercício ou uma atividade que permite 

ao aluno tornar-se mais envolvido com o material, em vez de simplesmente ler texto na tela.” 

Taxonomias para classificar diferentes interações em e-learning também abundam. Moore 

(1989), por exemplo, publicou o que deve ser o modelo mais conhecido, que especifica aluno-

aluno, aluno-professor e aluno-conteúdo como as categorias principais de interações em 

aprendizagem a distância. Outras taxonomias incluem modelos baseados em objetivos (p.ex. 

NORTHRUP, 2001; HARRIS, 1994a, 1994b, 1994c; HANNIFAN, 1989), em atividades 

(DEPARTMENT OF DEFENSE, 2001) e em ferramentas (p.ex. BONK; KING, 1998). Para 

uma revisão de taxonomias que distingam interações em e-learning, veja Hirumi (2009, 

2002a, 2002b). Livros foram escritos sobre interações em e-learning, como 75 e-Learning 

Activities: Making Online Learning Interactive (Watkins, 2005) e Engaging Interactions for 

e-learning: 25 Ways to keep Learners Awake and intrigued (Schone, 2007b), e empresas, 

como a Raptivity (www.raptivity.com/), produziram templates que tornam relativamente fácil 

para educadores criar jogos e simulações para ajudar a tornar cursos online interativos. 
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Aparentemente, a interatividade é fundamental para o e-learning. A interatividade é 

vista como uma das características definidoras da educação que é de vital importância no 

design da educação a distância (MOORE, 1989). Kearsley (1997) sugere que o elemento mais 

importante de aprendizagem a distância de sucesso é a interatividade entre os participantes. O 

problema é que as atuais ferramentas, taxonomias e templates de e-learning não ilustram nem 

a relação entre as classes de interações em e-learning, nem entre as interações fundamentais e 

a tecnologia que deve ser usada para facilitar cada interação. Quando você deve facilitar 

interações aluno-aluno versus aluno-professor versus aluno-conteúdo? Quando você deve usar 

email, blog ou wiki? Existem pesquisas e literatura que caracterizam a natureza e a gama de 

interações que podem ser usadas para facilitar o e-learning, mas elas não fornecem 

orientações sistemáticas para projetar e sequenciar as interações-chave que são essenciais para 

o e-learning (HIRUMI, 2006; 2002a; 2002b). 

Interações Planejadas: um Modelo com Três Níveis 

Então, como você planeja e sequencia interações para facilitar o e-learning? A 

resposta, ou pelo menos uma resposta a esta pergunta, surgiu para mim quando eu distingui 

três níveis de interações planejadas para e-learning: Nível I - Interações Internas do Aluno, 

Nível II – Interações Humanas e Não-Humanas do Aluno, e Nível III - Interações do Aluno 

com a Instrução, tal como representado na Figura 1. 

 

Figura 1 Três níveis de interações planejadas em e-learning 
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Interações de Nível I ocorrem nas mentes dos aprendizes individuais. Interações do 

Nível II ocorrem entre o aluno e recursos humanos e não humanos. Interações de Nível III 

definem uma estratégia de e-learning que orienta o design e o sequenciamento de interações 

de Nível II, que, por sua vez, estimulam interações de Nível I. Por consequência, seus valores 

e crenças sobre como e por que as pessoas aprendem (interações de Nível I) guiam sua 

seleção e aplicação de interações de Nível III. É o alinhamento dos Níveis I, II e III que é 

considerado essencial para o design e o sequenciamento de interações significativas em e-

learning e para o desenvolvimento de ambientes eficazes de e-learning. 

Nível I: Interações Internas ao Aluno  

As interações internas aos alunos consistem nos processos mentais que constituem a 

aprendizagem e os processos metacognitivos que ajudam os indivíduos a monitorar e regular 

sua aprendizagem. As interações internas podem também consistir de avaliações individuais 

de autoestima, autocompetência e presença online. Tais interações internas ocorrem quando 

os indivíduos trabalham sozinhos, assim como quando trabalham em pares e em pequenos ou 

grandes grupos. 

Os processos específicos que você acredita que ocorram dentro da mente de um aluno 

dependem de sua filosofia educacional e suas crenças epistemológicas, sejam elas explícitas 

ou implícitas. Se você é um behaviorista com uma epistemologia positivista, você pode 

reconhecer que algo está acontecendo dentro da mente de um aprendiz, mas pode optar por 

não dar atenção a isso, concentrando-se apenas nas interações de Nível II e Nível III e como 

elas reforçam ou enfraquecem comportamentos mensuráveis e visíveis. Se você acredita em 

teorias da aprendizagem cognitivas de processamento da informação, você pode assumir que 

as pessoas aprendem por uma série de processos internos, incluindo memória sensorial, 

atenção seletiva, reconhecimento de padrões, codificação em memória de curto prazo, 

repetição e segmentação, e consolidação e recuperação na memória de longo prazo. 

Alternativamente, um construtivista desenvolvimental com uma epistemologia interpretativa 

pode se centrar em interações internas ao aluno que resultem de adaptações para o ambiente, 

conforme o aluno se desenvolve mental e fisiologicamente ao longo do tempo, formando 

métodos cada vez mais sofisticados de representar e organizar informações. Um 

socioconstrutivista, que também acredita que a realidade é subjetiva e que construímos 

significado pela interação com o mundo ao nosso redor, pode focar em interações internas ao 

aluno que ocorrem quando os indivíduos se relacionam com os outros em ambientes sociais e 

culturais. 
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Um atributo importante do modelo é que ele não adere a qualquer teoria, ontologia ou 

epistemologia particular. Ele defende uma visão pragmatista do mundo, em que o significado 

é construído por indivíduos com base em sua interpretação e compreensão de uma realidade 

objetiva. Como você aplica o modelo baseia-se em como você vê o mundo e seus valores e 

crenças sobre como e por que as pessoas aprendem, bem como o contexto e os resultados de 

aprendizagem desejados. As interações internas ao aprendiz do Nível I retratam suas crenças 

sobre aprendizagem, autorregulação, autoimagem e presença que devem conduzir a seleção de 

interações do Nível III e o design e sequenciamento subsequente de interações do Nível II, 

como discutido em seções posteriores deste capítulo. 

Estudos sobre a autorregulação destacam o valor de distinguir as interações internas do 

aluno (cf. ZIMMERMAN; MARTINEZ-PONS, 1988; ZIMMERMAN; PAULSEN, 1995; 

CORNO, 1994). Aprendizes autorregulados podem ter um potencial maior de sucesso do que 

aqueles com habilidades relativamente pobres de autorregulação, particularmente em 

ambientes de aprendizagem online, porque eles podem não precisar de tanto estímulo de um 

instrutor ou ajuda de outros alunos para monitorar, regular ou facilitar sua aprendizagem. 

Felizmente, a autorregulação pode ser aprendida para compensar possíveis deficiências 

(CORNO; RANDI, 1999; IRÃ-NEJAD, 1990). 

Pesquisas sobre comunidades de aprendizagem e aprendizagem socioconstrutivista 

ressaltam ainda mais a importância do que ocorre na mente dos indivíduos, conforme eles 

trabalham direta ou indiretamente com outros para realizar atividades individuais e em grupo 

e para atingir objetivos de aprendizagem especificados. Sentimentos internos da presença do 

professor, por exemplo, têm sido relacionados à motivação e ao desempenho dos alunos em 

ambientes de aprendizagem online (CHRISTOPHEL, 1990). Percepções de si mesmo e 

autoestima, especialmente nas relações com os outros, também podem influenciar a natureza e 

o grau com que um aluno contribui para discussões online e comunidades de prática (BONK; 

WISHER; NIGRELLI, 2004). 

Distinguir as interações internas ao aprendiz como um dos três níveis fundamentais no 

modelo destaca a importância da autorregulação, metacognição, presença e autopercepção 

durante o processo de aprendizagem. Quando você avalia estratégias alternativas para facilitar 

as interações aluno-instrução de Nível III, e aplica a estratégia para planejar e sequenciar 

interações aluno-humanas e aluno-não humanas do Nível II, você deve considerar essas 

interações internas ao aprendiz de Nível I. Incluir táticas e atividades específicas para facilitar 

a autorregulação, bem como promover uma autoimagem positiva e sentimentos de presença, 
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podem facilitar grandemente o trabalho em grupo em e-learning e virtual, tanto em cursos 

totalmente online quanto híbridos. 

Nível II: Interações Humanas e Não-Humanas 

As interações do Nível II ocorrem entre o aluno e outros recursos humanos ou não 

humanos. Sete classes de interações do Nível II são definidas com base em melhorias feitas 

em um modelo originalmente proposto por Reigeluth e Moore (1999) para comparar 

estratégias instrucionais, incluindo o reposicionamento das interações aluno-interface e a 

distinção entre interações aluno-ferramenta e aluno-ambiente (HIRUMI, 2006). 

Interações Aluno-Interface. Durante o e-learning, a interface gráfica do usuário 

(GUI6) pode servir como o principal meio de interação tanto com recursos humanos quanto 

não humanos. Os alunos podem utilizar uma GUI para enviar e receber email, postar 

mensagens em wikis, blogs ou fóruns de discussão e conversar em chats com alunos. Os 

alunos também utilizarão uma GUI para acessar aulas e conteúdo publicados em um ambiente 

virtual de aprendizagem. Hillman, Willis e Gunawardena (1994) sugerem que a extensão na 

qual um aluno é proficiente em um meio específico correlaciona-se positivamente com o 

sucesso que o aluno tem em extrair informações do meio. Metros e Hedberg (2002) também 

observam que um design de interface pobre pode colocar altas exigências cognitivas sobre o 

aluno, que podem tirar sua atenção do assunto. A atenção deve ser direcionada a como a 

interface permite que os alunos manipulem ferramentas eletrônicas, visualizem e acessem 

conteúdos e interajam com os outros. 

Interações Aluno-Professor. As interações aluno-professor podem ser iniciadas tanto 

pelo aluno quanto pelo professor, antes, durante e imediatamente após a instrução. Tais 

interações podem assumir muitas formas e servir a diferentes propósitos. Um estudo sobre as 

competências do educador a distância revela que os professores interagem com os alunos 

para: (a) estabelecer os resultados/objetivos da aprendizagem; (b) fornecer feedback oportuno 

e adequado; (c) facilitar a apresentação da informação; (d) monitorar e avaliar o desempenho 

do aluno; (e ) oferecer (facilitar) atividades de aprendizagem, (f) iniciar, manter e facilitar 

discussões; e (g) determinar necessidades e preferências de aprendizagem (THACH; 

MURPHY, 1995). Essas sete interações ressaltam a importância e servem para delinear o 

                                                 

 

6 Graphic User Interface. 
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papel do professor no processo de aprendizagem. Das perspectivas dos alunos, interações 

similares podem ser enxergadas. O aluno pode interagir com o(s) professor(es) para esclarecer 

e confirmar os resultados/objetivos de aprendizagem, facilitar a apresentação da informação, 

monitorar e avaliar o desempenho dos professores etc. A tendência em direção a formas de 

instrução centradas no aluno também destaca a importância do papel do aluno durante o 

processo de aprendizagem e de escrita, e, nesse sentido, devemos lembrar da importância de 

preparar os alunos para o e-learning7. 

Interações Aluno-Aluno. As interações aluno-aluno ocorrem “entre um aluno e outro 

aluno, isoladamente ou em grupos, com ou sem a presença de um professor em tempo real” 

(MOORE, 1989, p. 4). As interações aluno-aluno são projetadas para ajudar grupos e 

indivíduos a construir conhecimento e aplicar habilidades específicas. Normalmente, as 

interações aluno-aluno pedem que os alunos discutam temas importantes utilizando um fórum 

de discussão online para compartilhar informações, opiniões e insights. Formas mais 

envolventes de interações aluno-aluno podem solicitar que os alunos trabalhem em conjunto 

para analisar e interpretar dados e resolver problemas. 

Organizar indivíduos em grupos, entretanto, não significa que eles trabalharão 

colaborativamente (JOHNSON; JOHNSON, 1993). Em grande parte, as considerações para 

interações aluno-aluno eficazes são similares na sala de aula tradicional e em ambientes de e-

learning (p.ex. o tamanho e a composição do grupo, os objetivos, os papéis e as 

responsabilidades, ferramentas, informações de contato e avaliação). O desafio está em 

planejar e administrar essas interações a distância de uma forma significativa através do uso 

de tecnologias de telecomunicações. A boa notícia é que muitos aplicativos já estão 

disponíveis para facilitar o compartilhamento de informações e recursos entre grupos, 

incluindo programas populares como Facebook, Twitter, blogs e wikis, para citar alguns. 

Ambientes virtuais de aprendizagem, como Blackboard e Moodle, também apresentam várias 

opções para ajudar os professores a formar e facilitar grupos. 

Muitos têm escrito sobre interações aluno-aluno, alguns no contexto de outras 

interações fundamentais (p.ex. MAYES, 2006), e outros como o principal foco de discussão 

                                                 

 

7 Este capítulo, em inglês, faz parte de um livro, então no original a passagem é a seguinte, excluída aqui: “como 
o capítulo 16 deste livro, escrito por Watkins e Corry, ajudar a lembrar-nos da importância de preparar os alunos 
para e-learning.” 
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(p.ex. JUWAH, 2006). Aqueles que estão particularmente interessados em aprender mais 

sobre interações aluno-aluno são também referidos à literatura sobre comunidades de 

aprendizagem (p.ex. BOS-CIUSSI; AUGIER; ROSNER, 2008; BONK; WISHER; 

NIGRELLI, 2004), aprendizagem cooperativa (p.ex. TOTTEN et al, 1991; SLAVIN, 1989; 

1987; JOHNSON; JOHNSON, 1986) e socioconstrutivismo (p.ex. JONASSEN, 1999; 

VYGOTSKY, 1978; VON GLASERSFELD, 1989). 

Aluno-Outras Interações Humanas. Aluno-Outras Interações Humanas permitem 

aos alunos adquirir, interpretar e aplicar informações de vários recursos. Um crescente 

número de cursos online solicita que os alunos se comuniquem com outros, fora da classe, 

para promover a construção do conhecimento e o discurso social (p.ex. BONK; KING, 1998). 

Em educação, tais interações podem incluir trocas com professores assistentes, amigos 

virtuais, mentores, especialistas no assunto e pessoal de suporte acadêmico. Na indústria, 

aluno-outras interações humanas podem consistir em comunicações com gerentes e 

supervisores no local de trabalho. Aluno-outras interações humanas podem ocorrer online ou 

presencialmente, dependendo da localização e configuração dos alunos e dos outros recursos 

humanos. 

Agências de acreditação, como a Southern Association of Colleges (SACS), também 

nos lembram de que aos alunos a distância devem ser concedidos os mesmos serviços 

prestados aos alunos locais. Durante o design de programas de e-learning, os educadores 

devem considerar como alunos a distância serão capazes de contatar e angariar suporte e 

serviços de pessoas como bibliotecários, orientadores e conselheiros. O uso difundido da 

tecnologia de computador também torna o acesso disponível, se não imediato, a equipes de 

suporte técnico, essenciais durante o e-learning. 

Interações Aluno-Conteúdo. Quando os alunos acessam áudio, vídeo, texto e 

representações gráficas do assunto em estudo, estão desencadeando interações aluno-

conteúdo. Os aplicativos podem também ser programados para enviar conteúdo para os 

alunos. Por exemplo, vídeos do YouTube e podcasts podem ser enviados para o telefone 

celular ou outros dispositivos móveis dos alunos para facilitar o e-learning. Cada elemento 

multimídia pode apresentar aos alunos conteúdo ou outros eventos instrucionais. A distinção 

fundamental entre as interações aluno-conteúdo de Nível II e as interações aluno-instrução de 

Nível III é que o Nível III apresenta uma sequência completa de eventos de instrução que 

compõem uma estratégia instrucional ou de e-learning, enquanto as interações no Nível II 
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focam em eventos individuais e as interações específicas que ocorrem entre o aluno e recursos 

humanos e/ou não humanos. 

Interações Aluno-Ferramenta. Os alunos podem interagir com ferramentas tanto 

dentro quanto fora do ambiente computacional virtual para completar várias tarefas de 

aprendizagem. Ferramentas de telecomunicações, tais como email, fóruns de discussão e chat, 

são normalmente integradas em ambientes virtuais de aprendizagem para facilitar as 

interações aluno-humanos. Ferramentas de produtividade, como processadores de texto, 

planilhas, bancos de dados e aplicativos gráficos também podem ser usadas para facilitar o e-

learning. Fora do ambiente virtual, os alunos podem também ser convidados a usar 

ferramentas, como um microscópio, blocos de construção ou outros manipulativos manuais 

para completar atividades especificadas de aprendizagem. Podem ser de interesse particular 

ferramentas como câmeras de vídeo e outros dispositivos de gravação que permitam aos 

alunos gerarem seu próprio conteúdo. A popularidade das mídias sociais atuais ilustra 

claramente o interesse do aluno em compartilhar suas próprias histórias. Seja qual for o caso, 

o uso de ferramentas durante o e-learning merece consideração. Instrutores e/ou pessoal de 

suporte devem garantir que os alunos tenham acesso às ferramentas necessárias durante e após 

a instrução (para um aluno, pode ser muito frustrante ser educado em um software que não 

está disponível fora da aula). Além disso, os professores e os designers instrucionais devem 

levar em conta as habilidades e os conhecimentos que são pré-requisitos necessários para 

utilizar ferramentas específicas. 

Interações Aluno-Ambiente. Interações aluno-ambiente ocorrem quando os alunos 

visitam locais ou trabalham com recursos fora do ambiente computacional virtual. Como 

observado anteriormente, nem todas as interações em e-learning precisam ocorrer online. É 

um mito comum que em um curso online, todas as atividades devam ocorrer online. Os alunos 

podem ser convidados a pesquisar ou viajar para locais específicos para coletar, observar e 

ainda utilizar recursos externos para completar as atividades de aprendizagem e participar de 

eventos educacionais planejados. Em muitos casos, as interações aluno-ambiente podem ser 

essenciais para promover a aprendizagem experiencial (se essa é a sua preferência 

pedagógica). Dessa maneira, o e-learning realmente quebra as barreiras das paredes da sala de 

aula. 

As interações aluno-ambiente podem ser difíceis de gerenciar a distância, mas, quando 

necessário, podem ser organizadas. Assim como para planejar complexas interações alunos-

outros recursos humanos, as chaves são: (a) delinear claramente os resultados de 
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aprendizagem desejados e identificar quando as interações aluno-ambiente são essenciais para 

alcançar esses resultados; (b) planejar e coordenar as interações, para que os alunos 

prontamente compreendam o que se espera deles e por que é importante que eles interajam 

com seu ambiente; e (c) integrar o evento com outras interações e incorporá-los em uma 

estratégia instrucional robusta para otimizar a experiência e garantir que os alunos atinjam os 

objetivos especificados. 

Nível III: Interações Aluno-Instrução 

Consistente com a definição de Driscoll (2005) para instrução, as interações aluno-

instrução envolvem um arranjo deliberado de eventos para promover a aprendizagem e 

facilitar o alcance do objetivo. O Nível III é considerado um metanível que transcende e é 

usado para guiar o design e o sequenciamento das interações do Nível II. As interações aluno-

instrução ilustram como a pesquisa e a teoria devem ser aplicadas para tomar decisões 

essenciais de design para facilitar o e-learning. Especificamente, as interações do Nível III 

descrevem como estratégias instrucionais fundamentadas podem ser usadas para projetar e 

sequenciar interações vitais no e-learning, bem como para selecionar as ferramentas e as 

mídias utilizadas para facilitar cada interação associada com uma unidade ou aula da 

instrução. 

Os educadores muitas vezes falham em fundamentar seus designs em pesquisas e 

teorias (BONK; KING, 1998; BEDNAR el al, 1995). Embora não haja substituto para a 

experiência prática, as dificuldades ocorrem quando as estratégias de e-learning são baseadas 

apenas em práticas passadas, modismos ou agendas políticas. Com pouco tempo, treinamento 

ou apoio, os educadores apegam-se ao que eles conhecem melhor (ou seja, métodos 

direcionados pelo professor). Tais métodos, no entanto, podem ser inadequados para facilitar 

o e-learning. 

Então, como as estratégias instrucionais fundamentadas ajudam a guiar o design e o 

sequenciamento de interações do Nível II? Hannifin et al (1997) definem o “design 

fundamentado” como “a aplicação sistemática de processos e procedimentos que estão 

enraizados em teorias e pesquisas consagradas sobre aprendizagem humana” (p. 102). Uma 

abordagem fundamentada usa teorias e pesquisas para tomar decisões de design. Ele nem 

adere, nem defende uma epistemologia específica, mas promove o alinhamento entre teoria e 

prática. 
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Uma breve análise sobre a literatura que aborda métodos de ensino revela uma série de 

estratégias instrucionais fundamentadas que podem ser classificadas, em geral, como 

abordagens pedagógicas centradas no aluno e dirigidas pelo professor (Anexo A). A Figura 2 

descreve várias estratégias de ambas as categorias, incluídas no Apêndice8. 

Figura 2: Amostra de Resumos de Estratégias Instrucionais Fundamentadas 

Estratégias Instrucionais Centradas na Aprendizagem 
 

Aprendizagem Experiencial 
(KOLB, 1984) 

 
1. Experiência Concreta 
2. Observação Reflexiva 
3. Conceituação Abstrata 
4. Experimentação Ativa 

 
Aprendizagem Experiencial Guiada 

(CLARK, 2004) 
 

1. Objetivos 
2. Razões e Ativação 
3. Demonstração 
4. Aplicação 
5. Integração 
6. Avaliação 

 
Aprender Fazendo 

(SCHANK; BERMAN; MACPHERSON, 1999) 
 

1. Definir Objetivos 
2. Definir Missão 
3. Apresentar a História Principal 
4. Estabelecer Papéis 
5. Operar Cenários 
6. Fornecer Recursos 
7. Fornecer Feedback 

 
Aprendizagem Baseada em 

Problemas 
(BARROWS, 1985) 

 
1. Iniciar uma Nova Classe 
2. Iniciar um Novo Problema 
3. Follow-Up do Problema 
4. Apresentação(ões) de Desempenho 
5. Pós-Conclusão do Problema 

 
Estratégia de Interação 

(STAPLETON; HIRUMI, 2011) 
 

1. Expor 
2. Inquirir 
3. Descobrir 
4. Criar 
5. Experimentar 
6. Compartilhar 

 
Modelo BSCS 5E 

(BYBEE et. al, 2006) 
 

1. Engajar 
2. Explorar 
3. Explicar 
4. Elaborar 
5. Avaliar 

Estratégias Instrucionais Direcionadas pelo Professor 
 

Nove Eventos de Instrução 
(GAGNE, 1977) 

 
1. Ganhar a Atenção 
2. Informar Aluno do(s) Objetivo(s) 
3. Estimular a Lembrança de 

Conhecimento Prévio 
4. Apresentar Materiais de Estímulo 
5. Fornecer Orientações de 

Aprendizagem 
6. Eliciar Desempenho 
7. Fornecer Feedback 
8. Avaliar o Desempenho 
9. Aumentar a Retenção e a Transferência 

 
Elementos de Design de Lição 

(HUNTER, 1990) 
 

1. Conjunto Antecipatório 
2. Objetivo e Propósito 
3. Input 
4. Modelagem 
5. Verificar a Compreensão 
6. Prática Guiada 
7. Prática Independente 

 
Modelo de 5 Componentes de 

Lição 
(DICK; CAREY; CAREY, 2009) 

 
1. Atividades Pré-Instrucionais 
2. Apresentação de Conteúdo e 

Orientação da Aprendizagem 
3. Participação do Aluno 
4. Avaliação 
5. Siga com Atividades 

 

Cada evento associado com uma estratégia representa uma interação, uma transação 

que ocorre entre o aluno e outros recursos humanos ou não humanos. A aplicação de uma 

estratégia fundamentada lhe fornece um fundamento para o planejamento e o sequenciamento 

de um conjunto abrangente de interações de e-learning para uma unidade ou aula da instrução, 

com base em uma combinação de pesquisa, teoria e experiência prática. 
                                                 

 

8 Neste momento, o texto novamente faz uma referência a outros capítulos do livro no qual ele será publicado: 
“... e os capítulos da Seção 2 deste livro são dedicados a ilustrar como você pode aplicar estratégias específicas, 
incluídas no Apêndice, para fundamentar o design, tanto de aulas totalmente on-line quanto híbridas, em 
pesquisas e teorias de aprendizagem e instrucionais.” 
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Aplicando o Quadro 

Na primeira vez em que você aplicar o modelo, recomendo que você siga os cinco 

passos listados na Figura 3. Com o tempo, você vai achar relativamente fácil combinar os 

passos, ou mesmo completar todos os passos de uma vez só, para gerar um plano para sua 

unidade de instrução. Você também pode achar que não é necessário concluir o Passo 5, 

conforme ganhar experiência e se especializar no design de materiais para e-learning. 

Figura 3. Processo de Cinco Passos para o Design e Sequenciamento de Interações de E-learning 

Passo 1 – Escolha uma estratégia instrucional fundamentada do Nível III, baseando-se em objetivos específicos e 
nos seus valores e crenças sobre ensino e aprendizagem. 

Passo 2 – Operacionalize cada evento, incorporando experiências essenciais e descrevendo como a estratégia 
selecionada será aplicada durante a instrução. 

Passo 3 – Determine o tipo de interação(ões) de Nível II que será(ão) utilizado(s) para facilitar cada evento. 

Passo 4 – Selecione a(s) ferramenta(s) (p.ex. chat, email, fórum9) que será(ão) utilizada(s) para facilitar cada 
evento em função da natureza da interação. 

Passo 5 – Analise materiais para determinar a frequência e a qualidade das interações planejadas de e-learning e 
revise, conforme necessário. 

A finalização dos Passos 1-4 resulta em um Plano de Tratamento Instrucional (PTI10), 

que é melhor ilustrado através de um exemplo. A Tabela 1 apresenta um PTI criado por uma 

professora de engenharia durante um workshop de dois dias sobre o design de cursos online e 

híbridos. A professora projetou a unidade instrucional e o plano de tratamento instrucional 

correspondente para estudantes de engenharia, com o objetivo final de escrever e apresentar 

um relatório de viabilidade. A professora começou o workshop com um conjunto definido de 

objetivos e avaliações11 e o curso foi designado para entrega online, sem sessões presenciais 

programadas. Para mostrar como aplicar os três níveis do modelo para o design e o 

sequenciamento de interações de e-learning para uma unidade de instrução, vou retornar à 

Tabela 1 e explicar como a professora de engenharia completou os passos 1-5 para gerar o 

exemplo de PTI. 

  

                                                 

 

9 Em inglês, bulletin board system. 
10 Em inglês, Instructional Treatment Plan (ITP). 
11 Neste momento, o texto informa “como discutido no Capítulo 1” do livro em que está inserido, no original em 
inglês. 
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Tabela 1. Exemplo de plano de tratamento instrucional com base em estratégia de WebQuest 
Evento Descrição Interação(ões) Ferramentas 

Introdução Apresente para os alunos uma série de 
perguntas para estabelecer contexto, 
necessidade de aprendizagem e guia para a 
realização das tarefas seguintes. 
 
Peça que os alunos publiquem mensagens 
descrevendo relatórios de viabilidade que 
eles possam ter visto e/ou escrito no passado 
que funcionam.  

• Aluno-Conteúdo 
 
 
 
 
• Aluno-Professor 
• Aluno-Aluno 

• WWW 
 
 
 
 
• BBS 

Tarefa 
 
 

Produtos finais: 
• relatório de viabilidade 
• relatório oral de prestação de contas 

• Aluno-Conteúdo • WWW 

Processo 1. Identificar tópico 
 

• Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• Email/BBS 

2. Realizar pesquisa 
 

• Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Ambiente 
• Aluno-Outros 

(Bibliotecário) 

• WWW 
• Ir à Biblioteca 
• Biblioteca Virtual 

3. Produzir declaração do problema • Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Aluno 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• BBS 
• BBS/Email 

4. Identificar opções • Aluno-Conteúdo • WWW 
5. Selecionar critérios • Aluno-Conteúdo • WWW 
6. Redigir o objetivo da comunicação • Aluno-Conteúdo  

• Aluno-Aluno 
• WWW 
• BBS 

7. Redigir o corpo do relatório • Aluno-Conteúdo • WWW 
8. Conduzir avaliações por pares • Aluno-Conteúdo 

• Aluno-Aluno 
• BBS/Email 

9.  Redigir o relatório final • Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• BBS /email 

10. Fazer a apresentação final • Aluno-Conteúdo  
• Aluno-Aluno (Síncrona) 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• Chat, Vídeo no 

Desktop, Conferência 
por Áudio 

Recursos Além da informação fornecida como links de 
cada um dos passos listados acima, aqui está 
uma série de recursos que podem ajudá-lo a 
completar sua tarefa 
• Professores de Engenharia  
• Galileo (biblioteca online) 
• Periódicos de Engenharia e 

Acadêmicos 
• Sites de Produtos 
• Livros-texto 
• Folhetos 
• Relatórios 

• Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Outro 

(Engenheiros ou outros 
Professores de 
Engenharia) 

• Aluno-Ambiente (Livro-
texto) 

 

• WWW 
• Presencial, email, 

telefone 
• Compra (presencial ou 

online) 

Avaliação Os seguintes critérios serão utilizados para 
avaliar seu trabalho e para determinar a 
conclusão de sua tarefa. 
• Rubrica de Avaliação do Relatório 
• Rubrica de Avaliação da Apresentação 

• Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• Email (templates de 

feedback) 

Conclusão O aluno deve preparar e submeter uma 
reflexão escrita sobre sua experiência. 

• Aluno-Conteúdo 
• Aluno-Professor 

• WWW 
• Email 

(retirada de HIRUMI, 2006, p. 59, com permissão da Kogan Page) 
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Para o PTI de exemplo, o texto normal representa o texto real que deveria ir online, as 

palavras em itálico fornecerem uma descrição básica de cada evento, e as palavras 

sublinhadas indicam links para informações ou recursos adicionais. 

Passo 1 - Escolha uma Estratégia Instrucional Fundamentada 

É essencial começar escolhendo uma estratégia instrucional adequada (Nível III). A 

estratégia determina a natureza do ambiente de e-learning e guia o design e o sequenciamento 

gerais de interações de e-learning (Nível II). Ela exige que você considere os resultados de 

aprendizagem desejados, bem como seus valores e crenças pessoais sobre ensino e 

aprendizagem. Ele também pode exigir que você saia da sua zona de conforto para aplicar 

uma estratégia que pode não ser familiar para você. 

Um princípio fundamental de design instrucional é que a maneira como você projeta e 

distribui a instrução deve ser baseada na natureza dos resultados de aprendizagem desejados. 

A técnica específica utilizada para analisar uma situação instrucional deverá basear-se nos 

resultados de aprendizagem buscados (JONASSEN; TESSMER; HANNUN, 1999). Os 

métodos de avaliação do aluno devem ser determinados pela natureza dos objetivos 

especificados12. A mesma ideia aplica-se à seleção de uma estratégia instrucional 

fundamentada. 

Anos de pesquisa educacional indicam que os métodos usados para projetar e oferecer 

instrução devem diferir com base no resultado de aprendizagem desejada (cf. SMITH; 

RAGAN, 1999; 1993). Em outras palavras, os métodos utilizados para ensinar a resolução de 

problemas devem ser diferentes dos métodos utilizados para ensinar um procedimento, que, 

por sua vez, deverão ser diferentes dos métodos utilizados para ensinar conceitos, e assim por 

diante. Para ilustrar ainda mais: se eu estivesse treinando alguém para o uso de uma nova 

máquina de fotocópia, eu poderia usar uma estratégia instrucional direta (p.ex. JOYCE; 

WEIL; SHOWER, 1992), porque é um método eficaz e eficiente para ensinar a alguém um 

procedimento simples. Em casos em que há basicamente uma resposta e/ou um método 

correto para chegar à resposta, os alunos não precisam interagir com outros para derivar 

significado e construir conhecimento através do discurso social. Em contraste, se eu quisesse 

                                                 

 

12 Este período começa com: “Da mesma forma como observei no capítulo anterior, ...”, referindo-se ao livro em 
que o capítulo será publicado em inglês. 
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ensinar alguém como resolver um problema complexo e do mundo real, onde pode haver mais 

de uma resposta correta ou mais de um método para chegar à resposta correta, então eu usaria 

uma abordagem mais centrada no aluno que estimulasse os alunos a interagirem com outros 

alunos para ajudar a interpretar e aplicar as habilidades e os conhecimentos buscados. 

Na seleção de uma estratégia adequada, também é importante levar em conta sua 

filosofia educacional e suas crenças epistemológicas. Se você acredita que as pessoas derivam 

significado e constroem conhecimento através de interações sociais, então estratégias 

instrucionais construtivistas, centradas no aluno e colaborativas estão mais alinhadas com 

seus valores do que métodos dirigidos por professores. Se você acredita que as pessoas 

aprendem melhor “fazendo” e enfrentando problemas ou desafios relevantes do mundo real, 

então uma abordagem experiencial pode ressoar com sua filosofia educacional. Se você 

acredita em exercícios e prática, e que o papel do professor é organizar e apresentar conteúdo, 

estratégias dirigidas por professores podem estar mais de acordo com seus valores e crenças. 

Selecionar uma estratégia instrucional adequada não é nem simples, nem direto; 

depende muito dos objetivos e resultados de aprendizagem desejados, mas as preocupações 

com o aluno, o contexto e as crenças fundamentais sobre o ensino e a aprendizagem também 

medeiam o processo de seleção. Talvez até uma influência mais forte sejam o tempo e a 

experiência. Com tempo ou formação insuficientes, os educadores em geral voltam-se para o 

que sabem melhor, isto é, métodos e materiais dirigidos pelo professor. Para selecionar uma 

estratégia instrucional adequada, você deve ter o tempo e as habilidades necessárias para 

analisar diversas variáveis importantes e desenvolver um bom entendimento de estratégias 

alternativas. Você também deve ter a confiança, o desejo e a oportunidade de aplicar 

estratégias instrucionais alternativas no contexto do seu trabalho. 

Para a unidade instrucional e o PTI de exemplo apresentados na Tabela 1, a professora 

selecionou um WebQuest (DODGE, 1998) como a interação de Nível III (estratégia 

instrucional) porque o objetivo final exige que os alunos façam buscas na web e sintetizem 

informações de pelo menos 5 fontes para preparar um relatório de viabilidade, uma tarefa que 

envolve uma série de sites específicos e consideráveis habilidades para resolver problemas. O 

WebQuest13 foi considerado uma estratégia adequada para integrar tais tarefas para alcançar o 

                                                 

 

13 Em inglês, há a passagem: “(delineada por Rogers no Capítulo 9)”, referindo-se ao livro em que o texto será 
publicado. 
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resultado de aprendizagem desejado. WebQuests também foram consistentes com a crença 

básica do professor na abordagem de ensino e aprendizagem centrada no aluno. Para 

completar o Passo 1, o professor listou os principais eventos associados com WebQuests na 

Coluna 1 do PTI, como representado na Tabela 1. 

Passo 2 - Operacionalizar cada Evento 

Para operacionalizar a estratégia selecionada (Passo 2), forneça uma breve descrição 

de como você pretende projetar e distribuir cada evento. Sua narrativa pode incluir um resumo 

de como você facilitaria o evento e/ou pode incluir uma cópia da informação textual a ser 

apresentada aos alunos. Nesta etapa, você pode perguntar quanto detalhe deve ser incluído em 

cada descrição. A resposta é: “Você pode fazer o trabalho agora ou mais tarde.” 

Eventualmente, você terá que escrever as palavras que efetivamente serão lidas pelos alunos. 

Se neste momento você escrever um resumo de como implementará cada evento, terá que 

gastar um tempo significativo para escrever mais tarde, quando estiver desenvolvendo seus 

materiais instrucionais. Se você detalhar agora cada evento, gastará menos tempo durante o 

desenvolvimento. Nos casos em que pessoas diferentes têm a tarefa de projetar e desenvolver 

a instrução, quanto mais detalhes você incluir no plano de tratamento, menos tempo será 

necessário para gerar seus materiais didáticos ou para explicar seu design para redatores, 

programadores e/ou outros desenvolvedores de curso. 

A Coluna 2 da Tabela 1 ilustra a forma como a professora de engenharia 

operacionalizou cada evento instrucional associado com seu WebQuest. Para ensinar os 

alunos como gerar um relatório de viabilidade, a professora decidiu introduzir o WebQuest 

apresentando aos alunos uma série de perguntas e pedindo-lhes para descrever relatórios que 

eles possam ter visto no passado. Para delinear a tarefa, a professora indicou os principais 

produtos a serem concluídos até o final do WebQuest. A professora listou então 10 passos 

para guiar os alunos durante o WebQuest, com links para informações adicionais sobre cada 

passo. A professora também decidiu fornecer uma lista de links para todos os recursos a 

serem fornecidos aos alunos para seu WebQuest. Para clarear as expectativas, a professora 

forneceu então links para rubricas que ela planejou usar para avaliar cada produto. Para 

concluir o WebQuest, a professora decidiu pedir aos alunos para prepararem e apresentarem 

uma reflexão escrita sobre sua experiência. 

Antes de avançar para o Passo 3, tenha em mente que, no caso do exemplo, o curso e a 

unidade já estavam designados para oferta online. Em outras palavras, a professora (ou 
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alguma outra pessoa da sua instituição) já tinha tomado a decisão de facilitar todos os eventos 

instrucionais através da web, sem encontros presenciais programadas entre os alunos ou entre 

os alunos e o instrutor. Se você está projetando um curso híbrido, você deve usar a estratégia 

instrucional selecionada para ajudar a determinar quais aspectos do seu curso e da sua unidade 

de instrução colocar online, e quais aspectos facilitar presencialmente. Para cada evento 

instrucional, pergunte-se: “Interações em tempo real e síncronas são necessárias ou 

desejadas?” e “seria melhor ou necessário interagir com os alunos (ou que os alunos interajam 

uns com os outros) presencialmente para facilitar esse evento ou aspectos-chave desse 

evento?” Alguns eventos instrucionais, como atividades hands-on e de representação de 

papéis, ou fornecer feedback imediato, podem ser mais fáceis ou necessários de facilitar em 

tempo real com interações presenciais. Sua estratégia instrucional fornece um meio lógico 

para determinar quais aspectos de um curso híbrido ou de uma lição facilitar online versus 

presencialmente, baseado na pedagogia. Exemplos de como estratégias fundamentadas podem 

ser usadas para projetar lições híbridas14 são discutidos em detalhe em Hirumi, Bradford e 

Rutherford (2011). Operacionalizar sua estratégia instrucional, tanto para instrução totalmente 

online quanto híbrida, permite que você determine os tipos específicos de interações de Nível 

II que são necessários para facilitar cada evento. 

Passo 3 - Determinar o(s) Tipo(s) de Interação(ões) do Nível II 

Para completar o Passo 3, identifique os tipos de interações que serão utilizados para 

facilitar cada evento, com base nas classes de interações de Nível II propostas no modelo de 

interações planejadas. O evento requer interações aluno-professor, interações aluno-aluno ou 

interações com outros recursos humanos? Que interações não humanas são necessárias para 

facilitar cada evento? Identificar os tipos específicos de interações de Nível II que serão 

usadas para facilitar cada evento, vai ajudá-lo a escolher as mídias e ferramentas adequadas, 

necessárias para desenvolver e oferecer a sua instrução (Passo 4), bem como ajudá-lo a 

garantir que você não está projetando uma aula que envolva muitas interações para gerenciar 

ou muito poucas interações para promover aprendizagem ativa (veja o Passo 5 para mais 

detalhes). 

                                                 

 

14 Há aqui novamente uma referência ao livro em que o capítulo será publicado, em inglês: “... são fornecidos ao 
longo do livro II desta série e...”. 
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Conforme você identifica interações de Nível II, tenha em mente que um evento pode 

exigir múltiplas interações. Por exemplo, para envolver os alunos no início de uma aula 

online, você pode decidir colocar em um site uma imagem ou um vídeo que provoquem 

reflexão (interações aluno-conteúdo e aluno-interface), bem como pedir aos alunos para 

anotar e discutir suas reações iniciais à imagem em um fórum de discussão online (interação 

aluno-aluno e aluno-ferramenta). 

A Tabela 1 mostra as interações de Nível II identificadas pela professora de 

engenharia para facilitar cada evento contido em seu WebQuest. Como você pode perceber, 

ela identificou múltiplas interações de Nível II para uma série de eventos, mas não indicou 

todos os tipos de interações relacionados a todos os eventos. Por exemplo, todos os eventos 

deveriam também incluir as interações aluno-interface, porque eles são facilitados pela 

utilização de um computador. O importante é identificar as principais interações de nível II 

neste momento, para ajudá-lo a completar o design de sua unidade de instrução. 

Passo 4 - Selecione Ferramentas 

Para o Passo 4, você deve selecionar as ferramentas de telecomunicações específicas 

que devem ser utilizadas para facilitar cada evento e interação. Embora seu sistema de entrega 

principal já deva ter sido selecionado, você ainda tem várias opções. Sua tarefa é determinar 

a(s) ferramenta(s) apropriada (s) para facilitar cada interação (definidas na Coluna 3) que 

também estejam dentro dos limites dos recursos disponíveis. Questões relevantes a serem 

consideradas incluem: quem são os principais emissores e receptores das comunicações? Os 

alunos precisam de áudio, vídeo, texto e/ou imagens? As comunicações síncronas e 

assíncronas são necessárias? As comunicações são um-para-um, um-para-alguns ou um-para-

muitos? Que tipo de orçamento que você tem? Que tipos de tecnologias e recursos humanos 

estão disponíveis? Quanto tempo você tem para preparar os materiais do curso? 

Para projetar uma aula ou um curso híbrido, você pode aplicar o modelo de três níveis 

e a estratégia instrucional selecionada para determinar quais aspectos de um curso ou aula 

postar online, e que eventos instrucionais facilitar presencialmente. Ao fazer isso, você está 

pelo menos fundamentando sua decisão em teorias da aprendizagem e/ou instrucionais. 

Conforme você operacionaliza os eventos de instrução associados com a estratégia 

instrucional selecionada, você pode escolher facilitar um ou mais eventos online ou 

presencialmente, indicando a sala de aula convencional como a ferramenta na Coluna 4. 
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Na Tabela 1, você pode perceber que a professora selecionou o uso da web, email e 

um Boletim Board System (BBS) online como os meios principais para facilitar seu 

WebQuest. O WebQuest também inclui uma visita à biblioteca e acesso a recursos de 

biblioteca online, bem como o uso de chat, vídeos de desktop ou um sistema de conferência 

de áudio para facilitar uma sessão síncrona de debriefing. Além de ajudar a identificar as 

principais ferramentas que devem estar acessíveis tanto para o professor e quanto para os 

alunos, completar a Coluna 4 do PTI também ajuda educadores e designers instrucionais a 

acompanharem e planejarem o uso de ferramentas adicionais que sejam necessárias para 

propiciar a instrução. 

Depois de preencher as quatro colunas, você pode usar o plano de tratamento 

resultante para gerar fluxogramas, storyboards e/ou protótipos da sua instrução (como 

discutido na próxima seção deste capítulo em Próximos Passos). Nessa fase, também é 

importante ter em mente que, em vez de usar seu tempo para gerar um plano de tratamento 

instrucional para todas as unidades instrucionais ou aulas que você poderia incluir em um 

programa de curso ou treinamento, eu recomendo que você gere um plano detalhado de 

tratamento para uma unidade instrucional e, então, crie fluxogramas e storyboards (se 

necessário), e gere e teste um protótipo para a unidade. Depois de testar e revisar sua unidade 

instrucional inicial, você pode usá-la para criar um template e estabelecer padrões para 

projetar e desenvolver as unidades instrucionais ou aulas restantes em seu programa de curso 

ou treinamento. 

Passo 5 - Analisando Interação Planejadas em e-Learning 

Analisar interações planejadas durante o processo de design, antes de desenvolver e 

oferecer sua instrução, pode ajudar a melhorar a qualidade dos materiais do e-learning e, 

subsequentemente, a qualidade da experiência do e-learning. Concluída no início, uma análise 

de interações planejadas pode reduzir a necessidade de revisões onerosas durante o 

desenvolvimento ou a implementação do programa. Esse é um bom momento para refletir 

sobre a quantidade e a qualidade de suas interações planejadas, para determinar se você 

incluiu uma combinação apropriada de experiências para seus alunos. Quantas interações 

aluno-professor e aluno-aluno estão previstas? Os alunos têm oportunidades suficientes para 

interagir uns com os outros e com o professor? Os alunos necessitam de acesso a outros? Há 

muitas interações aluno-professor, tornando difícil ou impossível para o professor gerenciar 

todas as comunicações? Você pode achar que precisa voltar e revisar sua descrição de um ou 

mais eventos, ilustrando a natureza iterativa do processo de cinco etapas. 
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Cursos baseados na web com muitas interações podem ser mais complicados de 

oferecer (GILBERT; MOORE, 1998). Berge (1999), por exemplo, descobriu que o uso 

excessivo ou inadequado de interações pode levar à frustração, ao tédio e à sobrecarga. Para 

os alunos, muitas interações online podem causar confusão e eventual evasão. Os alunos 

também podem rapidamente tornar-se insatisfeitos se perceberem as interações online como 

um trabalho pesado e sem sentido. Interações demais podem também sobrecarregar o 

professor, uma preocupação comum expressa por educadores que levam muito mais tempo e 

esforço para gerir uma aula online versus tradicional. 

A Tabela 2 representa uma análise de interação planejada completada do plano de 

tratamento de exemplo apresentado na Tabela 1. 

Tabela 2: Análise de interação planejada do plano de tratamento de exemplo 
Interação Qt Qualidade Decisão de Design 

Aluno-Professor 8 • Pedir para o aluno postar mensagem 
• Revisar e fornecer feedback sobre o tema 
• Revisar e dar feedback sobre a declaração do 

problema 
• Oferecer orientação para a redação do relatório final 
• Oferecer orientação na preparação da apresentação 
• Avaliar e dar feedback sobre o relatório final 
• Avaliar e dar feedback sobre a apresentação final 
• Revisar e dar feedback nas reflexões escritas 

Interações demais para 
gerir. Necessidade de 
rever e revisar, agrupando 
duas ou mais interações, 
agrupando os alunos, 
eliminando ou ainda 
automatizando 
interações. 

Aluno-Aluno 5 • Compartilhar pequenas descrições de relatórios 
anteriormente vistos ou escritos. 

• Compartilhar e discutir declarações de problemas. 
• Compartilhar e discutir declarações de objetivos. 
• Conduzir avaliações de relatório dos colegas 
• Participar e compartilhar comentários sobre as 

apresentações 

Talvez muitas, precisa de 
revisão e prestar atenção 
especial durante os 
testes.  

Aluno-Outro 2 • Contatar bibliotecário 
• Contatar engenheiros ou outros professores de 

engenharia. 

É preciso garantir que o 
bibliotecário esteja 
preparado, é preciso 
garantir o pronto acesso a 
outros professores. 

Aluno-Conteúdo 21 • 1 página de visão geral da lição que fornece descrição 
e links para informações sobre Introdução, tarefa, 
processo, recursos, avaliação e conclusão. 

• Descrições detalhadas de como completar cada uma 
das 10 tarefas associadas com o processo. 

• Links para 7 recursos. 
• 2 rubricas detalhadas de avaliação. 
• Descrição de como preparar e submeter reflexões 

escritas. 

É muito importante testar 
a interface antes do início 
do curso. 

Aluno-Ambiente 3 • Ir à biblioteca. 
• Adquirir e ler o livro-texto. 
• Adquirir e ler artigos de jornal. 

É necessário assegurar o 
pronto acesso aos 
recursos da biblioteca e 
ao livro-texto. 

Aluno-Ferramenta 2 • Assumido que os alunos usarão processadores de 
texto para preparar o relatório de viabilidade. 

• Assumido que os alunos usarão PowerPoint para 

É necessário assegurar 
que os alunos tenham 
acesso e possam utilizar 
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preparar a apresentação. processadores de texto e 
PowerPoint. 

Aluno-Interface 34 • Todas as interações aluno-professor, aluno-aluno e 
aluno-conteúdo são mediadas por interface de 
computador. 

É muito importante testar 
a interface antes do início 
do curso. 

(retirado de HIRUMI, 2006, p. 59, com a permissão da Kogan Page) 

A Coluna 1 lista todos os tipos de interações especificados no plano de tratamento; a 

Coluna 2 indica a frequência de cada tipo de interação; a Coluna 3 fornece uma breve 

descrição da qualidade ou natureza da interação; e a Coluna 4 especifica todas as revisões 

necessárias ou fatores a serem considerados durante o desenvolvimento, a implementação e 

avaliação. 

Como você pode perceber, através da análise de cada classe de interações planejadas, 

várias questões críticas tornam-se aparentes. Para começar, a análise revela demasiadas 

interações planejadas aluno-professor (8) para uma unidade ou lição. Para cada interação, o 

professor pode ter que: acusar o recebimento da mensagem inicial; gravar, organizar e 

controlar os documentos pertinentes; revisar o trabalho dos alunos; gerar e enviar feedback 

oportuno; e garantir que os alunos recebam e compreendam o feedback. Se você multiplicar o 

tempo necessário para gerenciar cada interação pelo número de alunos na sala, bem como 

considerar que o plano de tratamento representa apenas uma das várias unidades contidas no 

curso, é evidente que o professor, bem como os alunos, podem rapidamente tornar-se 

sobrecarregados. Em tais casos, você pode querer agrupar ou eliminar interações para reduzir 

o número total de comunicações necessárias, agrupar alunos para reduzir o número de 

atividades ou automatizar um ou mais interações para que as respostas pré-programadas sejam 

fornecidas com base no input dos alunos. 

A análise também revela cinco interações aluno-aluno. Cinco interações aluno-aluno 

podem ser demais para os alunos, especialmente se você considerar o número de interações 

aluno-professor planejadas. Durante o workshop, a professora notou que os alunos realizavam 

semelhantes interações aluno-aluno em seus cursos presenciais. No entanto, em salas de aula 

convencionais tais interações ocorrem através da fala e da audição, dois modos síncronos de 

comunicação na sala de aula que levam menos tempo e esforço do que ler e escrever em um 

curso online. Para reduzir as exigências de interação aluno-aluno, sugeriu-se que a professora 

agrupasse as interações (p.ex. solicitando que os alunos compartilhassem e discutissem 

declarações de problema e de objetivo como duas partes de uma atividade online) ou 

eliminasse uma ou mais interações. 
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A especificação de aluno-outras interações humanas destaca duas considerações 

importantes: interações planejadas com um bibliotecário e outros professores. É importante 

considerar essas interações antes da implementação. Os bibliotecários devem ser informados 

com antecedência suficiente para alocar recursos, de maneira que possam responder num 

tempo adequado. A participação de outros professores também deve ser solicitada com 

antecedência suficiente para garantir um número suficiente e para que eles possam se planejar 

adequadamente e atender às consultas dos alunos. 

O exame das interações aluno-conteúdo e aluno-interface apontam claramente o uso 

generalizado do computador para facilitar interações aluno-professor, aluno-aluno e aluno-

conteúdo. Tal ênfase na tecnologia ressalta a importância da interface do usuário, o que 

sugere que ela pode ser útil conduzir testes de usabilidade baseados em cenário e heurística 

(cf. NEILSON, 1993), especialmente se você não usa um ambientes virtual de aprendizagem 

disponível comercialmente para a oferta do curso. 

A análise das interações aluno-ambiente e aluno-ferramenta contidas no plano de 

tratamento identifica vários recursos que devem ser tornados facilmente acessíveis para os 

alunos. Em tais casos, você deve se certificar de que todos os alunos têm acesso a uma 

biblioteca e podem obter em tempo hábil o livro-texto do curso e os artigos científicos 

relacionados. Tais considerações também são necessárias em aulas presenciais tradicionais. 

No entanto, garantir o acesso aos recursos necessários para os alunos que podem morar longe 

pode demorar mais tempo. Observar tais necessidades conforme você desenha seu curso pode 

ajudar a facilitar a implementação. Além disso, você e/ou sua equipe de apoio devem garantir 

que os alunos tenham acesso a um processador de texto e um software de apresentação (p.ex. 

Microsoft PowerPoint), e as habilidades e o conhecimento para usar os dois aplicativos de 

uma forma eficaz e eficiente, se o seu curso não contém instruções relacionadas. 

Muito poucas interações, muitas ou mal projetadas, podem levar à insatisfação e ao 

descontentamento do aluno e do professor, assim como a um aprendizado insuficiente e ao 

desempenho fraco. Falha na consideração de interações planejadas pode também exigir tempo 

adicional, esforço e expertise para revisar seus materiais didáticos, recursos que poderiam ser 

gastos em outros projetos. Avanços no design de interface (METROS; HEDBERG, 2002) e 

ferramentas aperfeiçoadas de autoria e oferta de cursos pela Web podem, eventualmente, 

tornar os aspectos técnicos das interações online mais transparentes para você e para seus 

alunos. No entanto, até que essas melhorias sejam realizadas, você deve ter em mente que 

quantidade não é igual qualidade (NORTHRUP, 2001). Analisar as interações planejadas de 
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e-learning, especificadas em rascunhos iniciais de seu plano de tratamento instrucional, pode 

ajudar a evitar problemas potenciais antes do desenvolvimento, bem como identificar os 

fatores essenciais a considerar durante a oferta do curso. 

Analisar as interações planejadas em cursos existentes pode também ajudar você e 

seus alunos a otimizar seu tempo online. Sem essa análise, você pode passar horas tentando 

facilitar o e-learning, quando poderia estar jogando golf (ou fazendo algo mais produtivo com 

seu tempo). A Tabela 3 apresenta uma forma que eu usei para analisar as interações 

planejadas em uma unidade de um curso introdutório de computação online, projetado 

principalmente para candidatos a professores do ensino fundamental e médio. O objetivo da 

unidade foi aumentar a habilidade de os alunos interpretarem e aderirem às políticas e leis de 

direitos autorais e de fair use. Para demonstrar o aprendizado dos conceitos relacionados, os 

candidatos a professores foram incumbidos de criar uma scavenger hunt. 

Tabela 3. Exemplo de formulário utilizado para analisar as interações planejadas em uma unidade 

instrucional online  

Evento # Página da Web 
ou Localização 

Interação de 
Nível II 

Qt Comentários 

1 Lição 2 Página de 
Visão Geral 

Aluno-Conteúdo 
Aluno-Interface 

1 Introdução, TEKS correlatos, Recursos, Eventos Instrucionais (3 
parágrafos e 3 listas em 2 páginas). 

2 Espaço de 
Aprendizagem 

Individual 

Aluno-Conteúdo 2 Ler livros-texto, 17 páginas e 11 páginas. 

3 Site Externo Aluno-Conteúdo 
Aluno-Interface 

1 Ler Orientações para Fair Use em site (9 páginas, 4.396 palavras). 

4 Site Externo Aluno-Conteúdo 
Aluno-Interface 

2 Acompanhar o tutorial online sobre direitos autorais & fair use, 
incluindo testes online (13 páginas & 4.904 palavras) 

5 Descrição da 
Atividade 2.1 

Aluno-Conteúdo 
Aluno-Interface 

1 Scavenger Hunt sobre direitos autorais (2 parágrafos, 2 listas, links 
para scavenger hunt, 2 links de exemplo, rubrica) 

6 Tarefa da 
Atividade 2.1 

Aluno-Ferramenta 
Aluno-Interface 

1 Fazer download da scavenger hunt 

7 Tarefa da 
Atividade 2.1 

Aluno-Ferramenta 
Aluno-Interface 

1 Gravar o documento da scavenger hunt doc como html 

8 Tarefa da 
Atividade 2.1 

Aluno-
Ferramenta 

Aluno-
Interface 

1 Fazer upload do arquivo usando a ferramenta Envio de Arquivo 

9 Tarefa da 
Atividade 2.1 

Aluno-
Ferramenta 

Aluno-
Interface 

1 Criar link para a scavenger hunt on na página splash 

10 Site Externo Aluno-Conteúdo 
Aluno-Interface 

1 Ler a descrição de Netiqueta no site indicado (12 páginas, 3.290 
palavras) 

11 Sistema de Email 
do Curso 

Aluno-Professor 
Aluno-Interface 

1 O aluno recebe feedback do professor por email 

 (Retirado de HIRUMI, 2006, p. 62 com a permissão da Kogan Page) 

A Coluna 1 (Evento #) indica cada vez que o aluno é convidado a interagir com um 

item ou um pessoa, na medida em que avança pela unidade. A segunda coluna indica o local 

da interação, se ocorre dentro do curso (p.ex. Página de Visão Geral da Lição 2), em um site 
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externo ligado ao curso ou em qualquer local que o aluno escolha para completar a interação. 

A Coluna 3 indica o tipo de interação do Nível II que foi especificado para facilitar cada 

evento. A Coluna 4 lista o número de interações associadas com cada evento e a Coluna 5 

descreve a natureza de cada interação. A Tabela 4 resume os resultados da análise, aplicando 

o mesmo formato utilizado para relatar a análise da interação planejada concluída durante a 

fase de design (Tabela 2). 

Tabela 4. Resumo da análise da interação planejada para uma unidade instrucional online existente 

Interação  Qt Qualidade Decisão de Design 

Aluno-
Professor 

1 • O professor avalia as atividades e 
oferece feedback 

Considere adicionar um ciclo de feedback 
imediato em que o aluno submete um rascunho de 
sua atividade e recebe feedback antes de submeter 
a atividade para avaliação. 

Aluno-Aluno 0 ND Considere adicionar interações aluno-aluno que 
peçam que os alunos compartilhem e discutam 
interpretações alternativas sobre as leis e políticas 
de direitos autorais e fair use. 

Aluno-Outros 0 ND ND 

Aluno-

Conteúdo 

8 • Introdução, TEKS correlatos, Recursos, 
Eventos Instrucinoais (3 parágrafos, 3 listas 
em 2 páginas. 

• Ler livros-texto (17 páginas e 13 páginas) 
Read Fair Use guidelines on Web site (9 
pages, 4,396 words). 

• Acompanhar o tutorial em direitos autorais e 
fair use e fazer os testes relacionados. 

• Scavenger Hunt de direitos autorais (2 
parágrafos, 2 listas, links para o scavenger 
hunt, 2 links de exemplos, rubrica). 

• Ler descrição de Netiqueta no site listado. 
(12 páginas, 3.290 palavras) 

• Assegure-se de que a interface facilita o 
pronto acesso e a interpretação do conteúdo de 
informação. 
• Assegure-se de que os alunos saibam 
como navegar e encontrar informação relevante 
em sites da Web externos. 
• Recomende que o professor recolha 
dados sobre interface do usuário e a habilidade 
dos alunos de localizar e acessar informação de 
conteúdo relevante para otimizar o tempo deles 
online. 

Aluno-

Ferramenta 

4 • Fazer download do scavenger hunt 
• Gravar o documento do scavenger hunt doc 

como html 
• Fazer upload do arquivo usando a 

ferramenta de Envio de Arquivos 
• Criar link para o scavenger hunt. 

Necessário certificar-se de que os alunos sabem 
como fazer download, gravar e fazer upload de 
arquivos, assim como criar links html. 

Aluno-

Ambiente 

0 ND ND 

Aluno-

Interface 

11 • Introdução, TEKS correlatos, Recursos, 
Eventos Instrucionais 

• Ler as orientações sobre Fair Use no site 
• Acompanhar o tutorial online sobre direitos 

autorais e fair use 
• Fazer os testes 
• Ler a atividade Scavenger Hunt sobre 

direitos autorais 
• Fazer download do scavenger hunt 
• Gravar o documento do scavenger hunt 

como html 
• Fazer upload do arquivo usando a 

ferramenta de Envio de Arquivos 
• Criar link para o scavenger hunt na página 

splash 
• Ler a descrição de Netiqueta no site listado. 
• O professor avalia a atividade e fornece 

Importante testar a interface antes da 
implementação. Novamente, é recomendado que 
o professor recolha dados sobre a interface do 
usuário e a habilidade de os alunos localizarem e 
acessarem conteúdo relevante para otimizar seu 
tempo online. 
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feedback 
(Retirado de HIRUMI, 2006, p. 63 com a permissão da Kogan Page) 

A Coluna 4 descreve recomendações para melhorar o módulo instrucional com base na 

análise. Em suma, havia apenas uma interação planejada aluno-professor e nenhuma aluno-

aluno para ajudar os alunos a interpretarem e aplicarem conteúdo. Considerando que a 

atividade pediu aos alunos apenas para demonstrar que eles localizaram informações 

relevantes, o número e a natureza de interações aluno-professor e aluno-aluno pode ser 

suficiente. No entanto, como o professor quer desenvolver a capacidade de os alunos 

interpretarem e aplicarem as leis e políticas de direitos autorais e de fair use (como 

especificado no objetivo final para a lição), eu recomendei acrescentar uma ou duas interações 

aluno-professor e aluno-aluno para avaliar formativamente o trabalho dos alunos e ajudá-los a 

interpretar e aplicar leis e políticas. 

A análise das interações planejadas aluno-ferramenta destacou a importância de os 

alunos saberem como baixar, gravar e fazer upload de arquivos, bem como criar links html. 

Notei que o professor e/ou a equipe de suporte devem certificar-se de que os alunos tenham as 

habilidades de pré-requisitos necessárias e/ou garantir que o suporte técnico ou recursos 

adicionais que cobrem as habilidades técnicas específicas estejam disponíveis conforme os 

alunos completam a atividade. 

O número de interações aluno-conteúdo facilitadas pelo computador enfatizam a 

necessidade de assegurar que a interface do usuário facilite o pronto acesso e a interpretação 

do conteúdo. O uso de sites externos também destaca a importância de garantir que os alunos 

saibam como navegar e encontrar informações relevantes. Eu recomendei que o professor 

colete dados sobre a interface do usuário e a habilidade dos alunos para localizar e acessar 

informações relevantes para otimizar o tempo deles online. 

As análises de um documento de design e de uma unidade instrucional existente 

ilustram como o modelo de três níveis pode ser usado para otimizar tanto a quantidade quanto 

a qualidade das interações previstas. Escolhi os dois exemplos para mostrar como as análises 

podem resultar em recomendações para reduzir, assim como possivelmente aumentar o 

número de interações planejadas específicas tanto para otimizar o tempo online dos alunos e 

do professor, quanto para promover o alcance dos resultados de aprendizagem específicos. 

Próximos Passos 
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Depois de projetar e analisar as interações para sua unidade ou lição instrucional, você 

deve considerar uma série de passos antes de começar a projetar outras unidades ou começar a 

montar o seu curso completo, incluindo: (a) realizar buscas por recursos existentes, (b) montar 

recursos de fluxogramas e storyboard que precisem ser desenvolvidos, (c) desenvolver sua 

unidade, e (d) avaliar formativamente sua unidade. Capítulos e livros inteiros podem ser 

escritos para detalhar cada passo, o que está muito além do âmbito deste capítulo, por isso vou 

apresentar-lhe um breve resumo de cada passo, junto com referências à literatura relacionada 

para orientar seu trabalho. 

Busca por materiais existentes 

Depois de projetar sua unidade, seu próximo passo é pesquisar recursos instrucionais 

existentes que você possa usar para desenvolver sua unidade e dar vida ao seu projeto. Por 

que reinventar a roda? Custa também muito tempo e dinheiro gerar vídeos e elementos 

multimídia de alta qualidade15. Em suma, você deve rever o propósito e a descrição de cada 

um de seus eventos instrucionais e depois conferir online se existem materiais que você possa 

usar para facilitar cada evento e construir sua lição ou módulo. Além disso, não deixe de 

verificar e aderir a políticas de fair use e direitos autorais ao fazer isso. 

Geração de fluxogramas e storyboards 

Depois de procurar por recursos relevantes, você sabe aquilo a que já tem acesso e o 

que precisa desenvolver para a sua unidade ou lição. Você pode então usar seu plano de 

tratamento instrucional para gerar fluxogramas, storyboards e/ou protótipos de sua instrução. 

Se você está projetando uma unidade ou lição instrucional relativamente complexa, que possa 

precisar de ajuda de outras pessoas (p.ex. artistas gráficos ou programadores) para 

desenvolver e incluir múltiplas oportunidades de ramificação e/ou elaborar vídeo clipes e 

animações, você deve considerar a criação de um fluxograma da sequência de quadros e 

storyboards para cada quadro a ser apresentado aos alunos. Se você está projetando uma 

unidade de ensino relativamente simples, que inclua uma série de páginas da web e imagens 

                                                 

 

15 Em inglês, há aqui uma passagem referente ao livro em que o capítulo será publicado em inglês, que foi 
excluída: “O próximo capítulo deste livro, sobre Repositórios Digitais e Reutilização de Materiais Existentes, 
detalha esforços nacionais para reunir recursos instrucionais e descreve estratégias para buscar e localizar 
recursos relevantes, então não entrarei em muitos detalhes aqui.” 
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ou vídeos existentes, você pode querer ir direto para prototipagem e o desenvolvimento de sua 

unidade ou lição. 

Desenvolvendo sua unidade 

O desenvolvimento efetivo da sua unidade instrucional vem a seguir. Você pode usar 

uma variedade de programas de software e aplicações multimídia para criar sua unidade 

instrucional. Enquanto algumas ferramentas podem custar um valor significativo para adquirir 

e podem exigir algum treino para utilizá-las, há outras aplicações que são gratuitas ou de 

baixo custo que podem ser utilizadas para gerar materiais instrucionais para facilitar um curso 

online ou híbrido. 

Você pode precisar de software para criar os elementos de mídia que suportem e 

promovam a instrução, as páginas da Web e os sites que constituem a instrução e os 

elementos de script que adicionem interação ao processo instrucional. Ferramentas adicionais 

também podem ser necessárias para oferecer e gerenciar o seu curso. O interesse crescente em 

tecnologias modernas de telecomunicações resultou em uma pletora de ferramentas. 

Compreender o mercado de ferramentas e determinar quando e quais ferramentas utilizar 

pode ser mais difícil do que aprender a como usar as ferramentas. Cinco categorias básicas 

podem ajudá-lo a organizar e selecionar ferramentas de desenvolvimento e oferta de e-

learning, incluindo (a) Ferramentas de Criação de Mídia (p.ex. Adobe Protoshop, Audacity, 

Flash), (b) Ferramentas para Criação de Páginas da Web e Sites (p.ex. Dreamweaver), (c) 

Ferramentas para Scripts e Bancos de Dados (AJAX, JavaScript), (d) Ferramentas de Oferta e 

Gerenciamento de Cursos na Web (p.ex. Blackboard, Moodle) e (e) Ferramentas para Análise, 

Design e Avaliação (p.ex. Articulate Studio, Raptivity). 

É possível criar ambientes de e-learning eficazes usando simplesmente uma 

ferramenta de oferta e administração na Web. Uma vantagem é que essas ferramentas 

normalmente agrupam características tais como email, chat, quadros de avisos, listas da classe 

e bancos de testes em uma aplicação. A desvantagem é que, em geral, elas impõem uma 

interface ou um design específico tanto para professores quanto para alunos. Em contraste, 

ferramentas de desenvolvimento de páginas da Web e sites podem apoiar projetos inovadores, 

mas sua desvantagem é que eles normalmente exigem recursos consideráveis, incluindo, mas 

não limitado a, ferramentas de criação de scripts e acesso a bancos de dados. A variação 

dentro de cada conjunto de ferramentas pode complicar ainda mais as coisas, e novos 
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lançamentos continuam a adicionar potência, flexibilidade e custo, mas em geral também 

adicionam complexidade. 

Então, como você seleciona o conjunto de ferramentas mais adequadas para o 

desenvolvimento da sua instrução? A resposta simples é: o que estiver disponível. No entanto, 

depende muito da natureza e do grau de pessoal de apoio disponível. Você é o único a criar o 

curso? Se assim for, quanto tempo e quais as competências que você possui na utilização das 

diversas ferramentas de desenvolvimento e de oferta? O curso já está criado e você pode fazer 

modificações? Você tem acesso a programadores da Web e de bancos de dados? E designers 

instrucionais, artistas gráficos e especialistas em multimídia? Quais são as áreas de 

especialização deles e que programas eles preferem? Tempo e dinheiro também pesarão sobre 

suas decisões. Idealmente, requisitos instrucionais e dos alunos conduzirão a seleção de 

ferramentas de desenvolvimento ou oferta. A realidade é que em geral você precisa equilibrar 

interesses conflitantes dos vários stakeholders de uma maneira contínua. 

Para uma discussão adicional de desenvolvimento instrucional e ferramentas de oferta, 

remeto para outro capítulo que escrevi com Gary Rim, intitulado “Contemporary Issues 

Facing Distance Educators: An eLearning Perspective” (HIRUMI; KIDNEY, 2010). 

Recomendo também consultar livros, tais como o livro de Meyer (2009) sobre a 

Aprendizagem Multimídia e o livro de Williams (2008) para não designers, para desenvolver 

recursos multimídia instrucionais de alta qualidade para sua aula ou unidade. 

Testando sua unidade 

Depois de desenvolver um protótipo funcional da sua unidade de ensino, você deve 

testá-lo com alguns dos seus alunos ou outros membros representativos dos alunos-alvo. 

Educadores, muitas vezes, usam novos materiais instrucionais com toda sua classe antes de 

testá-los e, se as coisas não vão bem, normalmente culpam os alunos (por não estudarem e se 

esforçarem o suficiente). Os alunos, por outro lado, geralmente culpam o professor (por ser 

chato ou confuso). No entanto, pode ser que os materiais instrucionais é que não estejam bem 

concebidos. Eu sempre tento usar pelo menos alguns alunos (e muitas vezes usava meus 

filhos, quando eles eram mais jovens) para testar novos materiais antes de entrar “ao vivo” 

com a minha instrução. 

Com tempo e recursos, posso incluir testes um-para-um, pequenos grupos e testes de 

campo para avaliar e melhorar formativamente meus materiais. Se a unidade cobre conteúdo 

novo, também posso pedir a um especialista no assunto para analisar se há precisão e 
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atualidade. Se você usa métodos prescritos ou mais informais, você deve testar sua unidade 

em relação a: (a) clareza (a mensagem, ou o que está sendo apresentado, está clara para alunos 

individuais?), (b) usabilidade (os alunos podem navegar facilmente de e para os recursos 

desejados?), (c) impacto (qual é o impacto da instrução sobre as atitudes e a motivação do 

aluno individual e a realização dos objetivos e metas?), e (d) viabilidade (quão viável é a 

instrução, dados o tempo e o contexto disponíveis?) (DICK; CAREY; CAREY, 2009). 

Depois de testar (e revisar sua unidade instrucional, se necessário), você pode então 

usar sua unidade ou lição instrucional concluída para definir padrões de programação e de 

formatação e um template para a criação de suas outras unidades de ensino. Por exemplo, 

você pode decidir que todas as informações de texto devem ser apresentadas em fonte 

Verdana 12pt simples e que você quer utilizar a fonte 14pt para os títulos de nível 1, 12pt em 

negrito para os de nível II e 12 em negrito sublinhado para os de nível III. Você também pode 

decidir que quer usar um fundo azul claro para toda a página e incluir um banner 

identificando o número da unidade no topo de cada página web. Todos esses detalhes, 

juntamente com métodos para atender às exigências de acessibilidade e meios para navegar 

por sua instrução, todos devem, eventualmente, ser trabalhados. Fazer isso com o teste de uma 

unidade inicial permite que você defina as normas e crie templates que você considere que 

funcionem para facilitar grandemente o desenvolvimento das unidades restantes do seu curso. 

Pensamentos Finais ... 

Neste capítulo, argumentei que o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem 

online e híbridos modernos requer pesquisa e aplicação de estratégias instrucionais 

fundamentadas para utilizar completamente as capacidades das tecnologias de 

telecomunicações e o potencial que elas proporcionam para a aprendizagem colaborativa e 

independente (HIRUMI, 2006; 2002a; 2002b ). Para ajudar educadores e designers 

instrucionais a analisar, projetar e sequenciar interações planejadas para e-learning, proponho 

um método de três níveis baseado em estratégias instrucionais fundamentadas em pesquisa e 

teoria: interações (aluno-instrução) de Nível III oferecem aos educadores e designers um 

abordagem fundamentada para a concepção e o sequenciamento de interações (humanas e 

não-humanas) de Nível II que, por sua vez, estimulam interações de Nível I que se considera 

ocorrerem na mente dos alunos. 

Depois de descrever as classes de interações associadas com cada nível, eu propus 5 

passos para a aplicação do modelo e apresentei dois exemplos que ilustram a forma como o 
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modelo pode ser utilizado para planejar tanto cursos totalmente online quanto híbridos. 

Inicialmente, a frequência e a qualidade das interações planejadas foram inspecionadas 

durante o design para reduzir a necessidade de revisões caras e otimizar o tempo online tanto 

dos alunos quanto dos professores. Em seguida, o desenho e o sequenciamento de interações 

planejadas em uma unidade instrucional foram registrados e analisados para ilustrar como o 

modelo pode ser usado para otimizar o e-learning em um curso já existente16.  

A utilidade do modelo proposto foi demonstrada em diversas situações práticas (p.ex. 

workshops e consultorias para o design de cursos online e híbridos para o ensino secundário, 

graduação e pós-graduação, bem como treinamento militar e médico), mas ainda há muito 

trabalho a fazer. Estudos adicionais são necessários para fornecer evidência empírica para a 

sua eficácia, otimizar o design e o sequenciamento de interações planejadas em e-learning e 

aperfeiçoar o design de ambientes de aprendizagem online e híbridos. 

                                                 

 

16 No final deste parágrafo, há mais uma menção ao livro em que o capítulo será publicado, em inglês: “Os sete 
capítulos contidos na Seção 02 deste livro ilustram mais como estratégias instrucionais fundamentadas podem 
ser usadas para analisar interações em e-learning e planejar cursos online e híbridos.” 
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Resumo: O curso de especialização em gestão escolar do Programa Nacional Escola 

de Gestores da Educação Básica Pública  MEC/UFRJ destinou-se aos gestores das escolas 

públicas das redes municipais e estadual do Rio de Janeiro. O curso, com carga horária de 

405h, foi oferecido na modalidade à distância entre agosto de 2008 e dezembro de 2009. 

Dentre os 513 inscritos no processo seletivo foram aprovados 388 candidatos sendo que 174 

concluíram. As políticas de formação em serviço à distância de profissionais da educação 

ainda carecem de pesquisa que apontem sua eficácia e apontem os impactos dessa formação. 

Palavras-chave: Políticas públicas - Escola de gestores - formação continuada - 

educação à distância. 

E-learning school principals training: the experience at UFRJ 

Abstract: The course in school management of Programa Nacional Escola de 

Gestores da Educação Básica Pública MEC/UFRJ was aimed at managers of public schools of 

Rio de Janeiro. The course, with a workload of 405h, was offered through a distance 

education program from August 2008 to December 2009. Among the 513 students enrolled in 

the selection process were approved 388 candidates of which 174 completed the course. 

Training policies for school professionals in distance education still needs researches that 

indicate its effectiveness and the impact of such training to schools.  

Key-words: Public policies - school management - distance education 
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A escolha para diretor nas escolas públicas brsileiras sempre foi um assunto polêmico 

e discutido tanto nas esferas públicas federal, estaduais e municipais quanto entre especialistas 

da educação. O assunto encontra-se em grande evidência também devido ao fato de ser, entre 

as outras práticas de administração da escola, aquela que envolve um maior interesse dos 

governantes, pois é uma importante ferramenta de cooptação pelo poder. 

A história da seleção de diretores das escolas públicas é marcada por constantes 

avanços e retrocessos, dependendo da vontade política de dirigentes. E, por esbarrar em 

legislações no âmbito dos municípios e estados, além de práticas privatistas inculcadas em 

muitas redes públicas, o Ministério da Educação (MEC), até o momento, não conseguiu 

constituir um consenso acerca de um modelo nacional de seleção para o cargo.  

O provimento do cargo de diretor de grupo escolar sofreu poucas alterações até a 

promulgação da Lei nº 5.692/71. Nessa época, o curso de Pedagogia com habilitação em 

Administração Escolar passou a ser exigido como requisito mínimo para inscrição ao 

concurso de diretores. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB 

9.394/96, em seu artigo 64, reitera que a formação de profissionais da educação para 

administração escolar na educação básica será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou 

em nível de pós-graduação. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia 

(2006) confirmam a LDB quando dispõem que os egressos dos cursos de licenciatura em 

Pedagogia estarão aptos ao trabalho na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras 

áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. 

Para entender melhor os processos de escolha para a direção da escola é importante 

conhecer as diferentes práticas que co-existem, atualmente, no país. Na nomeação ou 

indicação, o diretor é escolhido pelo chefe do Poder Executivo, estando a direção no mesmo 

esquema dos denominados “cargos de confiança”. Nessa condição, o diretor pode ser 

substituído a qualquer tempo, de acordo com o momento político e as conveniências. No caso 

do concurso público, o diretor é escolhido por meio de uma prova, geralmente escrita e de 

caráter conteudista, e, também, através de uma prova de títulos. A possibilidade de chegada 

ao cargo também pode ser através da carreira na rede de ensino, quando o diretor surge da 

própria instituição que o integra, por meio de seu plano de carreira, fazendo especializações 

na área de administração e gestão, entrando naturalmente no cargo. O diretor pode ser 

escolhido pela eleição, que se baseia na vontade da comunidade escolar, por voto direto, 

representativo, por escolha uninominal ou, ainda, por listas tríplices ou plurinominais. Já n o 
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chamado esquema misto, o diretor é escolhido por diferentes combinações. Por exemplo, 

mesclando provas de conhecimento com a capacidade de liderança e administração, ou então, 

decidido em conselhos menores da escola. Nesses esquemas mistos é comum a comunidade 

participar em alguma parte do processo 

Pesquisa realizada pela Fundação Victor Civita1 apontou que a indicação política 

influencia a nomeação de diretor em 42% das redes públicas estaduais do país. Conforme a 

pesquisa, essa é a segunda forma de seleção mais utilizada. A primeira é a eleição. 

Souza (2006) afirma que indicar política ou tecnicamente o dirigente escolar 

pressupõe compreender a direção da escola pública como um cargo político de confiança do 

governante municipal ou estadual ou como instrumento de compensação no jogo  político-

eleitoral. O diretor é, neste caso, o governador ou o prefeito em menor “escala” e, nesse 

sentido, tem antes de tudo a tarefa de chefiar uma repartição pública. Segudo o autor, a 

compreensão do concurso público como critério para a escolha dos dirigentes escolares 

pressupõe que a direção escolar é um cargo técnico, cujo ocupante o desempenhará 

permanentemente. No entanto, essa escolha pode esvaziar o lado político da função dirigente, 

especialmente porque a capacidade de liderança não parece ser um elemento passível de ser 

avaliado por concurso de provas e títulos. Se a indicação não cabe porque vincula de forma 

imediata e até espúria o diretor ao administrador público e ao político profissional, e se o 

concurso público tecnifica a função política do diretor escolar, então as eleições poderiam ser 

a solução. Ou, ainda, um esquema que somasse formação qualificada, prova técnica e eleição 

nas comunidades.  

Observa-se que, apesar de não ter elaborado uma política nacional que oriente a 

seleção de gestores para as escolas públicas mas, na tentativa de garantir a formação para 

esses profissionais de acordo com a legislação vigente, o MEC tem implementado políticas de 

formação desses profissionais da educação, tanto na modalidade presencial como à distância. 

Dentre essas ações, destacamos o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica 

Pública (PNEGEB) sob responsabilidade da Secretaria de Educação Básica (SEB), executado 

em parceria com as Instituições Federais de Educação Superior (IFE). Esse Programa tem por 

                                                 

 

1 O Estado de São Paulo, 02 de março de 2011. Pesquisa: Práticas de Seleção e Capacitação de Diretores 
Escolares Adotadas por Secretarias Estaduais e Municipais de Educação.  
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objetivo formar, em nível de especialização lato sensu, gestores educacionais efetivos das 

escolas públicas de educação básica através da educação à distância com cursos de 405 

(quatrocentas e cinco) horas/aula. São duas linhas de ação do PNEGEB atualmente: 

especialização em gestão escolar e especialização em coordenação pedagógica.  

Os Cursos de Especialização do PNEGEB foram adotados como uma das medidas do 

Plano de Ações Articuladas (PAR) dos municípios brasileiros com o indicativo de contribuir 

para a melhoria da qualidade do ensino ao colaborar com a qualidade da gestão escolar. Como 

afirmado por Souza e Gouveia (2010), “seja numa perspectiva de construção coletiva da 

democracia na escola, seja na perspectiva da responsabilização dos agentes escolares pelos 

resultados educacionais, explicita-se a preocupação com a formação e com as condições de 

trabalho dos dirigentes escolares” (p.174). Para os autores, a proposta do PNEGEB de 

qualificação em serviço que o Ministério da Educação construiu traz elementos novos e 

interessantes à medida que a União financia e coloca à disposição dos sistemas públicos de 

ensino uma ferramenta de formação que pode vir a construir mais unidade na compreensão 

dos processos escolares.  

Conforme o desenho do MEC, o curso foi estruturado em três eixos vinculados entre 

si: (1) o direito à educação e a função social da escola básica; (2) políticas de educação e a 

gestão democrática da escola; (3) projeto político pedagógico e práticas democráticas na 

gestão escolar. Esses eixos estão consubstanciados em seis Salas Ambientes2 além de um 

ambiente introdutório à Plataforma Moodle (ambiente virtual de aprendizagem). 

Atualmente, os cursos estão sendo operados sob a responsabilidade de 31 IFES3, 

atendendo todos os estados do país e o Distrito Federal. No estado do Rio de Janeiro, o MEC 

firmou convênio, no final de 2007, com a Faculdade de Educação (FE) da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), para que esta fosse a gestora do Programa Nacional Escola 

de Gestores da Educação Básica Pública no estado do Rio de Janeiro. Foram repassados à 

UFRJ R$ 400 mil reais para a realização de um curso de especialização em gestão escolar 

                                                 

 

2 Salas Ambientes: Fundamentos do Direito à Educação; Políticas e Gestão na Educação; Planejamento e 
Práticas na Gestão Escolar; Tópicos Especiais; Oficinas Tecnológicas e Projeto Vivencial. 
3 Universidades Federais participantes: Acre; Alagoas; Amazonas; Amapá; Bahia; Brasília; Ceará; Espírito 
Santo; Goiás; Maranhão; Mato Grosso do Sul; Mato Grosso; Minas Gerais; Oeste do Pará; Pará; Paraíba; Paraná; 
Pernambuco; Piauí; Rio de Janeiro; do Estado do Rio de Janeiro; Rio Grande do Norte; Rio Grande do Sul; 
Rondônia; Roraima; Santa Catarina; São Carlos; Sergipe; Tocantins; Uberlândia; Viçosa. 
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com a previsão de oferta de 400 vagas ao custo de R$ 1.000 por aluno. Esse valor englobava 

as despesas do curso incluindo o pagamento das bolsas aos professores, material de escritório, 

diárias e passagens, suporte tecnológico, entre outras. A estrutura de pessoal envolvido no 

curso de Pós-Graduação lato sensu do PNEGEB no âmbito da UFRJ foi formada por: 

• Um Coordenador Geral 

• Uma Vice-Coordenadora 

• Uma Assistente Administrativo-Pedagógico 

• Uma Coordenadora da Sala Projeto Vivencial (PV); 

• Uma coordenadora da Sala Fundamentos do Direito à Educação (FDE); 

• Um Coordenador da Sala Política e Gestão da Educação (PGE); 

• Uma Coordenadora da Sala Planejamento e Prática de Gestão Escolar (PPGE); 

• Uma Coordenadora da Sala Tópicos Especiais (TE); 

• Um Coordenador da Sala Oficinas Tecnológicas (OT); 

• Um Coordenador de Suporte Tecnológico; 

• Dois responsáveis pelo Suporte Tecnológico; 

• Uma Coordenadora dos Professores-Tutores; 

• Dez Professores-Tutores. 

 

Assinado o convênio, a FE/UFRJ iniciou o processo seletivo de sua primeira turma. 

Para tanto, os coordenadores do curso, indicados pela Direção da Faculdade de Educação e 

nomeados pelo Reitor da UFRJ, reuniram-se com a Secretaria Estadual de Educação e a 

União dos Dirigentes Municipais de Ensino (UNDIME), apresentaram o curso e convidaram 

as Secretarias a divulgarem-no em suas redes a fim de que os gestores escolares4, quando do 

lançamento do edital, se inscrevessem no processo seletivo. Publicado o edital, entre os meses 

de fevereiro a maio de 2008 ocorreu o processo seletivo para o curso (com envio de 

inscrições, de memoriais e entrevistas). Foram contabilizadas 513 inscrições ao processo 

seletivo, todas das equipes gestoras de escolas municipais e estaduais do estado do Rio de 

Janeiro, sendo que o processo seletivo propriamente dito deu-se em duas etapas: análise 

curricular, em que pesou a confirmação da graduação completa; e entrevista grupal.  
                                                 

 
4 O curso foi originalmente destinado para diretores de escolas. Entretanto, posto que muitas escolas que necessitavam do curso não 
possuíam diretores com curso superior completo (requisito indispensável para cursar uma pós-graduação), foram disponibilizadas vagas 
também para coordenadores, orientadores ou supervisores, considerando-os parte da equipe gestora da escola e limitando o número de dois 
candidatos por escola, conforme previa o PNEGEB (Brasil, 2006). 
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Noventa e um candidatos foram reprovados na primeira etapa e 34 não conseguiram 

aprovação na fase de entrevista, significando, portanto, que o curso de pós-graduação lato 

sensu do PNEGEBP/UFRJ matriculou 388 cursistas. Após análise do processo de seleção dos 

388 matriculados, constatou-se, conforme a tabela 1, que 315 aprovados pertenciam a quinze 

redes municipais.  

MUNICÍPIO APRO
VADOS 

Angra dos Reis 4 
Belford Roxo 24 
Campos dos 

Goytacazes 7 

Carapebus 3 
Duque de 

Caxias 78 

Itaguaí 14 
Japeri 9 

Mesquita 9 
Nilópolis 7 

Nova Iguaçu 71 
Quissamã 4 

Rio de Janeiro 41 
São João de 

Meriti 27 

Saquarema 12 
Seropédica 5 
TOTAL 315 

Tabela 1: aprovados no processo seletivo das redes municipais 

Fonte: Santos e Santos, 2010. 

No que se refere à rede estadual, 73 candidatos distribuídos em dezessete municípios 

foram aprovados, dados apresentados na Tabela 2.  

MUNICÍPIO APROVADOS 

Belford Roxo 5 

Campos dos Goytacazes 18 

Conceição de Macabu 1 

Duque de Caxias 8 

Guapimirim 1 

Itaguaí 6 

Macaé 5 

Magé 3 

Nova Iguaçu 7 

Paracambi 1 



Página | 48 

 

 

Petrópolis 1 

Rio Bonito 2 

Rio de Janeiro 6 

São Francisco de Itabapoana 2 

São Gonçalo 2 

São João de Meriti 4 

Seropédica 2 

TOTAL 73 
Tabela 1: aprovados no processo seletivo da rede estadual 

Fonte: Santos e Santos, 2010. 

 

Contabilizando o alcance do Programa, 25 municípios do estado do Rio de Janeiro 

foram atendidos levando em conta as redes municipais e a rede estadual.  

Os 388 alunos foram agrupados em dez turmas virtuais tendo um professor-tutor 

responsável pela mediação de todos os conteúdos do curso. O curso iniciou em agosto de 

2008 e encerrou suas atividades em dezembro de 2009 com 174 concluintes. Nesse contexto, 

o índice de concluintes foi de 45% sendo que 55% dos alunos não concluíram o curso.  

No que diz respeito à evasão de mais da metade dos cursistas, são necessárias 

pesquisas que apontem os motivos que levaram à desistência. No entanto, não foram poucas 

as interferências políticas junto aos gestores das escolas/cursistas que refletiram nas 

exonerações de cargo, tendo em vista que o curso iniciou em 2008, e, em 2009, tomaram 

posse os novos prefeitos. Com novas administrações municipais, as mudanças ocorreram em 

efeito cascata. Mudaram os prefeitos, mudaram os dirigentes municipais de educação, muda a 

configuração dos cargos de confiança nas Secretarias e, quando os cargos da gestão escolar 

são ocupados por profissionais indicados, muitas mudanças também ocorreram no chão da 

escola. O curso do PNEGEB não ficou blindado dessas mudanças políticas no seio das 

cidades fluminenses. O curso foi desenvolvido num período em que muitos diretores de 

escolas foram substituídos, o que tornou inviável, para alguns cursistas, a sua participação. 

Muitos se sentiram desmotivados a prosseguir com a formação oferecida pela UFRJ tendo em 

vista a exoneração da função de gestor escolar. Este mal-estar provocado pela perda de cargos 

foi, também, um fator de medo e insegurança nos cursistas com significativas repercussões. 

Alguns alunos julgaram não poder fazer o curso por não serem mais gestores, mesmo a UFRJ 
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tendo assegurado sua permanência no curso já que o candidato havia sido aprovado no 

processo seletivo e regularmente matriculado.  

Abbad (2010) destaca, ainda, que a evasão em cursos à distância está dividida em dois 

grupos: um de aspectos ligados ao aluno, outro ligado ao desenho do e-learning. Em relação 

ao aluno, o autor destaca a falta de tempo, dificuldades financeiras, falta de condições de 

estudo no local de trabalho, problemas relacionados ao trabalho, falta de condições de estudo 

em casa, razões pessoais ou domésticas, falta de habilidade para administrar o tempo de 

estudo ou mesmo dificuldades de acesso à Internet e de habilidade no manejo de 

computadores.  

Sobre as dificuldades em relação ao aprendizado à distância, a autora aponta a 

separação física entre professor e alunos; a duração e a dificuldade do curso; a quantidade de 

trabalhos escritos exigidos; o nível do curso; a falta de atividades face a face; entre outras. 

Os dados acerca dos concluintes do curso indicaram que 84% do total atuavam em 

redes municipais e apenas 16% pertenciam à rede estadual. Destacamos que, entre os 

concluintes, somente 40% eram diretores de escolas públicas. O restante ocupava outras 

funções como diretor adjunto, coordenador pedagógico, supervisor e orientador educacional. 

  

Conforme afirmam Abbad, Carvalho e  Zerbini (2006), o desenho de cursos a 

distância favorece o estudo em diferentes locais, situações e horários.  Essa flexibilidade pode 

trazer benefícios e novos desafios para o participante, mas ele terá de esforçar-se para 

conciliar as atividades familiares, profissionais e sociais às necessidades de estudar. O curso à 

distância exige autonomia e controle do tempo, além disso, o público de cursos a distância é, 

geralmente, formado por adultos trabalhadores que dispõem de pouco tempo para os estudos. 

Essa é, certamente, a realidade dos gestores das escolas públicas envolvidos em uma trama 

cotidiana de tarefas pedagógicas, administrativas, burocráticas.  

Acreditamos que a capilaridade do curso só se viabilizou pelo fato de sua oferta ser à 

distância. Atingir tantos alunos espalhados por municípios distantes mais de 200 km5 da sede 

                                                 

 

5 Carapebus: 216 km; Quissamã: 242 km; Angra dos Reis: 160 km; Campos dos Goytacazes: 284 km. 
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da UFRJ no município do Rio de Janeiro de certo não seria possível se o curso fosse oferecido 

presencialmente. 

Em relação à oferta da educação à distância, cabe destacar que o Ministério de 

Educação (MEC), através do Decreto 5.622 de 19/12/2005, regulamentou o art. 80 da Lei 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) e definiu os procedimentos para a 

oferta do ensino a distância em instituições de ensino superior já credenciadas para o ensino 

regular. No Brasil, as universidades federais e estaduais formam uma rede denominada 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), que oferece cursos de graduação e pós-graduação a 

distância. O Sistema Universidade Aberta do Brasil, instituído em 2006, é um sistema 

integrado por universidades públicas que oferece cursos de nível superior para camadas da 

população que têm dificuldade de acesso à formação universitária, por meio do uso da 

metodologia da educação a distância. O público em geral é atendido, mas os professores que 

atuam na educação básica têm prioridade de formação, seguidos dos dirigentes, gestores e 

trabalhadores em educação básica dos estados, municípios e do Distrito Federal. O PNEGEB 

é um dos Programas do MEC que utilizam a plataforma virtual de aprendizagem do sistema 

UAB. 

Considerações finais 

 Apesar da taxa de evasão de 55%, o curso, em sua primeira edição do estado do Rio 

de Janeiro, formou em serviço 174 gestores de educação básica pública em 16 municípios. 

Logo, é uma política de impacto e com muita capilaridade. Cabe ainda investigar se houve 

impacto na efetiva gestão desses diretores, no desempenho de suas escolas, se essa formação 

possibilitou que os gestores atuassem como multiplicadores dos saberes construídos e, 

especificamente, levaram para a pauta de suas redes a proposta de uma gestão democrática, 

participativa e inclusiva que não pode prescindir da discussão da própria forma de seleção 

desse profissional que se encontra na gestão da escola. 

Acerca da educação a distância, Gatti (2008) afirma que esse se tornou um caminho 

muito valorizado nas políticas educacionais dos últimos anos. A justificativa utilizada pelos 

seus defensores, em especial os poderes públicos, é a sua capilaridade, isto é, além de atingir 

um número maior de destinatários apresenta-se como uma forma rápida de prover formação. 

Segundo a autora, podem-se flexibilizar os tempos formativos e os alunos teriam condições, 

quando se trata de trabalhadores, de, em algumas modalidades de oferta, estudar nas horas de 

que dispõem, não precisando ter horários fixos, o que permitiria compatibilização com 
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diversos tipos de jornadas de trabalho. Nesse sentido, destaca Gatti, “a educação a distância 

tem sido o caminho mais escolhido para a educação continuada de professores pelas políticas 

públicas, tanto em nível federal como estadual e municipal” (p.65). 

Não podemos nos furtar a refletir e problematizar a oferta de cursos à distância pelas 

universidades federais, tradicionalmente calcadas em experiências presenciais de sucesso. 

Como afirma Amarilla Filho (2011), 

se o processo de ensino-aprendizagem se constrói a partir da práxis, ou seja, em um 
sujeito histórico-social datado, e da possibilidade de o homem conhecer sua 
realidade objetiva, então, todo o esforço do homem em produzir meios de 
comunicação que vençam a distância como modo de operar sua realidade não pode 
ser negado ou negligenciado pela educação. Se as tecnologias de comunicação se 
inserem no contexto da existência humana e servem de suporte para a construção da 
realidade, como cartas, telégrafo, televisão, vídeos, computadores, etc., a educação, 
portanto, não pode abster-se de pensar, de promover e de utilizar tais tecnologias, 
desde que elas colaborem para aquele intuito primeiro, retomando, a promoção do 
homem no sentido de liberdade, autonomia e colaboração (p.47). 

Acreditamos que a proposta de formação dos gestores escolares engendrada pelo MEC 

via UAB deverá encontrar um meio termo entre a educação a distância e a educação on line. 

Segundo Barreto (2010), muitos pesquisadores que se envolveram com pesquisas sobre o 

papel das interfaces tecnológicas nas situações de ensino e aprendizagem têm contribuído 

para a distinção do que chamamos “educação on-line” em relação à educação presencial e 

educação a distância. Existe entre eles o consenso de que o universo da cibercultura, de 

natureza híbrida e complexa para o qual convergem diferentes mídias, linguagens, tecnologias 

e saberes é o espaço sócio-técnico que viabiliza o surgimento da educação online. Conforme 

Santos (2006: 123, apud BARRETO, 2010: 125) a educação on-line não pode ser vista como 

sinônimo da educação a distância: 

a educação on-line é uma modalidade de educação que pode ser vivenciada e 
exercitada tanto para potencializar situações de aprendizagem mediadas por 
encontros presenciais; quanto a distância, caso os sujeitos do processo não possam 
ou não queiram se encontrar face a face; ou ainda híbridos, onde os encontros 
presenciais podem ser combinados com encontros mediados por tecnologias 
telemáticas.  

A formatação do curso não prevê encontros presenciais e a experiência da Faculdade 

de Educação da UFRJ na oferta do curso de especialização em gestão escolar não fez uso dos 

encontros presenciais na primeira edição do curso. No entanto, observamos que, no segundo 

curso recém finalizado de especialização em coordenação pedagógica, também sob 

responsabilidade da Faculdade de Educação da UFRJ, foram fixados dez encontros 

presenciais abordando temáticas desenvolvidas nas disciplinas. Essa estratégia não estava 
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prevista no projeto original do curso desenhado pelo MEC e foi criada a partir de uma 

demanda dos alunos e professores para estreitar os vínculos entre todos. 

Em síntese, a formação de gestores escolares à distância ainda é uma realidade nova a 

ser investigada pelos pesquisadores interessados nas políticas públicas de formação dos 

profissionais da educação. Pontos como eficácia e eficiência dessa política, percepção dos 

usuários, impactos nas redes públicas e na escola do egresso são algumas das questões que 

poderão nortear futuras pesquisas sobre o assunto. Tomando por base as ponderações de 

Pesce (2007), os desenhos didáticos de programas de formação de educadores à distância 

devem ser pensados sob enfoque dialógico que permitem, conforme a autora, pensar a 

profissionalização docente ancorada em ideais defensores de uma educação emancipadora, 

reflexiva e solidária (p.10). 

Em síntese, no início do processo foram oferecidas 470 vagas. Somente 388 vagas 

foram preenchidas e, ao final do percurso, 174 alunos concluíram o curso, aproximadamente 

45% do total de alunos. Para a elaboração do presente artigo, obtivemos acesso à 

documentação de 149 concluintes, o equivalente à 85% do total. Dentre estes, apenas 62 

concluintes eram diretores de escolas públicas sendo que nove pertenciam à rede estadual e 53 

às redes municipais de dez municípios. A questão da capilaridade é perceptível a partir desse 

último dado. O que se apresenta como estritamente necessário por se tratar de uma política 

pública é avaliar os impactos dessa formação no chão da escola e garantir a consolidação da 

gestão democrática conforme prevê o novo PNE, ao definir, dentre uma de suas metas, a 

nomeação comissionada de diretores de escola vinculada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à participação da comunidade escolar bem como subsidiar a definição de 

critérios objetivos para o provimento dos cargos de diretores escolares. 

Nossos próximos percursos para o aprofundamento desse estudo será localizar esses 

egressos, investigar a situação de oferta de educação em seus municípios, os impactos da 

formação no curso de especialização em gestão escolar em sua atuação profissional tanto no 

âmbito da escola como da rede em que atua. E, adicionalmente, avaliar a eficácia do 

PNEGEB, isto é, se o Programa, efetivamente, cumpre seus objetivos. 
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Resumo: Este artigo analisa o modelo elaborado por Atsusi Hirumi para o design e 

sequenciamento de interações em e-learning, propondo um novo modelo. Baseando-se no 

capítulo ‘Aplicando Estratégias Fundamentadas para projetar e sequenciar Interações em e-

Learning’, traduzido neste número da Revista da Associação Brasileira de Tecnologia 

Educacional (ABT), o artigo inicialmente posiciona o modelo de Hirumi na tradição de 

debates sobre interações em educação a distância; em seguida, discute alguns pontos 

específicos do modelo; e, por fim, esboça a proposta um novo modelo para diferenciar tipos 

de interação em educação a distância. O artigo faz uma revisão bibliográfica sobre o tema e 

apresenta um modelo que pode ser aplicado no design educacional. A análise do capítulo de 

Atsusi Hirumi demonstra que seu modelo pode ser aperfeiçoado. 

Palavras-chave: Educação a Distância. Interação. Design Educacional. 

 

Abstract: This article analyzes the model developed by Atsusi Hirumi for the design 

and sequencing of interactions in e-learning and proposes a new model. Based on the chapter 

Applying Grounded Strategies to Design and Sequence e-Learning Interactions ', translated in 

this issue of the Journal of the Brazilian Association of Educational Technology (ABT), the 

article initially positions Hirumi’s model in the tradition of debates on interactions in distance 

education, then discusses some specific points of the model, and finally outlines a new models 

to differentiate types of interaction in distance education . The article reviews literature on the 

subject and presents a model that can be applied in educational design. The analysis of Atsusi 

Hirumi’s chapter demonstrates that his model can be improved. 

Keywords: E-learning. Interaction. Educational Design.  
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INTRODUÇÃO 

No final de 2012, solicitei a Atsusi Hirumi autorização para traduzir um importante 

capítulo (2006) em que ele apresenta seu modelo para o design e sequenciamento de 

interações em educação a distância (EaD). Considero que suas reflexões estão entre as mais 

ricas na discussão atual sobre o tema.  Consegui mais do que desejava: o direito de traduzir 

um capítulo em que seu modelo está mais atualizado e que ainda não está publicado em inglês 

– só o será no final de 2013. Assim, o leitor brasileiro tem o privilégio de ler, neste número da 

Revista da ABT, a tradução de um texto que ainda não foi lido no original. 

Neste artigo, faço inicialmente uma brevíssima revisão da literatura sobre interações 

em educação a distância, para situar as reflexões de Hirumi. Em seguida, analiso alguns 

pontos específicos do modelo por ele proposto. A meditação sobre o modelo de Hirumi (e 

vários outros) levou-me à elaboração de um modelo alternativo, que apresento neste artigo. 

Este texto, portanto, funciona como um contraponto à leitura do texto traduzido neste número 

da Revista da ABT. 

INTERAÇÃO EM EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

Em língua portuguesa, há uma rica literatura sobre interação em educação a distância 

(PRIMO, 2007; TORI, 2010; SILVA, 2012). Entretanto, é possível identificar uma 

perspectiva distinta, que se inicia com um artigo clássico de Moore (1989), em que ele 

apresenta e discute as interações aluno-professor, aluno-aluno e aluno-conteúdo. Novas 

categorias foram posteriormente acrescentadas às propostas por Moore, como: aluno-interface 

(HILLMAN; WILLIS; GUNAWARDENA, 1994); aluno-ambiente (BURNHAM; WALDEN, 

1997); professor-professor, professor-conteúdo e conteúdo-conteúdo (ANDERSON; 

GARRISON, 1998); auto-interação ou aluno-self (SOO; BONK, 1998); aluno-contexto 

(GIBSON, 1998); aluno-designer (SIMS, 1999); interação vicária (SUTTON, 2001); e aluno-

ferramenta (HIRUMI, 2002).  

Outras taxonomias (WAGNER, 1997; SIMS, 1997, 2006; BONK; KING, 1998; 

NORTHRUP, 2001, 2002), em vez de focarem nos agentes que interagem, buscam definir a 

natureza das interações. Surgiram, então, modelos que procuram classificar os objetivos e os 

resultados da aprendizagem, os níveis, as atividades, as ferramentas e outros elementos 

característicos das interações. 
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MODELO DE ATSUSI HIRUMI 

A Figura 1 abaixo ilustra o modelo proposto por Hirumi, que é discutido em detalhes 

na tradução disponível neste número da Revista da ABT: 

Figura 1 – Modelo para o design e sequenciamento de interações em e-learning 

Fonte: Hirumi, 2013. 

Embora Hirumi argumente que sua abordagem não defende nem adere a uma teoria, 

ontologia ou epistemologia específica, sua decisão de diferenciar as interações internas ao 

aluno das demais, posicionando-as como um dos três níveis fundamentais em seu modelo, 

parece, ao contrário, privilegiar um tipo específico de aprendizado em uma era em que o 

conectivismo, por exemplo, afirma que a aprendizagem não deve mais ser considerada uma 

atividade interna e individualista (SIEMENS, 2004; ANDERSON; DRON, 2012a, 2012b). 

Além disso, as autointerações, ou interações aluno-self, no sentido da autopercepção, 

autorregulação e metacognição (HIRUMI, 2013), podem ser consideradas um exercício 

paralelo e contínuo de aprendizagem, não se justificando, nesse sentido, classificá-las como 

um tipo distinto de interação. Assim, incluímos a interação aluno-self em nosso modelo 

especificamente para os casos em que um designer ou professor propõe uma atividade de 

reflexão para o aluno, ou seja, convida-o para um exercício específico de metacognição.  
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Mesmo reconhecendo a interface como um elemento-chave em educação a distância, 

em muitos cursos ou aulas o aluno pode não ter nenhum contato com a interface do curso, 

como por exemplo em atividades realizadas fora de um Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA), como em redes sociais, outras plataformas ou ferramentas, ou mesmo no mundo real. 

Parece ser mais adequado, portanto, considerar a categoria da interação com o ambiente em 

um sentido mais amplo, incluindo a interface como parte dessa interação. Além disso, pode-se 

considerar aluno-interface como uma interação contínua, um meio para outras interações. 

Como Hillman, Willis e Gunawardena (1994) afirmam: “É importante fazer a distinção entre 

a percepção de interface como um quarto modo independente de interação e a utilização de 

uma interface como um elemento mediador em toda interação” (p. 34). Em nosso modelo, a 

interface como um elemento mediador de outras interações não está incluída como categoria 

distinta das demais, mas mantivemos a interação aluno-interface para as atividades em que o 

aluno é intencionalmente convidado a navegar pelo curso e entender o seu layout, por 

exemplo. 

O mesmo pode ser dito em relação às interações aluno-ferramenta, já que quase tudo 

pode ser considerado uma ferramenta. Ferramentas também são elementos de mediação para 

outras interações, mas algumas atividades podem incluir meta-interação com uma ferramenta, 

como por exemplo tutoriais sobre como usá-la. Embora possa ser considerada parte da 

interação aluno-conteúdo, faz sentido classificá-la como um categoria separada pois os 

objetivos, o design e a dinâmica desse tipo de atividade são claramente distintos dos 

momentos em que o aluno está acessando e estudando um conteúdo específico do curso. Em 

nosso modelo, portanto, a interação aluno-ferramenta representa as atividades em que o aluno 

é convidado a aprender a trabalhar com uma ferramenta específica. 

MODELO DE JOÃO MATTAR 

Partindo do modelo proposto por Hirumi e do estudo de outros modelos, elaboramos 

um modelo próprio para distinguir tipos de interação em educação a distância, ilustrado na 

Figura 2: 

Figura 2 – Tipos de interação em educação a distância 



Página | 58 

 

 

 

Fonte: O Autor. 

Aluno-interface e aluno-ferramentas estão agrupadas na parte superior para simbolizar 

que são elementos mediadores de todas as outras interações, e também porque, como 

atividades específicas (que é o que interessa ao nosso modelo), são muitas vezes propostas no 

início de um curso ou de uma aula. E elas estão alinhadas com as interações aluno-conteúdo 

porque as consideramos variações destas últimas. 

Aluno-conteúdo é agrupada com aluno-self porque ambas fluem paralelamente, como 

interações. Consideramos a interação vicária parte de outras interações, no mesmo sentido em 

que aluno-self, quando não concebida como uma atividade específica, não está contemplada 

no modelo. Ou seja, aluno-self, no nosso modelo, representa as atividades em que o aluno é 

explicitamente convidado a refletir sobre sua própria aprendizagem (por exemplo, fazer uma 

autoavaliação de sua participação em um curso ou redigir um texto sobre como suas ideias 

sobre determinado assunto se modificaram). 
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Strijbos, Martens e Jochems (2004) ressaltam que o tamanho do grupo é um dos 

elementos  

críticos que afetam a emergência da interação. Nesse sentido, nosso modelo explodiu a 

interação aluno-aluno em três subtipos: (1) aluno-aluno um a um (interação um a um como 

em uma avaliação individual feita por um colega), (2) aluno-aluno grupo (interações em 

grupos criados, por exemplo, pelo professor em um AVA), e (3) aluno-aluno curso (todos os 

alunos do curso interagindo, por exemplo, em um fórum geral). Esta distinção é necessária 

porque cada um destes tipos de interação envolve design e estratégias de avaliação claramente 

distintos e específicos. Aluno-aluno é posicionada no centro das interações aluno-conteúdo e 

aluno-self para indicar que estes tipos de interação podem ocorrer simultaneamente e estão 

correlacionados. 

As interações aluno-contexto, em nosso modelo, cobrem as interações aluno-

especialista e aluno-contexto propostas por Ally (2008), assim como várias outras categorias 

propostas por outros autores, como aprendizagem informal, interatividade social, contexto 

social, cultura, interações aluno-comunidade e interações aluno-outros. Aluno-contexto e 

aluno-ambiente são agrupadas porque ambas se entrelaçam: quando interage em ambientes 

externos ao AVA, o aluno geralmente interage também com pessoas. 

CONCLUSÃO 

Partindo deste modelo de tipos de interação, elaborei um modelo mais amplo para o 

design e a avaliação de atividades e interações em educação a distância, que não é explorado 

neste artigo. A combinação entre esses dois modelos, baseados em teorias e práticas 

reconhecidas, pode auxiliar designers e professores tanto no design de novos cursos, como na 

avaliação de cursos existentes, com foco em interações e atividades. 
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Resumo: O presente artigo investiga as tendências da educação no contexto da 

sociedade tecnológica e debate sobre a utilização das novas tecnologias da informação pelo 

professor, como instrumentos para repensar as práticas pedagógicas e outros modos de ensinar 

e construir conhecimentos.  O trabalho foi realizado a partir de um estudo de caso sobre a 

introdução da dimensão do ensino a distância no processo de aprendizagem no âmbito do 

ensino superior.  O estudo também apresenta as bases para a implantação de um design 

instrucional para Web, ou seja, a modelagem de uma disciplina de graduação a distância e a 

perspectiva do aluno como resultado desse processo. O caso analisado viabilizou-se com a 

publicação da Portaria nº 2253 de 18/10/2001 do Ministério da Educação e Cultura do Brasil, 

que dispõe sobre a oferta de disciplinas a distância nos cursos presenciais de graduação, 

abrindo-se uma perspectiva para ampliação da oferta dessa modalidade de ensino.  

Palavras-chave: Tecnologia educacional; Ambiente virtual de aprendizagem; 

Disciplinas online;  

 

Abstract: This article investigates the educational trends  in the context of a 

technological society and discusses the use, by the professor, of the new information 

technologies as an instrument to rethink the pedagogical practices and other models to teach 

and to build up knowledge. This study was carried out based on a case study about the 

application of the e-learning process to Higher Education. The study also presents the basis 

for the implementation of an Web compatible instructional design, or in other words, the 

modelling of an e-learning discipline and the student perspective resulting from this process. 

The case study became feasible with the publication, in October/18th/2001 of Directive n. 

2253 of the Brazilian Ministry for Education and Culture, regulating the offer of e-learning 

disciplines in presential undergraduated courses, and by that opening the possibility to 

amplify the offer of e-learning discipline to undergraduate students. 

Keywords: Educational technology; Virtual learning;  Subjects online; 
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INTRODUÇÃO  

A forma de estabelecer o processo de ensino e aprendizagem na sociedade tecnológica, 

onde cresce a demanda por recursos humanos cada vez mais críticos, criativos, flexíveis, 

propositivos e interativos, transforma não apenas as práticas pedagógicas, mas a interação dos 

diversos agentes da educação nesse novo contexto.  Isso provoca também uma reflexão sobre 

como as bases pedagógicas clássicas, mais frequentes no universo da modalidade presencial 

de ensino e aprendizagem podem se mostrar uma continuidade ou um rompimento com os 

pressupostos atuais da educação, pautados no ambiente virtual, mediados pelas novas 

tecnologias da informação e comunicação. Como ensinar e construir conhecimento a partir da 

adaptação e/ou construção de ferramentas tecnológicas contemporâneas? Como as teorias 

construtivistas e interacionistas da educação possibilitam a conexão entre esses universos, ora 

paralelos, ora em contrastes? Diante do cenário descrito, parece de fundamental relevância 

que algumas questões sejam colocadas, pois o momento atual nos aponta que há um potencial 

pedagógico revolucionário nas tecnologias disponíveis ainda a ser explorado, especialmente 

nas ferramentas oferecidas na Educação a Distância. Nesse sentido, este artigo pretende por 

em debate algumas questões que apontam para as novas tendências da educação na 

contemporaneidade, seja em termos de possibilidades e de limites, com a utilização 

significativa da modalidade à distância no processo de aprendizagem na formação do sujeito 

da sociedade atual. 

A investigação se realizou a partir de um estudo de caso delimitado ao contexto da 

introdução de disciplinas na modalidade virtual nos cursos presenciais de graduação na 

Universidade Veiga de Almeida, com suas implicações teóricas e práticas. Os dados foram 

coletados e analisados a partir da observação participante feita por membros da equipe no 

processo de elaboração e execução das disciplinas, por pesquisa quantitativa do processo de 

ingresso e evolução no ambiente e por pesquisa para captar a percepção dos estudantes das 

potencialidades desse recurso da aprendizagem das disciplinas on-line.  Essa coleta de 

depoimentos foi viabilizada pelas próprias ferramentas do ambiente virtual das disciplinas on-

line oferecidas. 

Os pressupostos teóricos desta investigação foram pautados nos principais pensadores 

clássicos e contemporâneos sobre a integração do conhecimento complexo com a construção 
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cognitiva nesse processo interativo. São eles Lévy, Morin, Piaget, Habermas, Vygotsky e 

Siemens entre outros.  

2 DO MODERNO AO PÓS-MODERNO: DESAFIOS DE 

ENTRELAÇAMENTO ENTRE PRESENCIAL E VIRTUAL 

O debate sobre as novas formas de ensinar e construir conhecimento perpassa uma 

mudança paradigmática na maneira de conceber a educação, seja na lógica da modernidade ou 

pós-modernidade, seja na interação pedagógica de caráter presencial para a virtual.  

A concepção moderna de educar está fundada no paradigma da modernidade, 

inaugurado com o pensamento iluminista dos séculos XVII e XVIII, que privilegiava a razão 

como elemento de transformação da realidade. A partir dessa perspectiva, também se 

demarcava o papel e a autoridade do sujeito em buscar a verdade do objeto, através de um 

método, racional e sistemático, que superasse a interferência da subjetividade. A valorização 

da objetividade, portanto, no processo de construção do saber, tinha como pressuposto a 

existência de um sujeito detentor de um capital intelectual que fosse referendado por um 

campo intelectual/científico/educacional (BOURDIEU, 1983), com regras próprias, que 

viesse garantir sua legitimidade.  Formava-se o perfil do educador como aquele agente - por 

ter sua racionalidade legitimada no campo educacional - capaz de definir melhores métodos, 

técnicas, ações e procedimentos de ensino e aprendizagem. As relações sociais educativas, 

pautadas no ensino, de cunho classicamente presencial, destacavam para o educador, o papel 

de desvelar o saber para o educando e de dirigir o caminho de aquisição do conhecimento. O 

conhecimento, cada vez mais racionalizado na sociedade industrial, era tido como necessário 

e utilitário, seja ele para a divisão social do trabalho ou para a afirmação ideológica de um 

segmento da sociedade. 

A partir da primeira metade do século XX, intelectuais da Teoria Crítica da Escola de 

Frankfurt como Max Horkheimer, Theodor Adorno, Herbert Marcuse, Erich Fromm, Walter  

Benjamin, iniciaram uma crítica a essa razão instrumental, que se orientava para meios e fins 

(GONÇALVES, 1999), abrindo caminho para uma concepção pós-moderna da apropriação da 

realidade. A essas reflexões associaram os trabalhos de Jürgen Habermas com a teoria da ação 

comunicativa e dos pós-estruturalistas franceses como Derrida, Deleuze, Lyotard, Baudrillard, 

Lacan, Giroux e Maffesoli. 
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Segundo Silva (2001) o momento chave nesse novo debate veio com a proposta de 

Habermas da passagem de uma ação instrumental para uma ação comunicativa (ação baseada 

no consenso discursivo) com sua percepção de existência de vários sujeitos com diversas 

interpretações sobre o mesmo objeto. Esse novo iluminismo como expressa o autor procura 

considerar as mudanças na estrutura produtiva e tecnológica e com ela as mudanças nas 

relações sociais. O surgimento de novas tecnologias de cunho comutativo a partir dos anos 90 

permitiu a visibilidade de outras vozes culturais num contexto cada vez mais midiático e 

polifônico. As várias tribos e mundos físicos e virtuais, amplamente fragmentados e agora 

perceptíveis, se entrelaçam e encontraram espaço para a construção e transmissão de seus 

próprios conhecimentos. O mundo da certeza dá lugar ao cenário da incerteza, da 

instabilidade e da liquidez. 

Mas como evitar a dupla armadilha da modernidade, com sua autoridade no sujeito, e 

da pós-modernidade, com sua fragmentação e desenraizamento profundo? Na clássica relação 

professor e aluno, ambos não deveriam ser tratados, ao mesmo tempo, como sujeito e objeto, 

cada qual contribuindo com suas diversas nuances, constituições cognitivas e emocionais que 

hora se aproximam hora se afastam?  Eis o ponto em que se encontra o debate dos educadores 

sobre qual modalidade de construção e transmissão do conhecimento poderia ser a mais 

produtiva para a sociedade contemporânea.  

A dicotomia entre um ambiente educacional presencial e virtual surge como produto 

de uma discussão que trata dos fundamentos da construção do conhecimento, ou seja, os 

paradigmas da modernidade e da pós-modernidade. A proposta contemporânea pressupõe a 

capacidade do educador, como agente de conhecimento, articular esses dois pilares. E qual 

seria a contribuição das novas tecnologias nesse nosso formato de interação social? Para Levy 

(1999, p.121) “o entrelaçamento e o radical das épocas, dos pontos de vista e das 

legitimidades, traço distintivo do pós-moderno, encontram-se nitidamente acentuados e 

encorajados na cibercultura”. A junção das duas modalidades de ensino, a produção de um 

formato híbrido, objeto desse estudo, pode gerar essa resposta. De acordo com o pensamento 

de  Siemens (2004) "a tecnologia reorganizou o modo como vivemos, como nos 

comunicamos e como aprendemos" e, portanto, a aprendizagem ocorre tanto na sua dimensão 

física quanto virtual, por vias informais através de redes sociais e formais, como num 

ambiente próprio de aprendizagem.  

http://twitter.com/gsiemens
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Integrar ambientes presenciais e virtuais é um dos grandes desafios que o mundo 

inteiro enfrenta atualmente na educação. Em realidade, caminha-se para uma aproximação 

sem precedentes entre os cursos presenciais e os a distância que começam a ser mais 

fortemente usados pelos professores que estão sendo desafiados a encontrar novos modelos 

para o processo de aprendizagem. Conscientes da complexidade que envolve a questão,  

direcionou-se  um olhar investigativo para a possibilidade da construção de um ambiente 

híbrido, presencial e a distância,  onde o conhecimento possa ser elaborado de forma 

significativa para alunos e professores. Como efeito desse hibridismo será a seguir descrito o 

caso da Educação a Distância (EAD) na Universidade Veiga de Almeida (UVA), onde tal 

experiência está em curso. 

3  A EDUCAÇÃO ON-LINE DAS DISCIPLINAS DE GRADUAÇÃO DA 

UVA 

O Núcleo de Educação a Distância da Universidade Veiga de Almeida NEAD criado 

em março de 2001, estabeleceu nesta instituição de ensino o início da prática com a EAD 

usando a Internet como mediadora. Ao mesmo tempo de sua implantação, incita os 

profissionais realizadores quanto à reflexão sobre o seu fazer durante esta trajetória. Desde 

então, aperfeiçoa o modelo de educação a distância, num processo de melhorias contínuas 

focadas na perspectiva pedagógica construtivista/interacionista.  

O NEAD atende os três campi da Universidade: Tijuca, Barra e Cabo Frio. Em agosto 

de 2003 com respaldo na Portaria nº 2.253 de 18/10/2001 que dá a oportunidade ao aluno 

cursar 20% das disciplinas na modalidade a distância, foi iniciado o oferecimento de 

disciplinas on-line. 

No período de realização da pesquisa (2011), o NEAD disponibilizava oito disciplinas 

à distância, via Internet, para todos os alunos dos cursos de graduação. São elas: Metodologia 

Científica, Empreendedorismo, Ciências Ambientais, Comunicação Oral e Escrita, Filosofia, 

Direito Ambiental, Saúde Coletiva, Sociologia e Direito Ambiental. Essas disciplinas são 

também oferecidas na modalidade presencial, proporcionando aos alunos a possibilidade de 

escolha pela modalidade de sua preferência. O gráfico a seguir indica o crescimento 

significativo do número de alunos entre 2003 e 2011, pulverizados em todos os cursos de 

graduação e um quadro que demonstra a procura nos campi no semestre letivo de 2011.1, 

proporcional ao número de alunos por campus. 
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Fonte: UVA/Nead. Base de dados 2003-2011. 

Quadro de matrícula de alunos por 
disciplinas 

 Tijuca Barra Cabo 
Frio 

Ciências 
Ambientais 

1010 82 296 

Comunicação Oral 
e Escrita 

648 31 52 

Direito Ambiental 123 13 44 

Empreendedorismo 1053 67 283 
Filosofia 1072 54 175 

Metodologia 
Científica 

1306 71 279 

Saúde Coletiva 174 01 77 
Sociologia 272 07 73 

Fonte: UVA/Nead. Base de dados 2011.1. 

 

Se, por um lado, a migração de uma modalidade para outra representou um 

mecanismo de facilitação da vida do aluno, de conforto, em termos de redução de tempo e 

espaço de locomoção, ou mesmo uma primeira leitura de ser a modalidade virtual 

“eventualmente” mais fácil do que a presencial, na prática, como os depoimentos mais adiante 

demonstram, estabeleceu-se um vínculo diferenciado desses alunos, bem como de professores 

(tutores no ambiente virtual) que apontam ter modificado sua representação social sobre esta 

modalidade e sua forma de interagir com o conhecimento, que impactou inclusive seu olhar 

sobre como ensinar e aprender no presencial, numa clara passagem de uma ação instrumental 

para uma ação comunicativa conforme termos habermasianos. Há caso de relatos no qual 

alunos, ainda não aceitam suas características. O depoimento de um aluno “na minha opinião 

disciplinas online não deveriam existir e eu nunca mais as farei, o sistema deixa o aluno 

muito longe da matéria, muito solto. Tudo fica a cargo do aluno. Por  isso abandonei a 

matéria”, demonstra a sua inadaptabilidade ao sistema que envolve autonomia, 

responsabilidade e interatividade. 

Existem duas fases relevantes que definem os fundamentos teóricos propostos para 

uma modalidade virtual que pretenda incorporar a leitura do mundo contemporâneo e a 

experiência dos estudos a partir das práticas presenciais: o processo de produção e a fase de 

implantação /execução das disciplinas. 

3.1  PROCESSO DE PRODUÇÃO DAS DISCIPLINAS 
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Nesta fase se observou uma mudança efetiva na forma do professor redesenhar seu 

perfil agora como autor e tutor, que nessa interação com outros agentes passa a reconstruir 

uma nova base de ensino e aprendizagem. O desenvolvimento de uma disciplina inicia com o 

planejamento do professor/autor e da equipe pedagógica que juntos, discutem as primeiras 

tarefas: elaboração dos objetivos da matéria, algumas regras para escrever o texto e a 

elaboração de atividades e avaliações. Essa organização se faz por unidades de estudo e segue 

a ementa da disciplina presencial. Cada disciplina possui, em média, 05 unidades, que deverão 

ser produzida pelo professor/autor e executada pelo professor/tutor. Após a elaboração de 

cada unidade, a produção é encaminhada à equipe pedagógica para análise, depois segue para 

o desenhista instrucional que divide o conteúdo em pequenas unidades de pensamento, e 

elabora o storyboard em telas usando o  power point. A ação do design instrucional, não pode 

ser mecânica ou ser dirigida por qualquer profissional, mas que sim um que tenha o perfil de 

um educador, para entender os pressupostos comportamentais, sociais e cognitivos do 

processo educacional e suas implicações. Ele estabelece o diálogo entre o autor e a equipe de 

produção técnica. É uma fase crucial. Inclui-se nessa etapa, a criação de hipertexto, indicação 

de referências, explicação do significado de palavras e outras possibilidades que facilitam o 

entendimento da matéria. Vale destacar que o material é permeado de ferramentas como 

fóruns, mensagens instantâneas e chats, como canais de informação e comunicação interativa. 

A seguir, o material é encaminhado para o webdesign fazer a arte final com flash. Após esse 

trabalho, o material retorna para o professor e para a equipe pedagógica a fim de que 

procedam as avaliações. 

Nesse momento há a transformação de todos os agentes envolvidos, tendo destaque 

para o autor que em geral é o professor proveniente da modalidade presencial e que precisa se 

despir dos pressupostos educativos clássicos e construir uma ponte entre sua autoridade do 

sujeito para uma autoridade do objeto, agora sujeito. Em depoimentos colhidos através de um 

questionário semiestruturado para os alunos avaliarem o processo ao final de cada semestre, 

foi possível perceber esse fenômeno: A correlação dos exercícios teóricos com o momento 

atual. Obriga o aluno a raciocinar e construir uma opinião fixando a teoria apresentada. 

Excelente (...)”; “Apesar de achar, primeiramente, que essa disciplina não tinha nada a ver 

com a que eu curso, constatei a importância de  conscientizar e dividir responsabilidades 

com os futuros profissionais acerca da preservação do nosso planeta”; “Temas da 

atualidade para serem  debatidos “; “As disciplinas a distância, pelo menos a que estou 

cursando, sempre apresenta aspectos da atualidade, inclusive a abordagem da reforma 
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ortográfica atualizada.  Além de apresentar um ótimo material de apoio nos estudos 

individuais”; “Acho importante o jornalista estar atento às questões ambientais, porque isso 

torna mais fácil seu papel de formador de opinião”. 

Compreende-se o fenômeno acima porque o processo de criação das disciplinas está 

fundamentado numa concepção de educação construtivista e interacionista defendida por 

teóricos como Jean Piaget e Lev Vygotsky. Para Piaget o desenvolvimento humano ocorre 

num processo dinâmico de construção da realidade. Partindo-se desse princípio, ensinar não é 

apenas fazer com que os estudantes adquiram pré-requisitos na memória, acumulando 

passivamente as informações; ao contrário, é desafiá-los a buscar a sua própria autonomia no 

processo de aprendizagem, proporcionando-lhes atividades de reflexão, de investigação, de 

reconstrução e construção do conhecimento de forma ativa. Assim, na fase de elaboração do 

material didático das aulas virtuais e particularmente no momento de construção os 

instrumentos de avaliação, mais do que nunca essa análise piagetiana é colocada em prática 

bem como as ideias de Morin (2001), na interseção em que este faz uma crítica ao ensino 

fragmentado e defende a incorporação dos problemas do cotidiano ao currículo e a 

interligação dos saberes. Para esse autor, deve-se contextualizar cada conhecimento, pois os 

fatos não acontecem separadamente. Ou seja, na construção da material e na fase de execução 

das aulas pretende-se que o aluno se torne sujeito ativo no processo, interagindo com o 

professor e com os colegas de turma. Para tal, as atividades e avaliações são elaboradas, 

sempre relacionadas ao contexto do aluno e à sua estrutura cognitiva de nível mais complexo.  

3.1  PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DAS DISCIPLINAS 

Essa fase de implantação contou por um lado com uma equipe constituída por uma 

coordenação, dois pedagogos, seis monitores e uma funcionária administrativa, e por outro 

por professores, nesta fase chamados de tutores e alunos. A coordenação geral acompanha o 

funcionamento interno, além de ser o elo entre as direções dos três campi. Além disso, 

acompanha a elaboração, impressão e realização das provas, analisa as propostas de 

atividades e as avaliações on-line. 

Como é uma fase onde a interação é o ponto central no âmbito pedagógico, vale a 

descrição feita por Moore (1996, p.127-132), que destaca três tipos de interação: interação 

entre aluno e conteúdo (observada no item anterior), entre alunos e entre professor e aluno. 

Para que a interatividade seja viabilizada, como abordado na fase de produção, o ambiente 
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utiliza as ferramentas: quadro de avisos, fórum de dúvidas, mensagem instantânea, chat, 

fórum de interação onde são apresentadas questões polêmicas relativas ao assunto abordado1. 

Mas sem a ação de três agentes chaves, tutores, monitores e alunos, a proposta idealizada não 

se efetivaria. Assim, além das ferramentas, é importante que o ambiente de aprendizagem seja 

provocativo, que leve o aluno o pensar, e que favoreça a sua análise crítica. E principalmente, 

que proponha situações interessantes e significativas. Portanto, é preciso utilizar uma série de 

atividades interativas, como apresenta o depoimento de um aluno, valorizando “O conteúdo e 

a interatividades dos alunos e professores”. Quem são esses agentes? 

Professores/Tutores: O corpo docente é constituído de mestres e doutores geralmente 

pertencentes ao quadro da UVA. Assim, dividem seu tempo entre disciplinas presenciais e 

virtuais. Durante a fase de coleta dos dados havia 34 professores atuando na modalidade 

virtual. É relevante ressaltar que 12 professores atuam com disciplinas virtuais desde o 

princípio da sua implantação, ou seja, desde meados de 2003. Há um limite de turma para 

cada professor, no máximo cinco turmas, visando sempre a qualidade do processo. Isto foi 

percebido diante de análise de atuação. A partir do início das aulas, os professores/tutores são 

orientados a publicarem, pelo menos, um aviso por semana relatando o que está acontecendo: 

podem ser relatos de correções, de orientação para as próximas atividades, a importância de 

um trabalho bem feito ou sobre o desempenho da turma. O professor/tutor deve acessar o 

ambiente a cada 48 horas para tirar dúvidas dos alunos. Alguns depoimentos de aluno ilustram 

quando o atendimento é bom: “O Atendimento que recebi da Professora XXXXXXXXX, muito 

interessada e atenciosa, realmente LEU e CORRIGIU meus trabalhos e fez EXCELENTES 

CONTRIBUIÇÕES...Parabéns”; A presteza dos tutores em responder ao aluno”.  

No papel de tutor, o professor, consegue de fato efetivar a contribuição de Vygotsky 

ao permitir observar a interação social como motor da aprendizagem e do desenvolvimento 

intelectual. Deixa claro que é na atividade prática, nas interações entre os homens e a 

natureza, que as funções psíquicas se desenvolvem. Assim, uma simples mensagem num 

fórum de avisos ou de tutoria, que poderia expressar uma mecânica onde o tutor determina 

                                                 

 

1 Para 2012.1 estava sendo proposta a inclusão de uma ferramenta de elaboração colaborativa de textos e a web- 
conferência. Se por um lado será preciso que os professores tutores se organizem para a inserção destas 
ferramentas, por outro lado parece ser uma reivindicação dos alunos quando dizem ser necessário “o contato 
com o professor uma vez por mês” ou  “poderíamos ter aulas online em tempo real, com data e horários 
previamente marcados”. 
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procedimentos ao aluno, se transforma em espaço efetivo de interação, mudando o olhar 

inicial que o tutor tem de sua forma de expressar uma ideia. A isso reforça a concepção de 

Lévy (2005) quando afirma que com o recurso da internet, do raciocínio linear, sequencial, 

exigido por métodos expositivos convencionais, o papel do estudante muda enormemente 

porque ele tem a possibilidade de se fazer uma série de interligações, inferindo-se que o 

acesso ao conhecimento e a construção do raciocínio não é mais linear, mas multidimensional. 

Assim, a produção de um material digital recortado por questionamentos, hipertextos e links 

para ampliar a construção coletiva daquele saber ao invés de apresentar conceitos prontos para 

os alunos foi um fator relevante na elaboração das aulas digitais. A possibilidade de 

indicações bibliográficas complementares digitais agiliza o acesso do aluno no momento de 

elaboração de um conhecimento específico. Esse quadro permite reforçar a ideia posta na 

Teoria da Complexidade defendida por Morin (2001) porque a modalidade virtual nesses 

moldes permite romper com as disciplinas estruturadas e mostrar a correlação entre os 

saberes, a complexidade da vida e dos problemas que hoje existem. Apesar de não ser objeto 

direto da construção da modalidade aplicada nas disciplinas de graduação da UVA, como os 

alunos tendem a cursar diversas disciplinas entre virtuais e presenciais no semestre, inicia-se o 

processo de troca de saberes entre áreas que originalmente não dialogavam (o caso de alunos 

de engenharia que encontram na sociologia ou no direito ambiental, experiências que os 

ajudaram a pensar outros aspectos de sua formação). Também nesse aspecto as respostas dos 

alunos demonstram como a interação e a contextualização é vista por eles: “A interatividade 

da professora com os alunos ajudou em muito.”; “As inter-relações pessoais estabelecidas a 

partir dos fóruns.”;  “Professora excelente. Favoreceu o diálogo e a possibilidade de 

expressão. Graças a ela finalmente gostei de estar cursando uma disciplina virtual”. 

• Alunos: Aprender a ser um aluno virtual não é uma simples transferência do 

presencial. Há necessidade de agir com maior autonomia. Portanto, no início 

do semestre os alunos se inscrevem na disciplina e neste momento são 

orientados a acessar o endereço http://uvaonline.uva.br , cadastrar seu e-mail e 

agendar um encontro presencial para conhecer  a sala de aula, para organizar 

seus estudos pessoais, para conhecer o calendário com os prazos de entrega de 

atividades e avaliações e a época de provas, para conhecer o processo e os 

critérios de  avaliação e para conhecer as ferramentas de interação. O processo 

exige autonomia do aluno na organização de seu tempo. Nos depoimentos que 

seguem isto pode ser observado: “Há uma maior independência com relação 

http://uvaonline.uva.br/
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às disciplinas cursadas presencialmente, o aluno pode ter outros 

compromissos que esta disciplina não irá atrapalhar. Ótima relação entre 

aluno e professor. Assuntos atualizados”; “A possibilidade de quem não tem 

tanta disponibilidade de fazer todas as matérias presenciais continuar 

estudando”; “É de certo forma excepcional cursar a matéria on-line,pois me 

proporciona maior disponibilidade para estudos e outras coisas mais”. 

• Monitor: O trabalho do monitor é responder às questões a ele dirigidas, 

acompanhar o trabalho dos alunos zelando para que os prazos sejam 

cumpridos, acompanha também as atividades dos professores/tutores 

evidenciando quando algo não está adequado; atua na interação técnica de 

navegabilidade do ambiente com os alunos. Essa interação é tão presente que 

alguns alunos chegam a confundir o monitor com o professor, tal a presença 

marcante na solução dos problemas apresentados, fato este não cria conflitos 

com os professores. O que demonstra uma interatividade e aceitação de quebra 

de autoridade do professor/tutor ao aceitar esse novo agente dialogal na sua 

comunicação pedagógica. Estas primeiras mensagens são formuladas com 

certo cuidado enfatizando o lado afetivo, deixando clara a confiança da equipe 

no sucesso do aluno.  Segue o depoimento de um aluno no questionário de 

avaliação: “O mais positivo para mim, que não tenho o domínio da Internet, 

foi poder contar com o auxilio da monitoria sempre que tive duvidas. Isso foi 

valioso para que eu pudesse cursar a disciplina com bom aproveitamento. O 

curso como um todo foi bastante positivo”. 

A metodologia construtivista - interacionista também ocorre na fase da avaliação, do 

aluno e do processo de ensino e aprendizagem. Ela é inicialmente feita através de atividades 

on-line e da prova presencial. As atividades são propostas de modo a levar o aluno a pensar 

sobre as leituras feitas. Podem ser elaboração de textos, questões objetivas e participação nos 

fóruns de interação. Nestes, sempre é solicitado que veja um vídeo ou leia um texto para 

participar da discussão. Também se solicita que leiam respostas de dois colegas da turma e 

apresentem opiniões.  Posteriormente, ao final de cada semestre publica-se um questionário 

para avaliação do curso. São questões que abordam a matéria, o tratamento didático, a 

ferramenta e o desempenho do aluno e do tutor e monitor.  Com esses instrumentos procura-

se redesenhar o processo de trabalho do semestre seguinte buscando a melhoria continuada. 
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Portanto, a proposta interativa do Nead/UVA observada no período investigado tende 

a promover a combinação de diferentes estratégias, ao permitir que o aluno compartilhe das 

suas dúvidas e a superação das eventuais dificuldades. 

5   CONCLUSÃO 

A realidade educacional no caso observado trouxe mais reflexões a partir dos pontos 

abordados. Se por um lado mostra-se viável ensinar e construir conhecimento a partir da 

adaptação e/ou construção de ferramentas tecnológicas contemporâneas, tendo como pano de 

fundo os pressupostos metodológicos construtivistas e interacionistas da educação, trazendo 

um denominador comum entre modernidade e pós-modernidade, por outros há desafios. Há 

ainda muito trabalho a ser desenvolvido em relação às mudanças necessárias do papel do 

professor, do estudante e principalmente dos demais agentes mediadores desse processo.  A 

utilização das ferramentas da educação a distância e do apoio on-line às aulas presenciais que 

permitem romper a linearidade do espaço cotidiano da sala de aula, demanda maior diálogo 

entre as modalidades de aprendizagem, o presencial e a distância e os agentes (há ainda um 

elo frágil na interação entre alunos nesse ambiente). Mas, mais que isso, uma reconstrução 

dos papéis sociais dos agentes envolvidos. A integração entre as dimensões presencial e 

virtual na formação do professor deve propiciar uma mudança na dimensão do acesso ao 

conhecimento por parte de todos e não somente do professor e do aluno. 

Uma tendência desafiante da educação no contexto da sociedade tecnológica talvez 

seja favorecer a criação de comunidades virtuais de aprendizagem que elaboram as suas 

próprias redes interativas em contínuo processo de construção, quebrando a forma linear de 

acesso ao conhecimento, presente ainda hoje nas instituições de ensino. Nisso entra a quebra 

simbólica da autoridade do professor, antes fundada em sua presença e controle da 

informação e que com utilização das novas tecnologias da informação pelo professor, o faz 

repensar, via instrumentos, seu que fazer. Estas constatações evidenciam a necessidade de se 

repensar a educação sobre bases totalmente novas. Percebe-se um descompasso entre a 

multiplicidade e a velocidade das mudanças tecnológicas e sociais e o ritmo das mudanças 

profundas no processo educacional. Mas isso não quer dizer que as experiências históricas no 

campo educacional devem ser desprezadas, pois como aponta Bourdieu (1983), se há uma 

relação de forças em cada campo, é precisa expressar qual o novo capital cultural que poderá 

reposicionar metodologias e técnicas nesse universo da sociedade tecnológica. É preciso não 
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ter medo de inovar, seja como diz Paulo Freire para a mudança ou permanência, mas nos dois 

casos há um processo em curso. 
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Resumo: Cada linguagem midiática possui características específicas. Essas 

características possibilitam um estudo de suas limitação e possibilidades de aplicação na 

educação e também delimitam o seu público-alvo. Dentre elas optou-se pelo estudo 

comparativo do rádio, com cinema e a internet e suas contribuições para educação. 

Abstract: Each midiática language have specific characteristics. These characteristics 

make possible a study of its limitation and possibilities of application in the education and 

also delimit its public-target. In the rol, chose to the comparative study between of the radio, 

with cinema and the Internet and its contributions for education. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo justifica-se pela visível expansão da Internet e a constante busca por 

melhorias na educação. A busca frenética por interatividade em todos os aspectos e o 

crescimento considerável da educação a distância, que utilizam-se de tecnologia como meio 

de comunicação entre alunos e professor, também são aspectos consideráveis a serem 

analisados.  

Em pesquisa realizada no ano de 2006, segundo Voigt (2006), mais de dois milhões de 

pessoas matricularam-se em curso na modalidade a distância de diferentes naturezas, no 

Brasil. Analisando, teve-se um significativo aumento de 54% em relação ao ano de 2005 e, 

mas especificamente, 91% de aumento considerando apenas os cursos de graduação e pós-

graduação, evidenciando a contínua e crescente busca pelos cursos ofertados nessa 

modalidade.  

Segundo o mesmo autor, embora a mídia impressa seja predominante (86%), o 

segundo lugar é do que chama-se “e-learning”(56%). O viés na modalidade do EAD estará 

voltado para o 2º grupo, entendendo que 

A compreensão do conceito de mediação multimidiática do conhecimento ou 
midiatização do conhecimento, vai além do entendimento simplista de transmissão 
de dados ou informações através de suportes tecnológicos. Pensar em mediação 
multimidiática do conhecimento implica em se ter noção do movimento fluído de 
um meio para outro, dizendo a mesma coisa de maneiras diversas, invocando um ou 
outro sentido humano. É como se a máquina dialogasse com o  usuário e 
possibilitasse múltiplas formas de explicitação de um mesmo conteúdo até o seu 
entendimento” (NEGROPONTE, 1995).  

Demonstra-se então, em várias situações na educação, um interesse geral e cada vez 

mais crescente pela utilização de tecnologias educacionais como suporte pedagógico.  

Objetiva-se com esse trabalho analisar diferentes linguagens midiáticas, elencando 

suas limitações e possibilidades de aplicação na educação bem com o atual estado da arte e 

tendências de evolução.  

Uma breve análise histórica em relação ao início do audiovisual e da internet, bem 

como a referência inicial de suas influências na educação, faz-se necessária para o 

entendimento de noção de evolução em relação ao estado da arte: de onde veio e para onde 

tende.  

Uma abordagem ao audiovisual, enfocando primeiramente o áudio através do rádio e, 

seguidamente, a imagem através do vídeo e do cinema chega-se à internet, como meio que 
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agrega todas as demais mídias e torna-se fundamental no desenvolvimento do atual estágio da 

educação.  

 

2. AUDIOVISUAL 

O termo audiovisual pode ser entendido pela utilização conjunta de elementos visuais 

e sonoros. Trata-se de algo que pode ser ouvido e visto, simultaneamente. Essa definição faz-

se necessária para explicar a subdivisão desse trabalho.  

Discutir o audiovisual e suas tendências na educação também exige essa divisão inicial 

entre o áudio e o vídeo. Dessa forma o presente trabalho analisa a influência do áudio na 

educação, através do rádio e posteriormente a influência da imagem, através do vídeo e do 

cinema.  

2.1 ENFOQUE AO ÁUDIO 

Em 1863, na Inglaterra surge a primeira demonstração teórica da provável existência 

das ondas eletromagnéticas. Porém o principio da propagação radiofônica aconteceu no ano 

de 1887.  

Inicia-se então, em 1909, a chamada “Era do Rádio”. No Brasil, a primeira 

transmissão radiofônica oficial, foi um discurso do Presidente Epitáfio Pessoa, em 1920. O 

período ficou conhecido como a Era do Rádio, principalmente pela explosão no número de 

emissoras. 

A primeira rádio brasileira com fins educativos surgiu no Rio de Janeiro em 1923 e era 

chamada Rádio Sociedade Educativa do Rio de janeiro, fundada por Edgar Roquete Pinto. 

Segundo Scheimberg (1997, p.41) “as emissões de rádio anteriores a 1920 eram muito 

limitadas e de caráter fechado”. Foi só a partir da década de 20 que o rádio deixa de possuir 

esse caráter fechado e ganha as características que tem hoje, como possibilidade de mudança 

de volume, mudança de estação. As informações passam a ser compartilhada e passível de ser 

comentada, discutida pelos grupos. 

Desde seu surgimento, o rádio vem acompanhando a evolução tecnológica, 

possibilitando informação, educação e entretenimento a milhões de pessoas, como pode-se 
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perceber através dos trabalhos analisados acerca do tema. As pesquisas discutem a evolução 

do rádio diante das novas tecnologias e a sua utilização no campo da educação, seja ela 

presencial ou como ferramenta para a educação à distância. 

Blois (2003) trás um estudo sobre utilização do rádio desde seu surgimento no Brasil, 

em 1923 até o ano de 2003 e afirma que o rádio educativo apresenta seis fases distintas: 

• A fase pioneira que teve como marco o próprio advento da radiodifusão no 

país, no ano de 1923; 

• A fase de criação das rádio-escolas e o surgimento das primeiras redes 

educativas, no período entre 1929 a 1940. 

• A consolidação das rádios-educativas e os novos impulsos de mudanças, 1941 

a 1966. 

• A utilização do rádio para fins educativos pelo Estado, colocando o Brasil em 

igualdade com os países mais avançados no que se refere à teleducação via 

rádio, no período de 1967 a 1979. 

Esta última fase é apontada pela autora como sendo a que assinalou a conjugação de 

meios massivos à educação, abrindo-se novos espaços para a atuação do rádio e consolida-se 

o compromisso de radialistas com a educação. Ampliam-se as ofertas radiofônicas educativas, 

sobretudo através das rádios comunitárias. 

As reflexões apresentadas por Blois (2003) destacam o rádio, como sendo a primeira 

manifestação de uma realidade virtual e enfatizam o papel fundamental desse instrumento 

como veículo a serviço da comunidade.  

Sobre a nova era do rádio Meditsch (1997) afirma que a partir da década de 90, com a 

explosão da Internet e a popularização do uso do controle remoto, surge o termo “navegação”. 

De acordo com o autor, essa possibilidade surgiu a mais de setenta anos de uma forma 

natural, com as primeiras emissoras de rádio. O que faz-se hoje nas páginas da Internet, era 

feito naquela época, com a possibilidade de escolha das emissoras de rádio. 

Diante da novas configurações multimídias, a radiodifusão também transforma-se, 

passando a ser gerada e processada, armazenada e manipulada em termos digitais. 

A radiodifusão multimídia significa, de acordo com Zaremba (1999) a inclusão de 

recursos de vídeo, fax, acesso móvel à Internet, base de dados opções do tipo unidirecional e 

interativa, somados aos recursos até então disponíveis para a transmissão, ou seja: voz, efeitos 
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sonoros e música. Ela possibilita a apresentação de um acervo, antes oculto e desconhecido do 

público. Tal visibilidade proporcionada pela radiodifusão multimídia impulsiona, segundo o 

autor, não somente um avanço tecnológico, mas, sobretudo a possibilidade de renovação em 

seu próprio interior. 

Algumas experiências significativas mostraram a importância da utilização das rádios-

educativas, das quais destacam-se:  

• O Projeto Educom.Rádio: Com o objetivo de promover ações ativas de 

prevenção à violências na escola, em 2001 a Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo contratou, junto ao núcleo de Comunicação e Educação da 

Universidade de São Paulo(NCE/USP) um curso de extensão para seus 

professores, chamo Educom.Rádio: Educomunicação pelas ondas do rádio. De 

acordo com o projeto, um determinado número de professores, alunos e 

membros da comunidade, participam de um curso de capacitação para atuarem 

na rádio-escola.  As escolas que participam do projeto, adquirem o 

equipamento para a rádio. A rádio-escola, é então gerenciada pelos 

professores, alunos e membros da comunidade que formam capacitados através 

do curso. No projeto, o equipamento de rádio tem caráter restrito, e funciona 

intramuros da escola. O projeto Educom.rádio  não tem como objetivo a 

instalação de rádios-comunitárias, e sim a ampliação e democratização do 

ambiente escolar. O projeto mantém um site onde disponibiliza todo conteúdo 

e atividades desenvolvidas: www.educomradio.com.br/centroeste.  

• Projeto Saúde & Alegria funciona desde 1987, com uma equipe de 

profissionais de diversas áreas, como médicos, enfermeiros, agrônomos, 

comunicadores, educadores, assistentes sociais, dentre outros, visitam as 

comunidades ribeirinhas do rio Amazonas, Tapajós e Arapiuns no médio 

Amazonas Paranaense. Nessas localizas a Internet e televisão são raras. O 

rádio ganha força, uma vez que é o único instrumento capaz de tornar possível, 

o que seria humanamente impossível de se realizar em termos de levar 

informação às populações assistidas. Informações adicionais encontram-se no 

site www.saudeealegria.org.br/inicio/comunitario.htm. 

• No sertão nordestino, as ONGs Redeh (Rede de desenvolvimento Humano) e a 

Cemina (Comunicação, Educação e Informação em Gênero), também utilizam 

o rádio para potencializar suas ações, que têm como objetivo discutir temas 

http://www.educomradio.com.br/centroeste
http://www.saudeealegria.org.br/inicio/comunitario.htm
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transversais educacionais de acordo com os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. O trabalho é voltado para os docentes e abordam temas como 

gênero, raça, etnias, saúde, prevenção de doenças, violência contra a mulher, 

dentre outros. 

• O Programa de Capacitação em Convivência com o Semi-Árido, que ocorre 

nos municípios de Paulo Afonso, Curaçá e em Delmiro Gouveia, Alagoas, 

capacita jovens agricultores sobre questões ambientais e em produção 

radiofônica. As emissoras comunitárias locais são estimuladas a integrarem 

esse projeto. 

• Outra importante iniciativa educacional com a utilização do rádio é realizada 

pela ONG Escola Brasil. De acordo com o site da instituição, 

www.escolabrasil.org.br, a mesma foi criada em 2002, com o objetivo de dar 

sustentabilidade ao programa que é veiculado desde 1987, através de 

aproximadamente 200 emissoras de rádio. O objetivo principal do programa é 

buscar a melhoria do ensino fundamental, da educação infantil, promoção da 

saúde e defesa do meio ambiente, além de capacitar profissionais do rádio e 

jornalistas nas regiões mais carentes do Brasil.  

Atualmente, um novo formato de rádio vem despontando com bastante eficiência no 

campo educacional. Trata-se do podcast. Através deles pode-se ter uma programação de rádio 

personalizada e transmiti-la a quem quer que seja, através do computador, celular, PDAs, de 

forma simples e utilizando apenas a linguagem padrão da web.  

A palavra podcasting deriva da junção de iPod, que nada mais é que um aparelho que 

toca arquivos digitais em MP3 e broadcasting (transmissão de rádio ou tevê). Assim, podcast 

são arquivos de áudio que podem ser acessados pela internet e podem ser atualizados 

automaticamente sendo ouvidos diretamente no navegador ou baixados no computador. 

O termo foi citado pela primeira vez em um artigo, no ano de 2004, pela jornalista 

bem Hammersley e apesar de ser recente, o podcast vem mostrando-se bastante pertinente no 

contexto educacional, principalmente por se tratar de uma tecnologia simples de ser utilizada, 

barata e acessível. 

Com a utilização do podcast, pode-se criar com mais facilidade uma rádio na escola, 

como é o caso do projeto Educação ConCiência do Estado do Paraná, que faz do aluno 

protagonista e usuário do rádio. Pode-se encontrar na Internet diversos exemplos de uso bem 

http://www.escolabrasil.org.br/
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sucedido do podcast na educação, seja para criação de rádio na escola, seja para gravação das 

aulas pelos alunos. Trata-se de um avanço da tecnologia em relação ao áudio que contribui 

para romper as barreiras do tempo e espaço da sala de aula com o objetivo de melhorar a 

prática pedagógica e conseqüentemente a aprendizagem dos alunos. 

O fato incontestável é que apesar ser ainda uma novidade, o podcast vem 

proporcionando flexibilidade à educação e perspectivas cada vez maiores de novos espaços e 

momentos de aprendizagens.  

O áudio, que acompanha a evolução tecnológica, através do rádio, continua sendo o 

veículo de comunicação mais democrático e que mais e melhor atinge as camadas populares.  

É como afirma Signantes (1995, p. 2), o rádio talvez seja o único meio de comunicação que 

prescinde absolutamente da alfabetização para transmitir mensagem. Daí a importância de as 

rádios educativas privilegiarem a cultura da comunidade na qual está inserida. 

Em relação ao estado da arte, principalmente no que diz respeito às produções e 

estudos relacionados à aprendizagem mediada pelo áudio, mas especificamente através do 

rádio, é possível identificar algumas tendências nas investigações. 

Após a realização desse breve estudo foi possível constatar que o impacto da imagem 

na sociedade moderna, relacionado ao avanço das tecnologias educacionais, leva à discussão 

de incertezas que acercam do futuro do rádio. De acordo com Rezende (2003) 

Mídia clássica, moldada no esquema um-todos, o rádio é apontado como veículo em 
franca extinção nas sociedades interligadas pelas novas tecnologias. A história, no 
entanto, mostra a capacidade de resistência e de adaptação deste meio diante das 
novidades. Na conclusão verifica-se que a sobrevivência do Rádio como veículo de 
comunicação passa mais uma vez pela reformulação de sua programação, pelo uso 
das novas tecnologias para melhorar sua qualidade e pela retomada do seu caráter 
comunitário. 

2.2 ENFOQUE AO VÍDEO/CINEMA 

De acordo com o sociólogo francês Pierre Bourdieu (1997) a experiência das pessoas 

com o cinema contribui para desenvolver o que se pode chamar de “competência para ver”, 

isto é, uma certa disposição, valorizada socialmente, para analisar, compreender e apreciar  

qualquer história contada em linguagem cinematográfica. Entretanto, o autor assinala que essa 

“competência” não é adquirida apenas vendo filmes; a atmosfera cultural em que as pessoas 

estão imersas – que inclui, além da experiência escolar, o grau de afinidade que elas mantêm 
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com as artes e a mídia – é o que lhes permite desenvolver determinadas maneiras de lidar com 

os produtos culturais, incluindo o cinema (DUARTE, 2002 apud BOURDIEU, 1997). 

Dezembro de 1895, dia 28, no Salão Indiano do Gran Café, nº 14 do Boulevard de 

Capucines, em Paris, os irmãos Lumiere mostraram filmes através do cinematógrafo, seu 

invento, para 33 espectadores estupefatos. O boca a boca incumbiu-se de espalhar a noticia 

sobre as fotografias animadas. Configurava-se uma nova concepção de informação e as 

potencialidades do novo aparato técnico passaram a gerar imagens de valor científico e 

etnográfico. 

George Melies, mágico francês, no inicio do século XX “inventa” por acaso o que 

viria a ser a mágica do cinema: as possibilidades de trucagens, as histórias, cortes e colagens 

dos negativos, possibilidades de “montagens” (operação realizada no final das filmagens, 

organizando as seqüências temporais, dando sentido ao que iria ser contado). Daí em diante já 

não se tratava mais de captar o real.  “O aparato técnico inventado para registrar o mundo 

passaria também a recriá-lo segundo novas regras e artifícios, ou ainda, criar outros mundos 

mais ou menos semelhante àquele (DUARTE, 2002 apud BOURDIEU, 1997). Até meados 

dos anos 50 foi este foi o entretenimento número um de milhares de pessoas em todo o 

mundo. 

Inquieto e rebelde, o cinema não se submeteu à homogeneidade. As maneiras clássicas 

de “contar” uma história foram modificadas, ainda que em função de problemas políticos e 

econômicos o desenvolvimento foi irregular em alguns países, como a Rússia, por exemplo. 

Mas o que se observou, o novo sistema de expressão, assim que ganhou forma industrial, 

impôs-se esmagadoramente como território de manhas do imaginário, mantendo-se fiel aos 

seus ancestrais mágicos pré-industriais. 

Perceber-se que, apesar do cinema conseguir relacionar toda uma série de 

conhecimentos, técnicas e procedimentos, envolvendo uma grande quantidade de pessoas em 

seu processo de elaboração, e dispor de diversificadas formas de comunicação de idéias, há 

ainda uma grande rejeição por parte dos educadores em utilizar, de forma consistente, os 

filmes em sua pratica educativa. Lamenta-se que isto ainda continue ocorrendo, pois pode-se 

aprender com ou sem os filmes, mas a utilização do recurso fílmico em sala de aula nos 

coloca diante de recursos que nos mobilizam e nos sensibilizam e nos levam a discutir 

valores, ética, história, ciência e a própria vida.  
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A tecnologia ajuda o filme “mostrar” de forma mais amplificada, as palavras nos 

diálogos que desencadeiam as tramas, envolvem personagens, incitam reflexões, 

desencadeiam emoções, constroem conhecimentos. Silva (2000 apud BELISÁRIO, 2003) 

continua afirmando que a interatividade, entendida a partir destes três fundamentos pode 

equipar a sala de aula “presencial” e a distância, com agenciamentos de comunicação capazes 

de atender o perfil do novo espectador e de educar em nosso tempo. 

Essa passagem de um meio para o outro (mediação multimidiática), segundo Hack 

(2005), “pode incluir filmes, HQ, textos complexos, exercícios interativos, internet, entre 

outras possibilidades”. O relatório da pesquisa de Hack mostra as vantagens do audiovisual 

como material didático da EAD e mostra a possibilidade de criar uma relação mais próxima 

dos professores com os alunos, segundo aponta 93% daqueles que participaram da amostra, 

considerando o vídeo indispensável ou importante no auxilio às disciplinas  na modalidade de 

EAD. 

Mesmo que o suporte teórico venha das Ciências da Comunicação, outras teorias 

foram interconectadas, entre elas a de Thompson (1998): 

Parece então que o desenvolvimento das mídias e multimídias criou o que ele 
descreveu como historicidade mediada, onde o sentido do passado se torna 
dependente das formas simbólicas mediadas existentes e em crescente expansão. Em 
outras palavras, mesmo que a tradição oral e a interação face a face continuem a 
desempenhar um papel importante na elaboração da compreensão do passado, 
geralmente as pessoas chegam ao sentido dos principais acontecimentos através de 
livros, jornais, filmes, programas televisivos e Internet, entre outras possibilidades. 
A compreensão pessoal do mundo parece ser construída cada vez mais por 
conteúdos midiatizados que dilatam horizontes espaciais, pois não é mais preciso 
estar presente fisicamente aos lugares onde os fenômenos observados ocorrem. 

Thompson (1998) mostra também que, com essa alteração da compreensão de lugar e 

passado, os indivíduos passam a ser cosmopolitas, com outro sentido de pertencimento, o 

mundo parecendo cada vez menor. Recursos didáticos e tecnológicos variados – da 

correspondência aos programas de rádio e TV, cursos interativos pela Internet – permitem a 

construção do conhecimento pela mediação multimidiática. 

Em síntese, o audiovisual em sua expressão maior, será entendido como múltiplas 

formas de apresentação os conteúdos previamente selecionados e elaborados, através da 

construção de mensagens otimizadoras do processo comunicacional, que possibilitem ao 

usuário realizar sua aprendizagem de modo autônomo e independente.  

A UNOESC – Universidade do Oeste e Santa Catarina, trabalhou um projeto 

integrando alunos do curso de Comunicação Social, para auxiliar os que moravam longe dos 
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campus, na condição de que esses se beneficiassem da utilização de mídias e multimídias pra 

otimização do processo de construção do conhecimento. Investiram na produção de vídeo,  

explorando a produção e execução de roteiros educativos, alavancando a produção de 

materiais audiovisuais. A pesquisa foi aplicada e o referencial teórico partiu da vertente 

comunicacional, com uma análise quantitativa do objeto sob a ótica das Ciências da 

Comunicação (JENSEN e JANKOWSKI, 1995). O resultado foi satisfatório com 93% dos 

participantes considerando indispensável ou importante a ferramenta usada, abrindo a 

perspectiva de leituras interdisciplinares, mostrou uma prática sistematizada e científica. 

As possibilidades são muitas e as inovações tecnológicas na área do vídeo digital, 

desenvolvidas dentro de um projeto chamado “Informedia Digital Vídeo Library”, nos 

Estados Unidos (num vasto programa de pesquisa), congrega engenheiros, tecnólogos, 

cientistas da computação, psicólogos, comunicólogos e até bibliotecários (em menor 

quantidade).  Fala-se então das videotecas digitais. 

O programa Informedia é pioneiro na criação de videotecas digitais. Desenvolveu-se a 

integração entre reconhecimento de voz, processamento de imagens e processamento de texto, 

para automaticamente, representar os conteúdos dos vídeos. Ora, se um texto precisa de 

palavras-chaves, vídeos necessitam de representações de ‘imagens-chaves’, ou ‘resumos’, 

denominados de ‘multimedia abstractions’ (CHRISTEL et al., 1998). O termo ‘surrogates’ foi 

usado por Komlodi e Salugthter (1998) e outros ainda usaram ‘vídeo abstracts’ (LINHART et 

al.,1997). 

Qualquer das terminologias estavam referindo-se a um conjunto de técnicas de 

representação de imagem e som. E se falamos em representação ou resumo estamos falando, 

no complexo caso das imagens sonoras em movimento, em processos de compressão e em 

formas variadas de representação e alinhamento entre imagem, som e velocidade. O que 

existe, facilitando nosso acesso, quando na Internet, a programas como o Informedia, é a 

tecnologia de streaming , que torna mais leve e rápido o download e a execução de áudio e 

vídeo na web, já que permite escutar e visualizar os arquivos enquanto o download está se 

processando.   

A PUC-Campinas propôs à Capes através do seu programa de integração em pós-

graduação o desenvolvimento de uma videoteca digital.  

O projeto nasceu inspirado nas videotecas que começam a aparecer no Brasil   como 

as relatadas no projeto original. Especialmente a videoteca de artes da UNICAMP, cuja 
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organizadora enfatiza a estrutura de banco de dados utilizada, que segundo a autora é inédita 

entre as congêneres” (FAGUNDES, 1999). 

Inspirou-nos também o forte apelo da Educação a Distancia especialmente dentro da 

política educacional de PUC-Campinas; vimos que nos cursos de EAD [...] podem ser 

valiosas contribuições em clips rápidos para várias áreas de conhecimento e em várias 

situações (MOSTAFA, 2000). 

As autoras estabelecem relações com os próprios videoclipes, trechos de filmes, 

flashes, usados nas tele-aulas do mestrado UNOPAR, que de acordo com Moran (2006), 

alternam-se e combinam-se equilibradamente 

[...] abrindo temas, sacudindo a inércia, agindo como tensionador na busca de novos 
posicionamentos, olhares, sentimentos idéias e valores. Quando o vídeo serve para 
confirmar uma teoria, uma síntese, um olhar específico com o qual já estamos 
trabalhando. É o vídeo que ilustra, amplia, exemplifica. 

Durante a pesquisa relativa ao audiovisual, surgiu  a necessidade de referenciar o 

DAVIC (Digital Audiovisual Concil), pois esse promoveu esforços para a padronização da 

TV interativa, que é resultado da união de conceitos computacionais com a TV normal que 

busca permitir aos usuários desta o acesso, a custo reduzido, a um grande número de serviços 

com os quais possam interagir. Alguns exemplos de serviços que podem ser oferecidos são: 

vídeo sob demanda; teleshopping; videoconferência; aplicações para serem utilizados na 

educação à distancia.  

A evolução tecnológica, principalmente no que se refere ao tratamento de imagens 

vídeo e áudio, tem favorecido a criação de sistemas multimídia que satisfazem os requisitos 

de novas e interessantes aplicações, capazes de auxiliar o aprendizado de pessoas, tanto 

crianças como adultos. Essas aplicações podem possibilitar um alto grau de retenção de 

informações assim como diminuir o tempo de aprendizado em relação aos métodos 

tradicionais de ensino. 

Hoje é corrente o uso do vocabulário vídeo e televisão. Vídeo para designar o conjunto 

de recursos tecnológicos que possibilitam tanto a transmissão como a gravação e a reprodução 

de imagens, geralmente acompanhadas de sons (voz, música, efeitos especiais ruídos); e 

televisão refere-se mais especificamente ao sistema de transmissão eletrônico de imagens em 

movimento e sons, por radiodifusão (broadcasting) ou cabo, e de exibição dessas imagens em 

um receptor.  
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Pinto e Serelle (2006) enfatizam o foco de Moran(1994), chamando atenção  para o 

fato de que os meios de comunicação, principalmente os áudio-vídeo-gráficos, desenvolvem 

formas sofisticadas de comunicação sensorial multidimensional, de superposição de 

linguagens e mensagens, que facilitam a aprendizagem e implicam outras  forma e espaços de 

comunicação. 

Também em relação a essas mídias, percebe-se pelas pesquisas, uma tendência de 

unificação do cinema e do vídeo numa convergência digital, com a internet passando a ser o 

foco do conteúdo dessas mídias, que deixam de ser trabalhadas isoladamente.  

2.3 A INTERNET   

Dentre os meios de comunicação citados nesse artigo a internet é o mais recente, 

mesmo assim pode-se afirmar que é o maior sistema de comunicação desenvolvido pelo 

homem. 

A história da Internet mostra que seu surgimento foi quase que sem querer. 

Desenvolvida nos tempos da Guerra Fria, em 1969, com o nome de ARPAnet (Advanced 

Research Projects Agency), formou-se uma rede que interligava vários centros de pesquisas, 

com a intenção única de manter a comunicação das bases militares dos norte americanos, 

mesmo que o Pentágono viesse a sofrer algum atentado e deixasse de existir. Segundo a 

ABRANET (Associação Brasileira dos provedores de acesso, serviço e informações da rede 

internet) foi esse o motivo da solicitação, ao Departamento de Defesa Americano,  de um 

sistema que interligasse vários pontos, de modo que não se centralizasse o comando. 

Depois que a Guerra Fria passou, o acesso a ARPAnet estendeu-se aos cientistas que, 

mais tarde, cederam a rede para as universidades nacionais e internacionais, permitindo que 

pesquisadores domésticos a acessassem.  

Foi no final da década de 80 que surgiu a idéia da World Wide Web, e em 1992 os 

primeiros navegadores gráficos. A partir desse momento ocorreu a grande expansão da 

internet, pois o conteúdo da rede ficou mais atraente com a possibilidade de incorporar 

imagens e sons. Nessa época também a internet já chegou ao Brasil e em 1995, pela iniciativa 

do Ministério das Telecomunicações e Ministério da Ciência e Tecnologia, a mesma teve 

abertura ao setor privado para exploração comercial da população brasileira. 
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Em relação ao estado da arte, principalmente no que diz respeito às produções e 

estudos relacionados à aprendizagem na Internet, é possível identificar algumas tendência nas 

investigações. Dentre essas destacam-se, segundo Nevado et all (2000), uma tendência 

crescente de investigação de usos da Internet na concepção construtivista; uma tendência de 

continuidade da investigação de usos da Internet na concepção instrucionista; produções 

caracterizadas por reflexões sócio-políticas e principalmente uma tendência de investigações 

sobre o uso das ferramentas como base em experiências mais gerais. 

Na educação a Internet funciona então como um estopim para o início da interação 

efetiva entre professores, gerando com isso propostas de trabalhos interdisciplinares que 

levam a um sistema de ensino menos compartimentado. Transforma a escola em produtora de 

conhecimento, retirando-a de seu papel de simples receptora (TEIXEIRA, 200-?).  

Como esse foco, aponta-se a tendência, já citada anteriormente, do uso da Internet na 

concepção construtivista. Para Nevado et all (2000) esta tendência de pesquisa baseia-se em 

“projetos cooperativos, cujas investigações e desenvolvimentos ocorrem em situações 

extracurriculares, mostrando que a escola ainda não incorporou esses conhecimentos para 

promover transformações curriculares”. 

Como Macluhan (1967 apud SANTOS, 2003) afirma   

A internet é caracterizada por um entrelaçamento complexo de informações textuais 
e audiovisuais, umas podendo conduzir a outras, de sorte que sentidos são 
continuamente construídos pelo leitor, que os gera permanentemente por meio do 
percurso, em uma espécie de labirinto, em que conjuntos de palavras, imagens e 
sons se entrelaçam, muitas vezes sem ponto de partida, sem ponto de chegada. É 
uma rede mundial, que interliga o mundo inteiro, que cristaliza a idéia de aldeia 
global.  

O estado da arte, no que diz respeito às produções voltadas para reflexões sócio-

políticas, têm-se discutido tanto no que se refere a mapear benefícios, riscos e limites do uso 

da Internet na educação, baseando-se em experiências ou investigações gerais de cunho 

curricular, quanto as que se desenvolvem como base as concepções construtivistas do uso da 

Internet, mediante experiências extracurriculares (NEVADO et all, 2000). 

Em relação aos benefícios que a internet traz para a educação, essa passa a ser vista 

enquanto suporte para informações hipertextuais com diversas possibilidades de interseção. 

Passa a ser necessário o uso de uma linguagem própria para sua compreensão, devido às 

abordagens de leitura não-lineares e a apresentação de uma textualidade específica.  

Inserida no ambiente escolar, a internet é proposta como base para uma nova 
linguagem para a aquisição e construção de conhecimentos e como uma nova e 
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revolucionária ferramenta para o trabalho docente, na medida em que vivemos em 
uma sociedade em rede, numa ampla teia de relações sociais na qual cresce, cada 
vez mais, a exigência de diálogo, interatividade, intervenção, participação e 
colaboração (OLIVEIRA, 2003).  

Com o advento da Internet o papel do professor muda. Há uma enorme quebra de 

paradigmas, quando o professor hoje deixa de ser o detentor do conhecimento e os alunos são 

meros receptores. Uma mudança de postura faz com que o trabalho do professor não seja mais 

isolado. Com isso o trabalho em conjunto, cooperativo vem de encontro com as necessidades 

dos alunos na busca da construção do conhecimento e o professor entra como mediador, 

orientador deste conhecimento, aquele que mostra os caminhos para seus alunos em conjunto 

buscarem de forma interativa o saber e a construção de novos saberes. (MOURA, 200-?).  

No entanto, há um grande paradoxo estabelecido aqui, pois ao mesmo tempo em que 

há uma quantidade de informação acessível pela Internet, há também, em contrapartida, uma a 

tendência de dedicar menos tempo à análise de um determinado assunto, devido à  compulsão 

de navegar e descobrir novas informações. Essa é uma das dificuldades apontadas por Moran 

(2000) em relação a Internet na educação.  

A Internet traz saídas e levanta problemas, como, por exemplo, saber de que maneira 

gerenciar essa grande quantidade de informação com qualidade e como encontrar no pouco 

tempo que temos em sala de aula, ou na interação via Internet, algo que seja significativo, que 

não seja somente lúdico. [...] A Internet reforça a tendência dispersiva que os alunos têm no 

cotidiano, quando eles ficam estudando e ouvindo música, tudo ao mesmo tempo . 

Cabe a escola, em sua função social, responsabilizar-se, também, no favorecimento ao 

acesso e a apropriação de códigos e linguagens próprios da era digital, em particular da 

Internet. O potencial comunicativo da Internet precisa ser explorado, no sentido de fortalecer 

uma prática pedagógica dialogada, que negocia sentidos, que escuta e dá voz aos atores 

envolvidos no processo, criando oportunidades para o trabalho em rede e para o 

desenvolvimento da capacidade de cooperar, aprender, acessar e produzir conhecimento 

(EDUCAREDE, 200-?). 

O estabelecimento de relações (sejam pessoais ou cognitivas) é parte fundamental no 

processo de ensino e aprendizagem, e a Internet, por suas características, potencializa isso. 

“Aprender em rede supõe um paradigma educativo oposto ao paradigma individualista, hoje 

dominante. Educação em rede supõe conectividade, companheirismo, solidariedade” 

(GOMEZ, 2004, p. 14). 
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Mesmo toda a discussão sobre as possibilidades construtivistas da Internet, a 

concepção instrucionista de uso ainda continua sendo fonte de pesquisas. Baseiam-se “em 

pesquisas de caráter mais geral e sustentadas por paradigmas instrucionais, conformando o 

uso das tecnologias aos modos de ‘fazer’ tradicionais da escola, sem que sejam propostas 

modificações significativas no currículo e organização escolar” (NEVADO et all, 200). 

Destaca-se ainda, com forte tendência das investigações, pesquisas sobre o uso das 

ferramentas utilizadas na Internet para os diversos fins, com base em experiências mais gerais, 

sem comprovações científicas, e fundamentadas no empirismo. A EaD torna-se também alvo 

dessas experimentações, no que tange analisar o ambientes de ensino aprendizagem, ou 

ferramentas para trabalhar com formação de adultos, adolescentes ou crianças, que de acordo 

com Nevado et all (2000) pode-se pensar que “ainda subsiste uma tendência a analisar as 

‘ferramentas em si mesmas’, independentemente das ‘situações de aprendizagem’ 

diferenciadas. 

Muitas também têm sido as pesquisas que envolvem o desenvolvimento da Web 2.0, 

que essencialmente está relacionada ao aproveitamento da participação dos usuários nos sites, 

de forma a prover informação ou serviços úteis aos outros usuários. A Web 2.0, trata de uma 

mudança de paradigma e passa estar centrada no usuário. Anteriormente a Internet era vista 

como um repositório de conteúdo e um espaço para apresentação desse conteúdo.  

A Internet permite a troca de conhecimentos com outras pessoas, de todo o mundo, 

utilizando-se de diversas mídias. Pode-se dizer que a Internet incorporou as demais mídias e 

recursos audiovisuais, como o cinema, o rádio, a TV, o livro, o texto, a imagem, tornando-se 

um meio de comunicação muldimidiático, multisensorial e multidirecional.  “O fantástico 

conceito de Aldeia Global, de Mc Luhan também pode ser utilizado para este novo meio: A 

Internet tornou o mundo menor” (SANTOS, 2003) e a agora, a interação é a palavra de 

ordem, trazendo a toma o conceito de inteligência coletiva previsto, anteriormente, por Pierre 

Levy (1999).   

3. CONCLUSÃO 

Em relação às conclusões desse artigo pode-se perceber pelas pesquisas que o podcast, 

no que refere-se ao áudio, tenderá a substituir o rádio, que apesar de sua nova era não 

conseguirá resistir a evolução tecnológica e sobreviver, pelo menos no campo da educação, 

longe da internet.  
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Os vídeos e o cinema tradicional estão sendo tragados pelos clip’s, animação e vídeos 

digitais. Tudo em numa convergência audiovisual, onde o som, imagem, expressão e 

impressão estão focando a produção cultural e a construção coletiva. Outra vez a internet 

ganhando espaço em relação às mídias isoladas.  

A análise das produções tratadas nesse artigo, e de acordo com Nevado et al. (2000), 

evidenciam que, apesar das tentativas de inovação, poucas são as pesquisas que buscam 

estudar as diferentes condições fundamentais à mudança, o que resulta em ‘pseudo-

inovações’, reduzindo as possibilidades abertas pelo uso das tecnologias à simples 

otimizações das práticas tradicionais. Assim, mantêm-se a necessidade de pesquisas que 

alcancem diferenciar às condições fundamentais de aplicação das diversas linguagens 

midiáticas para a transformação do processo educativo.   

De acordo com Voigt (2007) os recursos tecnológicos disponíveis e os que surgirem 

não qualificarão automaticamente a EaD, pois são apenas ferramentas e requerem cuidados, 

pois precisam ser preparadas para uma tarefa. Acima de tudo, ferramentas necessitam do 

elemento humano para funcionar e não se pode simplesmente transferir os métodos da 

educação presencial. É preciso verificar as necessidades, conhecer o potencial das ferramentas 

e descobrir novos horizontes de aplicação. As pessoas utilizarão os novos recursos quando 

enxergarem sentido e quando forem motivados para tal.  

Alava (2002) apud Passarelli (2007) destaca a convergência dos elementos 

constituidores da EAD e que remetem à dinâmica da formação: a mediação e a midiatização 

dos saberes e do processo de aprendizagem, mostrando que o ciberespaço pode e deve ser 

analisado de acordo com os mesmos parâmetros considerados para as mídias tradicionais. 

Como sugestões para trabalhos futuros, em continuidade a essas pesquisas, sugerem-se 

temas relacionados à criação, utilização e manutenção de midiatecas e videotecas digitais, 

bem como analises de facilidades e dificuldades na utilização das mesmas como repositórios. 

Essa sugestão dá-se pela crescente demanda de curso na modalidade a distância no 

Brasil e pela necessidade constante de busca de material multimidiático na gigantesca rede 

que é a internet, tornando-se muitas vezes um trabalho cansativo e nem sempre de sucesso, 

fazendo com que o professor utilize-se de conteúdo puramente textual, devido as dificuldades 

de localizar material diferenciado para sua área de docência.  
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Outra sugestão de pesquisa são os temas que englobem a WEB 2.0 e sua influência na 

EaD, pois até o momento de publicação desse trabalho muito se tem visto sobre esse assunto, 

no entanto em fases de implementações. O foco da WEB 2.0 estando voltado para a produção 

coletiva, certamente trará influências significativas para a EaD.  
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Resumo: Este artigo tem como objetivo integrar o empreendedorismo e a educação. 

São apresentadas conceituações modernas sobre o empreendedorismo. Em seguida, faz-se 

uma interligação com a educação a partir de reflexões embasadas na literatura e mediante 

questionamentos fundamentais para efeitos de demonstração tanto teórica e prática quanto 

educacional e organizacional. É realizada uma pesquisa bibliográfica sobre 

empreendedorismo, de modo a fundamentar sua relação com a educação. Dessa forma, o 

artigo adota uma abordagem qualitativa denotando fundamentação interpretativa e como 

consequência interliga-se educação e empreendedorismo. É definido um modelo gráfico 

ilustrando o Processo Empreendedor de modo a consubstanciar a necessidade da integração 

entre educação e empreendedorismo. A partir disso, é feita uma análise dessa integração 

produzindo como resultado duas novas definições: empreendedorismo educacional e a 

educação empreendedora. Conclui-se com a assertiva de que não há como existir 

empreendedorismo sem educação e educação sem empreendedorismo. 

Palavras-chave: Empreendedorismo, educação, processo empreendedor. 

Abstract: This article aims to integrate entrepreneurship and education. Modern 

concepts are presented on entrepreneurship. Then a connection with education from 

reflections based on literature and on fundamental questions for the purposes of both 

theoretical and practical demonstration how much organizational and educational. Is a 

bibliographical research on entrepreneurship, in order to substantiate its relationship with 

education. In this way, the article takes a qualitative approach to interpretive reasoning and 

denoting links to education and entrepreneurship. A graphic model is defined on the 

Entrepreneurial Process in order to substantiate the need for integration between education 

and entrepreneurship. From this, an analysis is made of this integration, producing as a result 

two new definitions: educational entrepreneurship and entrepreneurial education. Concludes 

with the assertion that cannot exist entrepreneurship without education and education without 

entrepreneurship. 

Keywords: Entrepreneurship, education, entrepreneurial process. 
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O talento educado pelo processo empreendedor gere e gera dinheiro. Dinheiro não gera nem 

gerencia talento, muito menos seres educados e empreendedores.  

INTRODUÇÃO 

Embora as incertezas confrontem o ser humano constantemente e dificultam a leitura 

da realidade, pois a realidade de cada pessoa é dada por uma ideia, que apenas traduz, correta 

ou incorretamente, a realidade (MORIN, 2000), está na visão humana sua capacidade de 

construir melhor essa realidade existente ou futura. 

Neste contexto, em meio ao século XXI, segundo calendário gregoriano universal, são 

identificadas organizações que embora não investem de modo direto para uma melhor 

qualidade de vida das pessoas, mormente as lucrativas, espera-se que elas produzam e gerem 

lucros.  

Por outro lado, a busca de uma qualidade devida, isto é, competências para gerar lucro 

para uma organização, também pode associar-se à melhora da qualidade de vida. Isto é, 

mesmo que as pessoas devam lutar para conseguirem seu sustento material e conquistarem um 

espaço no mercado é bem possível de ocorrer concomitantemente uma evolução em termos de 

sistema de vida. Esta evolução é necessária e profícua, uma vez que estas mesmas pessoas se 

tornem conscientizadas de sua importância impactando as novas gerações bem como seus 

filhos e netos.  

Dessa forma, esse esforço para encontrar recursos de vida com vistas ao mercado diz 

respeito diretamente à capacidade de empreender nas organizações as quais elas pertencem de 

modo a retornar o investimento ocorrido por parte dessas organizações. 

Em outras palavras, as organizações que detêm uma visão positiva e construtiva de seu 

futuro, conscientes de que negócios são melhores gerados e mais bem geridos pelas pessoas 

com capacidade e inteligência empreendedora, vão ao encontro de profissionais com perfis 

naturalmente empreendedores ou ainda, de perfis profissionais que podem ser canalizadas 

suas ações em termos de empreendedorismo corporativo1. 

                                                 

 

1 Este é um termo que diz respeito a um empreendedor interno ou intraempreendedor, isto é, aquele profissional 
com perfil empreendedor e que empreende na empresa em que está empregado. 
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JUSTIFICATIVA 

A busca por profissionais empreendedores e a inserção da disciplina 

empreendedorismo nas escolas ou mesmo em cursos para formação de empreendedores 

apontam para uma necessidade de demanda de empregabilidade em termos mercadológicos. 

Mais ainda, na medida em que no contexto educacional o educando deve se tornar um 

profissional e no contexto mercadológico o profissional deve ter um perfil empreendedor ou 

com características desenvolvidas para isso, o ser empreendedor, o empreendedorismo e a 

educação acabam por se tornar aliadas para os mesmos fins. 

Destarte, o artigo expõe uma discussão teórico-reflexiva de modo a preencher a lacuna 

ou restabelecer melhor a distância ainda existente tanto na formação educacional quanto na 

formação profissional em termos da integração empreendedorismo e educação.  

HIPÓTESE 

O artigo tem como hipótese a relevância do empreendedorismo e da educação como 

variáveis dependentes entre si. Isto é, elas sempre foram um elo vital, independente de época, 

abordagens e aplicações, apesar da falta ou pequena consciência do que isso se trata.  

Esta falta ou pouca consciência de suas interdependências fazem com que na prática a 

aplicação tanto de um investimento educacional quanto de um projeto profissional possam se 

tornar frágeis para serem iniciados e fracos para se tornarem consolidados.  

OBJETIVO 

O artigo tem como objetivo principal mostrar a natural e necessária integração entre 

empreendedorismo e educação ainda carentes se observada em grandes escalas, em nível 

mundial. 

O artigo também visa mostrar que o processo empreendedor é vinculado ao processo 

educacional e a todo processo de inovação, tecnológica ou não, nas organizações. 

Além disso, pretende fazer reflexões sobre a importância desse processo 

empreendedor como partícipe de qualquer processo educacional, seja formal ou informal seja 

em uma empresa ou em uma instituição educativa propriamente dita. 
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METODOLOGIA 

A metodologia caracteriza-se como uma pesquisa eminentemente bibliográfica, em 

que os procedimentos metodológicos envolvem a investigação, análise, síntese e interpretação 

de ideias a partir de literatura relevante, obtendo-se resultados importantes sobre a situação do 

problema atual.  

Neste contexto, conforme apresentado sobre o objetivo do artigo, a abordagem 

qualitativa é considerada a mais adequada para a pesquisa, pois conforme ensina Creswel 

(2007) sobre a pesquisa qualitativa ser fundamentalmente interpretativa.  

Mais ainda, de acordo com a classificação metodológica de Vergara (2004) esta 

pesquisa quanto aos fins é também bibliográfica e descritiva.  

A pesquisa é bibliográfica devido à relevância de uma fundamentação teórico-

metodológica do estudo, pesquisando-se assuntos tais como: gestão, educação e 

empreendedorismo.   

Dessa forma, o artigo fica abalizado por características metodológicas utilizadas para 

desenvolvimento e estabelecimento, conforme modelo proposto por Gil (2009), que se refere 

à pesquisa como um conjunto de ações que visa encontrar solução para um problema 

proposto, utilizando procedimentos científicos.  

CONTEXTUALIZAÇÃO 

Sejam aplicações financeiras para um pequeno, médio ou grande empreendimento, 

sejam investimentos básicos ou avançados para educação, somente o ser humano é o agente 

que pode e deve gerenciar-se, executar e recuperar em caso de falhas, perdas, desperdícios no 

processo que aplica ou investe.  

Dessa forma, é preciso que o ser humano seja instrumentalizado para que possa bem 

aplicar financeiramente para quaisquer fins, desde que sejam fins lícitos e, enobrecidos. 

Neste contexto, em âmbito mercadológico, há dois grandes motivos que estão entrelaçados 

entre si e que podem promover essa instrumentalização diretamente ligada ao empreendedorismo: 

• Gestão - São considerados dois tipos em gestão. A gestão das variáveis 

exógenas, sendo externas a si mesmo, à empresa, ao negócio. E a gestão das 
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variáveis endógenas, sendo internas que podem e devem ser planejadas, em 

que há controle.  

• Competência – Está intrinsecamente relacionado aos talentos. São exemplos 

para essa competência que se relaciona aos talentos: capacidade de inovar, de 

buscar soluções inovadoras, de encontrar modos eficientes para alcançar os 

objetivos, de observar e entender diferentes processos, contextos e pessoas.  

Portanto, percebe-se que para ser um empreendedor ou realizar o empreendedorismo é 

necessário ter competências e saber ou ter noções sobre gestão. Mas afinal o que é 

empreendedorismo? 

EMPREENDEDORISMO  

O termo empreendedorismo sofreu alterações substanciais ao longo do tempo e 

atualmente há paradigmas bastante modificados que podem surpreender muito um empresário 

desatento. 

Por outro lado, em um sentido geral, o termo empreendedorismo, utilizado já no 

século XVIII, derivado da palavra inglesa entrepreneurship, teve sua essência preservada até 

o atual século: são estudos relativos ao empreendedor, seu perfil, origens, sistemas de 

atividades, universo de atuação e aplicação. 

Segundo Mendes (2009, p.7), empreendedorismo é o processo dinâmico de criar mais 

riqueza; riqueza criada por pessoas que assumem os principais riscos em termos de 

patrimônio, tempo e/ou comprometimento com a carreira ou que proveem valor para algum 

produto ou serviço. 

Segundo Bernardi (2007, p.55), o modelo de negócio empreendedor também sofre 

mudanças na medida em que um empreendimento é aquilo que cria condições competitivas 

saudáveis em face das exigências ambientais, devendo encontrar uma forma adequada e 

integrativa enfatizando o comportamento sistêmico em vez de unicamente competitivo. 

A Comissão Europeia desenvolve o conceito de empreendedorismo colocando ênfase 

na atitude e nas competências de quem empreende, definindo-o como uma capacidade 

individual para colocar as ideias em prática, requerendo criatividade, inovação e o assumir 

riscos, bem como a capacidade para planear e gerir projetos com vista a atingir determinados 

objetivos (European Commission, 2005). 
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, segundo Dornelas (2005), o empreendedorismo 

ocorre com o empreendedor; sendo empreendedor aquele que faz as coisas acontecerem, se 

antecipam aos fatos e ter uma visão futura da organização.  

Neste contexto, a partir de quinze empreendedores de sucesso no Brasil, são 

apresentadas a seguir quinze definições dadas por cada um deles, ao lado o nome da empresa 

que lideram e presidem, sobre quais as características que tornam uma pessoa empreendedora 

e o que é empreender (ENDEAVOR BRASIL, 2013):  

- Abilio Diniz, Grupo Pão de Açúcar: “Empreendedor não deve ter sonho, tem que ter 
meta. Ele não é um cara que briga, faz negócios. Brigar é coisa de namorados.” 

- Eike Batista, Grupo EBX: “Empreender é enxergar uma oportunidade, ou uma boa 
ideia, e assumir o risco de botá-la em prática, executá-la. E o Brasil precisa disso, pois a 
vontade do brasileiro de tomar riscos ficou reprimida nos últimos 20 anos.” 

- Wellington Nogueira, Doutores da Alegria: “Empreender é gostar de encrenca. Sair 
na chuva e se molhar, ajoelhar e rezar.” 

- Romero Rodrigues, BuscaPé: “Empreender é acreditar no impossível. Se você quer 
empreender e está perseguindo uma ideia, não conheço nenhuma palavra que possa provocar 
e trazer mais sucesso, realização e felicidade do que a palavra impossível.” 

- Pedro Passos, Natura: “O empreendedor é apaixonado por uma ideia e corre atrás 
dela. Ele tem que ter brilho nos olhos e vontade de fazer, mesmo que seja a segunda, terceira, 
quarta iniciativa.” 

- Ricardo Buckup, B2 Agência: “Empreender é correr risco, é liberdade, é autonomia, 
é desafio e é demais. É saber que, seja no negócio, na família ou em uma empresa, você não 
fica na zona de conforto. É buscar outro desafio não só nos negócios, mas na vida.” 

- Salim Mattar, Localiza: “Empreendedores de verdade são aqueles que vencem em 
um ambiente hostil.” 

- Arnold Correia, SubWay Link: “Empreender é acreditar no seu sonho, fazer com que 
mais pessoas acreditem nele e transformar tudo isso num sonho de um monte de gente. 
Sozinho fica pequeno. Tem que ser em time.” 

- Diego Martins, Acesso Digital: “Empreender é justamente acreditar que não existe 
limitador algum para você fazer aquilo que sonha. E, para ter força, você precisa se inspirar 
em coisas que superou no passado.” 

- Wagner Furtado, Cash Monitor: “Empreender é fácil. Continuar empreendendo é que 
é difícil. É simples ter uma iniciativa inovadora. Agora, quebrou? Vai de novo. Quebrou 
novamente? Tenta de novo. É aí que sobra só quem aguentar mais paulada. Empreender é 
aguentar paulada.” 

- Valério Dornelles, Tecno Logys: “Empreender é ter vontade de realizar. É você não 
ficar contente em apenas ter ideias, e sim de colocá-las em prática.” 

- Rodrigo Azevedo, Comunique-se: “Empreender é insistir. É ter muita gana, muita 
vontade de fazer acontecer, não se cansar e acreditar nesse sonho. Deveria ser a primeira 
opção de emprego para todas as pessoas.” 



Página | 101 

 

 

- Bento Koike, Tecsis: “Empreender é curtir muito encontrar uma solução para algo 
que está te importunando. Se essa for uma solução que você bolou, não copiou, ela é o grande 
incentivador do espírito empreendedor.” 

- Wilson Poit, Poit Energia: “O empreendedor não tem vergonha de tentar e ter 
atrevimento para querer coisas maiores. Ele sabe que o ‘não’ ele já tem garantido.” 

- Rodrigo Teles, ex-diretor-geral da Endeavor Brasil e diretor da Fundação 
Estudar: “Empreendedor é quem tem um sonho apaixonante, uma fé inabalável, e se joga de 
cabeça!” 

A partir dessa apresentação de definições, será que é possível de se criar um perfil 

empreendedor ou educar pessoas de modo que seja possível haver empreendedores de 

sucesso? 

EMPREENDEDORISMO E EDUCAÇÃO 

Existem estudos variados sobre o empreendedorismo nas organizações. Inclusive 

realizando-se pesquisas através de medições das características empreendedoras ou de um 

perfil empreendedor com relação ao desempenho organizacional para verificar seu impacto 

(SCHMIDT e BOHNENBERGER, 2009). 

O impacto da criatividade no desempenho individual pode ser entendido como sendo 

algo positivo, oportuno e notório, na medida em que se este conceito é composto pela geração 

de novas ideias e uma capacidade concreta para resolução de problemas, acarretando uma 

repercussão direta no desempenho profissional (AMABILE, 1983a; AMABILE, 1983b; 

STERNBERG, 1988; BURLESON; SELKER, 2002; WOODMAN; SAWYER; GRIFFIN, 

1993; AMABILE et al., 1996). 

Entende-se que atualmente na educação formal /ou informal, por exemplo, entre pais e 

filhos, professores e alunos – de todos os anos, um bom educador com vistas à preparação do 

educando para o mercado, consegue perceber a relevância diretamente do empreendedorismo 

e o papel da ênfase da criatividade como um dos seus agentes promovedores.   

Para educação, a criatividade também se torna um alavanque do conhecimento, do 

empreendedorismo e um projeto de educação para o empreendedorismo pode gerar mais 

ainda a criatividade em seus educandos bem como promover isso através de seus educadores 

(TEIXEIRA, 2012). 

Depreende-se com tudo isso, a relação natural entre Empreendedorismo e Educação 

que mediante os questionamentos apresentados a seguir podem apoiar mais ainda na 



Página | 102 

 

 

corroboração da hipótese do artigo sobre empreendedorismo e educação estarem sempre 

correlacionados, embora com pouca ou quase nenhuma consciência por parte das pessoas.  

Eu, você, nós, o educando, o educador, o empreendedor: 

• Quer ser condicionado ou aprisionado pelas informações recebidas e receber 

tais informações de forma distorcida?  

• Deseja ser colocado em um ambiente sem liberdade de pensar e de criação 

própria parecendo um robô ou máquina sem vida?  

• Quer ser treinado e copiar as coisas, alijando sua capacidade e atitude 

empreendedora? 

• Quer ser tratado como um ser que não pensa e que não pode refletir por conta 

própria?  

• Gosta de seguir ordens apenas e ser observado como mais um ou mais um 

número na instituição-organização? 

• Aceita ser identificado por uma organização através de um código de barras, 

classificado por cotas numéricas ou mesmo reduzido a um percentual por 

desempenho? 

Alinhando-se aos conceitos do empreendedorismo, é apresentado na Figura 1 um 

modelo gráfico ilustrando o processo empreendedor, de modo a ratificar a proximidade das 

características a serem utilizadas por um educador, por um educando e em nível coletivo por 

uma instituição educacional e organizações em geral. 
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O PROCESSO EMPREENDEDOR  

 

Figura 1 - Modelo Gráfico – O Processo Empreendedor 

O conceito ou palavra negócio diz respeito a qualquer atividade concretizada a partir 

de uma ideia inovadora, inédita, criativa. A regra não é apenas o empreendedor obter um 

resultado ou trabalhar para fins lucrativos, embora isso seja de práxis. Se não é lucrativo, é 

classificado como sendo um empreendedor social. Há também na literatura mundial conceitos 

sobre empreendedores cujos empreendimentos culturais são com fins lucrativos ou sem fins 

lucrativos. 

EMPREENDEDORISMO EDUCACIONAL E EDUCAÇÃO 

EMPREENDEDORA 

Independente de haver lucro, a relação entre Empreendedorismo e Educação é 

relevante devendo ser sempre constituída e integrada.  
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Em um âmbito mercadológico, o empreendedorismo deve estar acoplado à educação 

corporativa e tornando-se assim um empreendedorismo educacional.  

Em âmbito formal educacional, a educação deve estar acoplada ao empreendedorismo 

e tornando-se assim uma educação empreendedora.  

Neste contexto, o processo empreendedor vem a ocorrer e se não ocorrer algo errado 

está acontecendo, pois as ideias, os insights e as intuições sendo as etapas iniciais junto à 

iniciativa, dedicação, coragem, paixão, equilíbrio, maturidade e conhecimento, que geram a 

criatividade, ligando-se à percepção das oportunidades e construindo o negócio, segundo o 

processo empreendedor apresentado na Figura 1, seja em uma organização e instituição 

formal educacional, seja em qualquer ambiente, social, de vida, tornam-se parâmetros 

fundamentais para a criação de um produto, serviço ou processo que agregue valor e gere 

resultados concretos.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A humanidade existe como sociedade e sempre precisou sobreviver, comer, beber, 

viver, conviver, criar, inovar, empreender. Estes verbos-ação sempre foram imprescindíveis 

como condição natural de vida humana, mas o entendimento ou consciência sobre o processo 

de educar estar entrelaçado com o processo empreendedor e beneficiar o próprio ser humano, 

realmente, até hoje, ainda não é tão bem entendido.  

Todavia, depreende-se que o problema ou lacuna existente sobre a natural necessidade 

de integração entre empreendedorismo e educação torna-se solucionado ou dirimido através 

das discussões teóricas apresentadas, dos questionamentos expostos e das reflexões realizadas 

em cada parte do artigo, além do modelo gráfico sobre o Processo Empreendedor ilustrando 

conceitual e na prática em como se pode ter um empreendimento de sucesso ou tornar uma 

pessoa um empreendedor de sucesso.   

Enfim, o artigo propiciou uma demonstração que valida sua hipótese através de uma 

abordagem qualitativa e de referenciais teóricos, introduzindo a assertiva integrativa e de que 

não se tem um adequado empreendedorismo sem uma adequada educação nem tampouco se 

tem uma adequada educação sem um adequado empreendedorismo, independentemente se é 

em uma organização ou em uma instituição educacional. 
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RESUMO: O homem, desde suas origens, convive com a dualidade. Se nos 

primórdios da civilização ocidental esta condição era representada por figuras mitológicas que 

mesclam o divino e as forças da natureza com o humano, no mundo contemporâneo a 

dualidade está fortemente marcada na relação homem-máquina. A partir da Revolução 

Industrial, as fronteiras outrora claras entre essas duas instâncias têm se dissolvido 

paulatinamente com o avanço da tecnologia, sobretudo nos campos da bio e nanotecnologia. 

A hibridização entre homem e máquina pode conduzir tanto à desumanização, quanto à 

potencialização das funções humanas. Nesse contexto, pretendemos estimular a reflexão 

crítica sobre as implicações do avanço tecnológico sobre a condição humana, despertando a 

inquietação e a busca de sentido frente às múltiplas possibilidades que se apresentam em 

nosso devir. 

Palavras-chave: Ciborgue, Condição humana, Desenvolvimento Tecnológico, 

Filosofia. 

 

ABSTRACT: Since his origins, man deals with dualism. In the beginnings of Western 

civilization duality was represented by mythic characters that gather divine and natural forces 

with humanity, while in the contemporary world dualism is closely attached to the human-
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machine relationship. Since Industrial Revolution, the clear boundaries between man and 

machine of earlier times are fading away, mostly because of the advances in bio- and 

nanotechnology. Man-machine hybridization can lead to dehumanization but also to 

improvement of human functions. In this scenario, we propose a critical reflection about the 

implications of technological development over human condition, stimulating in our audience 

the inquietude and the search for the meaning in our becoming. 

Keywords: Cyborg, Human condition, Philosophy, Technological development. 

 

 

 “O que ocorre então quando o mesmo céu não nos aclara nem protege mais nosso 

repouso, quando não habitamos mais o mesmo corpo, quando o outro sexo, enfim 

reconhecido nos felicita e nos ensina, quando nem o mesmo planeta Terra nem a mesma terra 

giram sob os nossos pés, em suma, quando a cultura-filha perde o próprio mundo dos seus 

pais? Uma nova humanidade se produz”. 

Michel Serres 

 

INTRODUÇÃO 

Um filósofo nesta mesa olharia para a palavra sujeito. Normalmente, pela figura 

caricata do filósofo, baniria a tecnologia, a ela se oporia, opondo-se assim à lógica e ao 

sentido da cultura e da vida contemporâneas. Serviria esta postura como reflexão? Ou seria 

tão somente uma negação, um contrário que se faria até jocoso, hilário, demonstrando 

alienação e representaria uma mera oposição como força de lutas contrárias que se esgotariam 

no interior de seus próprios embates? 

Nós vamos mergulhar exatamente na lente da reflexão, por dentro do que está posto, 

sem tirarmos os pés do chão e sem tirarmos o olhar deste aparato gigantesco que nossa 

inteligência humana concebeu como desfrute maior e melhor de nossas vidas e para nossas 

vidas, que é a tecnologia. 

1ª PARTE - A REPRESENTAÇÃO DOS MISTÉRIOS MAIS ANTIGOS DA 

ALMA HUMANA 
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Vamos destruir e diluir a sequência temporal com que tanto nos afinamos e vamos 

então pinçar representações que se atualizam sempre nos espíritos dos homens. Vamos falar 

um pouquinho dessas representações nas formas míticas, divinas, que revelam estados da 

alma, principalmente como dúvida, apreensão, inquirição, estranhamento e até medo. E 

dúvida, apreensão, inquirição sempre no meio, entre duas pontas, entre o sentido do entendido 

e, na outra ponta, o sentido do velado e por isso temido e por isso assustador para o homem. 

Assim se dá desde a primeira representação do mito inaugural da mitologia grega entre 

Zeus e Prometeu. Este mito daria consistência e balizaria o surgimento da civilização 

ocidental. E mito é marca que está na alma e vamos vê-lo no início, mas vamos também vê-lo 

em qualquer tempo, até no presente vivo que é agora. 

Prometeu roubou o fogo sagrado que pertencia ao reino maior de Zeus, o deus 

supremo. Após roubá-lo, entregou-o aos homens. Por tal conduta, ou seja, por roubar e violar 

o que era do sagrado para entregar ao reino dos humanos, recebeu de Zeus o eterno castigo. 

Foi acorrentado no Cáucaso, uma cadeia de montanhas da região, onde uma águia, pela 

manhã, lhe devorava o fígado que, à noite, sempre se renovava. Está nesta ideia, nesta 

construção mítica, está posta a primeira cisão entre o divino, o misterioso, o sagrado, o 

inviolável e o humano, falho, imperfeito, mas que cobiça alcançar o mistério primeiro, o 

mistério original que está além da sua compreensão. 

Assim também se dispõem figuras míticas outras, tão conhecidas, que sempre 

perpassaram pelas representações através dos tempos, a configurarem dualidades que contêm 

o meio humano e o meio místico; o meio sabido e o meio desconhecido; o meio temerário e o 

meio duvidoso. São forças bravias da natureza e dos ímpetos divinos e forças humanas 

menores que se mesclam, como nos exemplos: 

• Centauro – entidade fabulosa da mitologia grega, meio homem, meio cavalo. 

• Juno – deusa filha de Saturno e esposa de Júpiter que possuía duas faces. Uma 

voltada para o fim e a outra para o início. Daí vem o nome do mês de Janeiro. 

E esta fronteira entre início e fim é uma agonia humana. 

• Sereia – monstro fabuloso, meia mulher e meio peixe que com seu canto 

melodioso atraía os navegantes para o naufrágio. 

• Minotauro – na mitologia grega é um monstro meio humano e meio touro.   

• Lobisomem – duende que vaga à noite se transformando em lobo. 
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• Fauno – deus benevolente, protetor dos rebanhos, cabeludo, cornudo, com pés 

de cabra. 

E vamos deixar na mesma orientação da dualidade, uma figura que, pelo nosso 

desenvolvimento científico e tecnológico, estamos nos tornando: 

Ciborgue (cybernetic + organism) – organismo cibernético. Esta é a representação que 

estamos fazendo de nós hoje! 

2ª PARTE - A RELAÇÃO HOMEM-MÁQUINA 

Este meio sentido do velado, do misterioso e, por tal, temeroso, também sempre esteve 

presente nas maiores conquistas, onde o homem se detinha apreensivo diante das possíveis 

consequências dos seus feitos. Sempre foi um Prometeu atrevido, mas, também, um Prometeu 

assustado. 

Um dos primeiros momentos catastróficos foi quando da passagem do pensamento 

grego e medieval para o olhar do mundo terreno, palco do pensamento científico que afirmava 

a “morte de Deus” e dos valores transcendentais. Como ele, homem, se guiaria sem a 

orientação de algo acima dele? É o choque do nascimento do pensamento científico, por volta 

do século XIV/XV, entrecruzado com o assustador desabrigo do divino. Ficou aí o homem 

imerso na ousadia e no mistério que envolve o renascer, qualquer renascer. Este movimento 

se chamou Renascimento. 

Quando bem mais para cá, no século XIX, a Revolução Industrial e o surgimento do 

capitalismo geraram avanço e também espanto e medo, Alexis de Tocqueville afirmou: “Aqui 

a humanidade alcança o seu mais completo e o seu mais selvagem desenvolvimento; aqui a 

civilização realiza seus milagres e o homem civilizado é transformado em um selvagem” 

(NISBET, 1966, p. 29 apud NICOLACI-DA-COSTA, 2002). 

Este mesmo medo de desumanização se repete na primeira metade do século XX em 

relação à substituição ou à escravização do homem pela máquina. Expressões desse medo 

aparecem amplamente na literatura e no cinema; como nos exemplos apresentados por 

Nicolaci-da-Costa (2009, p. 10-11): 

• “Tempos modernos” de Charles Chaplin, 1927. O trabalhador tem um colapso 

nervoso por se confundir com as engrenagens da máquina. 

• “Admirável mundo novo” de Aldous Huxley, 1932. As pessoas passam a ser 

condicionadas a viverem harmoniosamente com as regras e os ditames sociais. 
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• “1984” de George Orwell, 1948. Apresenta as liberdades, principalmente a 

individual, limitadas e controladas pelo Estado. 

A Revolução Digital, na década de 90, trouxe novos exemplos (NICOLACI-DA-

COSTA, 2009, p. 11): 

• “Denise está chamando”, filme de Hal Salwen, 1995. Todas as pessoas 

trabalham e se comunicam somente através de seus computadores. 

• “A Rede”, filme de Irwin Winkler, 1995. A personagem principal trabalha 

somente no espaço virtual e quando se ausenta, em férias, sua existência é 

apagada dos computadores. 

• Mais atualmente ainda, temos versões catastróficas do medo da 

desumanização: 

• “O homem bicentenário”, com Robin Williams, 2007. O personagem 

robotizado luta para ser humano. 

• “O quarto poder”, com John Travolta e Dustin Hoffman, 2010. O poder da 

mídia desfigura e mata o personagem. 

• “Amor sem escalas”, com George Clooney, 2011. Pelos computadores, 

empresários contratam, demitem e manipulam a vida das pessoas, levando-as 

ao esvaziamento e à falta de sentido para viverem. 

• “Amor líquido”, livro do eminente sociólogo Zygmunt Bauman (2004) que 

trabalha a liquidez das relações humanas. 

São sempre, por todos os tempos, a aventura e o gosto do desbravar, misturados com o 

susto do que pode acontecer; susto que corre junto e por dentro dessa própria aventura. 

3ª PARTE - NÓS HOJE, OS “CIBORGUES”: A HIBRIDIZAÇÃO ENTRE 

HOMENS E MÁQUINAS 

A tecnologia contemporânea abrange, principalmente, a biotecnologia, a engenharia 

genética, a informática, a robótica e a nanotecnologia, afinadas, todas, para manter o domínio 

e o controle da matéria e da vida. 

O estágio em que se encontra a tecnologia atual está a confirmar que toda evolução se 

dá do mais simples para o mais complexo. Chegamos a tal estágio de desenvolvimento que 

nos levou até possíveis pós-humanos, no sentido da nossa hibridização com “máquinas 

vivas”. 
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O impacto do avanço da tecnologia faz com que o homem tome as rédeas da 

capacidade de engendrar formas.  E esta hibridização do humano com a tecnologia pode ser 

duplamente apontada: ou como redução do sentido do humano, ou como aumento de forças 

para que as suas funções se potencializem. 

É outra vez o mesmo embate que se dá na contemporaneidade: dubiedade nas vezes 

não só da dúvida, mas do medo, da estranheza, que estão fincadas no psicológico humano 

desde sempre. 

A biotecnologia, em uma de suas especificidades, a nanotecnologia, consiste em 

produzir máquinas moleculares, aparelhos microscópicos que funcionam usando moléculas, 

moléculas vivas. A manipulação de átomos e moléculas (VIDA) permite a reconstrução e a 

recombinação dessas moléculas que vão ter propriedades e finalidades definidas a partir do 

intento e do desejo do controlador. 

A nanotecnologia molecular inaugura um modo de produção e reprodução 

revolucionários, interferindo nas ligações químicas entre as moléculas, sendo possível dar 

novos usos ao conjunto de estruturas já existentes. Pode esta ciência reprogramar as células e 

reconstruir qualquer ser, qualquer vida, a partir de qualquer molécula original. Pode assim 

interferir na própria evolução dos organismos, através de combinações e recombinações 

genéticas, como é o caso da engenharia genética, dos alimentos transgênicos, dos fármacos, 

das próteses etc. Esta interseção tecnológica do bem manipular átomos e moléculas acaba por 

não definir, nitidamente, a fronteira entre o que é da natureza e o que é da ação tecnológica. 

As potencialidades da nanotecnologia são, ao mesmo tempo, entusiasmantes, posto 

que o homem revive o sonho de Prometeu, um Prometeu recriador e, também, 

amedrontadoras em relação às consequências imprevisíveis frente aos novos tipos de “vida”; 

quer dizer, de novos sistemas híbridos, capazes de se multiplicarem e evoluírem. 

Esta singularidade é inteiramente ímpar na história da cultura humana e da evolução 

biológica terrestre, com a tecnologia atuando sobre a própria vida. 

Assim, a história dos gregos será invocada mais uma vez como princípio e suporte 

mítico do pensamento humano, com valência até hoje. Para eles, os gregos, um dos maiores 

crimes que se poderia cometer era a transgressão da hospitalidade. Diz a história que “Íxion 

incorreu duplamente nessa transgressão, uma vez contra os homens, outra vez contra os 

próprios deuses. Quando se casou, devia entregar um dote a seu sogro, em cujo palácio ele e a 
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noiva estavam instalados. Mas esqueceu-se de cumprir o prometido e, quando o sogro cobrou 

a dívida, Íxion escureceu-se de ira e o assassinou. De imediato, toda a cidade se levantou 

contra ele, mas, curiosamente, Zeus se compadeceu do homicida e o levou ao próprio Olimpo, 

onde foi convidado a sentar-se à mesa e compartilhar do banquete dos deuses. Não obstante 

essa inesperada generosidade do Senhor Zeus, Íxion de novo atentou contra a hospitalidade: 

ousou dirigir um olhar concupiscente para ninguém menos que Hera, a esposa de Zeus, 

soberana suprema do Olimpo e, com palavras carregadas de desejo tentou convencê-la a 

satisfazer sua luxúria. Perturbada pelo convite de Íxion, Hera reclamou com Zeus da injúria 

que acabara de sofrer em seus próprios aposentos. O Rei dos Céus não pode acreditar em 

tamanha ingratidão e, para por seu hóspede à prova, tomou de uma nuvem que passava, 

conferiu-lhe as formas sedutoras de Hera e escondeu-se para observar. De fato, o inominável 

se repetiu: assim que avistou a nuvem em forma de Hera, Íxion atirou-se sobre ela, dominou-a 

à força e a violou. Em função desse crime nefando, mereceu de Zeus um castigo espantoso. 

Foi atirado às funduras infernais do Tártaro, amarrado a uma roda em perpétuo giro, ao lado 

da qual se postava uma Fúria punitiva, atiçando chamas contra seu corpo por todos os ciclos 

da eternidade” (OLIVEIRA, 2009, p.101-102). 

Estamos assim passando a ser hoje “ciborgues”. A nuvem que nos conforma, que nos 

gesta, também é a nuvem da artificialização, tal como esta do mito grego, que na forma de 

Hera, permitiu a Íxion possuí-la. É também aí a nossa conversão em humano e inumano, nos 

possibilitando redesenhar a nossa própria forma. 

As próteses que usávamos desde sempre como as dentárias, as lentes de correção da 

visão, membros mecânicos e tantas outras, não se misturavam com os nossos corpos, tal como 

as próteses que, hoje, migrando para o nosso interior, fundindo-se com nossas células, 

conjugando-se com nossa carne, nos incitam a perguntarmo-nos o que significa então ser 

humano. 

O projeto Genoma Humano, pelo qual o patrimônio genético da espécie Homo sapiens 

tornou-se suscetível de intervenções técnicas, nos permite esta e outras perguntas: que seres 

humanos podem ser projetados? Que práticas éticas e morais selecionariam os aquinhoados 

para os projetos? Que vidas poderiam se desenvolver e quais outras deveriam ser abortadas? 

Todo tipo de questões até então inconcebíveis se apresentam no horizonte largo dessa 

hibridização generalizada que estamos, meio assustados, a praticar sobre o tecido básico do 

que somos. O princípio das nossas vidas é, a partir de agora, a matéria prima para o nosso 
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ambicioso engenho tecnológico. Será que teremos a devida sabedoria, aliada ao nosso saber 

científico, para operar tamanho poder? Será que esta perigosa e audaciosa aventura terá força 

e condições para prosseguir? Eis a profundidade dos questionamentos que hoje nos cabem. 

Sim, porque a tecnologia atual, ou a biotecnologia, não são mais, tão somente instrumentos a 

nosso dispor, mas fazem conosco uma parceria capaz de poder modificar o nosso perfil como 

entidade biológica, psíquica, emocional e espiritual. 

Este Fórum é fruto de um processo que quer propor a reflexão em áreas 

transdisciplinares, onde há a presença da Filosofia, que presencia a ética; a presença da Arte, 

que presencia a estética e a criação e a Tecnologia, que presencia a inteligência.  

Este Fórum quer pensar sobre as implicações da tecnologia, da biotecnologia diante do 

presente e do futuro da espécie humana. Quer alertar para possíveis mapeamentos dos 

impactos sociais, antropológicos, econômicos, políticos, ecológicos, religiosos, morais, 

decorrentes desse novo fazer ciência. 

E quer, sobretudo, repetir a primeira pergunta, a pergunta de sempre, a pergunta 

original, transposta para agora, para a nossa atualidade, como a última e a mais recente e 

urgente pergunta: aquilo que se pode com a inteligência, se deve também eticamente? 

Entendemos, então, que todas as épocas foram e são épocas de dúvida, de 

desorientação quando se está vivendo nelas; por isso, a desorientação também é companheira 

da nossa contemporaneidade (DUPAS, 2009, p. 83). 

O importante é, a partir da dúvida, da pergunta aberta, desse horizonte não certeiro que 

chamamos de desorientação, o importante é questionarmo-nos, continuamente, à cata de um 

sentido, ainda que este sentido se mantenha escondido. 

E sentido exige mergulhar pelo lado de dentro do vivido, pelo lado de dentro do que 

está posto. Então vamos mergulhar no que está posto diante de nós hoje e vamos nos 

perguntar: a resolução do enigma da vida estaria incluída no anseio e na realização da 

biotecnologia? Ou a resolução da imortalidade viria a dar conta da finalidade da 

biotecnologia? Podemos ainda nos arguir se uma vida regida e aprimorada pelas conquistas da 

tecnologia, que pudesse durar muito mais que as atuais expectativas de vida, deveria ter mais 

sentido do que a nossa vida presente? Admitamos uma humanidade futura para a qual a 

tecnologia permita uma vida com uma duração inexistente até então. Isto calaria a pergunta do 

sentido da vida e do sentido do sujeito nesta vida (PERISSINOTTO, 2009, p. 99)? 
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É um tipo tal de reflexão que este Fórum quer deixar com todos que dele participam. 

Uma reflexão movida pela sensação de estranhamento; pois se um estranhamento se implanta 

em nós, com certeza ficamos atentos, abdicando de respostas e aceitações definitivas. Se o 

estranhamento põe uma ranhura na nossa alma, não mais assumimos posições ingênuas e 

inconsequentes de dizer, ou aceitar, simplesmente, um sim ou um não para a tecnologia; um 

sim ou um não para a biotecnologia; um sim ou um não para a nanotecnologia.  

E, sobretudo, este encontro quer nos incitar para sempre tangenciarmos perguntas; 

pois o ato da pergunta põe, repõe, dobra, desdobra a nossa capacidade de sermos os próprios 

juízes, com vozes audíveis, dos feitos que todos nós, em sociedade, construímos e/ou 

destruímos. 

A pergunta, podemos formulá-la, imitando o poeta que, atônito, diante do mar, ao 

estranhar a sua volúpia, põe para si:  

Por que, por que as ondas do mar nunca param; sempre se repetem? 

Porque, diz João Cabral de Melo Neto (2007), porque a última, “a última onda, o mar 

sempre adia”. 

Permanece aí o segredo do sentido que o mar não revela, nunca; mas fica no poeta, 

fica no homem que está diante dele, diante do mar, a inquietação da busca. 

É o que estamos fazendo aqui. 
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